
APOSTILA DE POLICIAL LEGISLATIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS (FEDERAL) CEBRASPE

2 – DIREITO PROCESSUAL PENAL

INSERIR A ORAÇÃO, AQUI

🙏 ORAÇÃO DE GRATIDÃO E PROPÓSITO

Senhor meu Deus, Criador de todas as coisas, venho a Ti com o coração transbordando de gratidão. Reconheço, com alegria, que minha vida pertence a Ti e que, em cada passo da minha jornada, Tua mão tem me sustentado e guiado.
Agradeço-Te pelo dom da vida, pela saúde e pelo privilégio de ter sido conduzido por caminhos que me trouxeram até aqui. Obrigado, Pai, pelo lar que me acolheu e pela família que, mesmo diante de tantas lutas financeiras e culturais, soube me entregar o bem mais precioso: o amor e a educação. Agradeço por aqueles que me apresentaram a Tua Palavra e me deram uma base cristã (Primeiramente, minha mãe, que sempre nos pregou o evangelho, em seguida, a amável Rosilda, que muito me ajuda no fortalecimento de minha fé, em seguida, a Bárbara, que me ensina todos os dias, depois a Nivaine, que é um exemplo de mulher Cristã e Nevinha, com quem a cada dia aprendo algo novo) mantendo meus pés no caminho reto.
Obrigado por não permitir que eu desistisse diante dos obstáculos e por colocar em meu caminho pessoas maravilhosas — (mencione aqui: pai, mãe, cônjuge, filhos, amigos) — que são canais da Tua graça em minha vida.
Neste momento, Senhor, inicio uma nova batalha. Olho para este cronograma e para os desafios deste concurso e peço: aumenta a minha fé. Que o Espírito Santo seja o meu guia em cada hora de estudo. Dá-me clareza mental, disciplina, constância e uma força sobrenatural para que eu possa dar o máximo de mim nesta labuta.
Pai, quando o cansaço chegar e o desânimo bater à porta, 'puxa minha orelha', não me deixe fraquejar e renova meu ânimo. Que o meu esforço seja digno da aprovação que o Senhor já preparou para mim, conforme a Tua vontade. Que este estudo não seja apenas para o meu sucesso, mas para honrar o Teu nome através da minha dedicação.
Entrego meus dias, minhas horas de estudo e cada degrau deste edital em Tuas mãos.
Em nome de Jesus, Amém.


PROVA 26/04/2026

📊 Distribuição de Itens e Peso Estratégico
🔄 Ciclo de Estudos Fluido (Alternância de Estímulos)

Vamos fazer o ajuste fino. Para evitar o "bloqueio mental", a estratégia é alternar o Hemisfério Esquerdo (Lógica e Regras Jurídicas) com o Hemisfério Direito (Linguagem e Criatividade), intercalando também matérias de leitura densa com matérias de raciocínio ou operacionais.

Aqui está o seu Ciclo de Estudos de Elite IA10, reestruturado para manter o seu cérebro descansado e produtivo durante as 4 horas diárias:

	N. 
	Matéria
	Tipo de Estímulo
	Tempo (Min)

	1
	Língua Portuguesa
	Linguagem / Interpretação
	120 min

	2
	Direito Penal
	Jurídico / Casos Práticos
	120 min

	3
	Informática e Dados
	Técnico / Visual
	60 min

	4
	Legislação Especial
	Jurídico / Leitura Seca
	120 min

	5
	Raciocínio Lógico / Estat.
	Lógico / Matemático
	60 min

	6
	Direito Constitucional
	Jurídico / Doutrinário
	90 min

	7
	Direito Processual Penal
	Jurídico / Procedimental
	120 min

	8
	Língua Inglesa
	Linguagem / Tradução
	30 min

	9
	Criminalística / Criminologia
	Científico / Investigativo
	90 min

	10
	Regimento Interno (RICD)
	Normativo / Memorização
	90 min

	11
	Inteligência / Primeiros Soc.
	Operacional / Prático
	60 min

	12
	Direito Administrativo
	Jurídico / Teórico
	60 min



Agora, vamos para o Edital Verticalizado, mas ele deverá vir em uma tabela. Na Primeira coluna, os itens devem vir enumerados de 1 a 20. Na segunda, deve vir o nome do assunto, conforme consta do Edital, mas na frente do nome do assunto deve vir o número do Ponto Original. Na terceira Coluna, deve vir algum subtítulo. Na quarta coluna, deve vir a informação de venenos, pegadinhas e alertas.

🟦 EDITAL VERTICALIZADO - DIREITO PROCESSUAL PENAL (MATÉRIA 8)
	#
	Assunto (Item do Edital)
	Subtítulo / Foco
	Venenos, Pegadinhas e Alertas

	01
	Inquérito Policial (Ponto 1)
	Características (Sigilo, Escrito)
	Veneno: O IP é dispensável; o MP pode oferecer denúncia sem ele se já tiver provas.

	02
	Inquérito Policial (Ponto 1.1)
	Prazos de Conclusão
	Alerta: Preso (10 dias na Justiça Federal/Estadual) vs. Solto (30 dias).

	03
	Prisão em Flagrante (Ponto 4)
	Espécies (Próprio, Impróprio)
	Pegadinha: No flagrante "presumido", não há perseguição, o agente é "encontrado" com os objetos.

	04
	Prisão Preventiva (Ponto 4.1)
	Requisitos e Pressupostos
	Veneno: Não existe mais prisão preventiva de ofício pelo juiz; exige requerimento ou representação.

	05
	Prisão Temporária (L. 7.960)
	Prazos e Cabimento
	Alerta: Só cabe no Inquérito Policial e para crimes específicos listados na lei.

	06
	Ação Penal (Ponto 2)
	Pública (Cond. e Incond.)
	Pegadinha: Na ação pública condicionada, a representação da vítima é retratável até o oferecimento da denúncia.

	07
	Ação Penal (Ponto 2.1)
	Privada (Queixa-crime)
	Veneno: Prazo decadencial de 6 meses para oferecer a queixa, contado do conhecimento da autoria.

	08
	Competência (Ponto 3)
	Lugar e Natureza da Infração
	Alerta: A regra geral é o lugar da consumação do crime (Teoria do Resultado).

	09
	Provas (Ponto 5)
	Exame de Corpo de Delito
	Pegadinha: Se o crime deixa vestígios, a confissão do réu NÃO supre a falta do exame pericial.

	10
	Provas (Ponto 5.1)
	Busca e Apreensão
	Veneno: A busca domiciliar exige mandado judicial e deve ocorrer durante o dia (salvo flagrante).

	11
	Interrogatório do Réu (Ponto 5.2)
	Direito ao Silêncio
	Alerta: O silêncio não importa em confissão nem pode ser interpretado em prejuízo da defesa.

	12
	Testemunhas (Ponto 5.3)
	Dever de depor
	Pegadinha: Ascendentes e descendentes podem se recusar a depor, salvo se não houver outro meio de prova.

	13
	Prisão e Liberdade (Ponto 4.2)
	Audiência de Custódia
	Veneno: Deve ocorrer em até 24h após a prisão. O juiz decide sobre a legalidade e necessidade.

	14
	Medidas Cautelares (Ponto 4.3)
	Alternativas à Prisão
	Alerta: A prisão é a ultima ratio; o juiz deve preferir medidas como monitoração eletrônica ou fiança.

	15
	Sujeitos Processuais (Ponto 6)
	Juiz, MP e Defensor
	Pegadinha: O MP não pode desistir da ação penal já proposta.

	16
	Citação e Intimação (Ponto 7)
	Formas de Citação
	Veneno: Citação por edital ocorre quando o réu não é encontrado e suspende o processo e a prescrição.

	17
	Sentença (Ponto 8)
	Conceitos e Efeitos
	Alerta: Diferença entre Absolvição Própria e Imprópria (medida de segurança).

	18
	Juizados Especiais (L. 9.099)
	Transação e Suspensão
	Pegadinha: Cabe transação penal em crimes de menor potencial ofensivo (pena máx. 2 anos).

	19
	Recursos (Ponto 9)
	RESE vs. Apelação
	Veneno: RESE (Recurso em Sentido Estrito) é para decisões interlocutórias específicas do Art. 581.

	20
	Habeas Corpus (Ponto 10)
	Natureza Jurídica
	Alerta: É uma ação autônoma de impugnação, não um recurso.




	[bookmark: _Toc216635921][bookmark: _Toc216636010][bookmark: _Toc216636162][bookmark: _Toc217497597][bookmark: _Toc217497659][bookmark: _Toc217936095]PROCESSO PENAL - ADEQUADA AO MÉTODO TQR



	Ordem de Estudo 
	Assunto do Edital (TJDFT - AJAJ)
	BLOCO T (Teoria e Criação de Material)
	BLOCO Q (Questões e Diagnóstico)
	BLOCO R (Revisão Espaçada)

	1º
	Inquérito Policial (Ponto 1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	2º
	Inquérito Policial (Ponto 1.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	3º
	Prisão em Flagrante (Ponto 4)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	4º
	Prisão Preventiva (Ponto 4.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	5º
	Prisão Temporária (L. 7.960)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	6º
	Ação Penal (Ponto 2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	7º
	Ação Penal (Ponto 2.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	8º
	Competência (Ponto 3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	9º
	Provas (Ponto 5)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	10º
	Provas (Ponto 5.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	11º
	Interrogatório do Réu (Ponto 5.2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	12º
	Testemunhas (Ponto 5.3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	13º
	Prisão e Liberdade (Ponto 4.2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	14º
	Medidas Cautelares (Ponto 4.3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	15º
	Sujeitos Processuais (Ponto 6)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	16º
	Citação e Intimação (Ponto 7)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	17º
	Sentença (Ponto 8)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	18º
	Juizados Especiais (L. 9.099)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	19º
	Recursos (Ponto 9)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	20º
	Habeas Corpus (Ponto 10)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.




🟩 ## PONTO 01: INQUÉRITO POLICIAL - CARACTERÍSTICAS (PONTO 1)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Dispensabilidade: A banca vai tentar te convencer de que o Inquérito é indispensável para a ação penal. Mentira! O IP é um procedimento administrativo dispensável. Se o Ministério Público (MP) já tiver os elementos de autoria e materialidade (provas), ele pode oferecer a denúncia diretamente.
· 🟦 Sigilo vs. Advogado: O IP é sigiloso, mas esse sigilo não atinge o Juiz, o MP e nem o Advogado (em relação às provas já documentadas). Súmula Vinculante 14 do STF: o advogado tem direito de acessar os autos do que já foi reduzido a termo.
· 🟦 Inexistência de Contraditório: No Inquérito não há ampla defesa nem contraditório real, pois é uma fase de investigação e não de acusação judicial. Por isso, vícios no IP não anulam a ação penal futura.
· 🟦 Indisponibilidade: Uma vez instaurado, o Delegado de Polícia NÃO pode arquivar o inquérito. O arquivamento é um ato que depende de manifestação do MP e decisão judicial (conforme o sistema atual). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Inquérito Policial (IP) é um procedimento administrativo, inquisitivo e preparatório.
1. Objetivo: Colher indícios de autoria e prova da materialidade (justa causa) para a ação penal.
2. Natureza: Administrativa (não é processo judicial).
3. Inquisitivo: O delegado comanda as diligências sem precisar de autorização da defesa para cada passo.
4. Escrito: Todos os atos devem ser reduzidos a escrito e datilografados ou oficializados.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: CARACTERÍSTICAS DO IP (Mnemônico SEIDO)
	Característica
	Significado para a Prova

	Sigiloso
	Necessário para a eficácia da investigação.

	Escrito
	Tudo deve estar nos autos documentado.

	Inquisitivo
	Não há contraditório nem ampla defesa nesta fase.

	Dispensável
	O MP pode processar sem ele, se já tiver provas.

	Oficial/Oficioso
	Feito por órgãos oficiais e o delegado deve agir de ofício.


TABELA B: ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO
	Quem pode pedir?
	Quem pode arquivar?
	O Delegado pode?

	Ministério Público
	Juiz (Sistema Vigente)
	JAMAIS


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Inquérito Policial é um processo judicial?
· V: Não. É um procedimento administrativo preparatório.
· F: O Delegado de Polícia pode arquivar o Inquérito Policial de ofício?
· V: Não. Pelo princípio da indisponibilidade, o delegado não tem esse poder.
· F: Qual a Súmula que garante ao advogado o acesso ao IP?
· V: Súmula Vinculante 14 do STF.
· F: Um vício (erro) ocorrido dentro do Inquérito anula o processo judicial posterior?
· V: Em regra, não, pois o IP é apenas uma peça informativa.
· F: O Ministério Público pode investigar por conta própria sem o IP?
· V: Sim. O STF decidiu que o MP possui poderes de investigação (PIC).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Inquérito Policial - Características e Início (Direto ao Ponto)
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
INQUÉRITO POLICIAL (PONTO 01)
· DISPENSÁVEL: Não é obrigatório para a denúncia.
· INQUISITIVO: Sem contraditório pleno.
· ADMINISTRATIVO: Feito pela Polícia Judiciária (Civil/Federal).
· INDISPONÍVEL: Delegado não arquiva.
· SIGILOSO: Mas acessível ao advogado (provas documentadas).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama trocar "Inquisitivo" por "Acusatório". Lembre-se: O Processo é acusatório (tem defesa e acusação perante o juiz). O Inquérito é inquisitivo (o delegado decide o que investigar para descobrir a verdade). Outro veneno: dizer que o IP é "indispensável" quando o crime é de ação penal pública. Errado! Ele é dispensável em qualquer tipo de ação se o titular já tiver os dados. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O inquérito policial é um procedimento indispensável para o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O sigilo do inquérito policial é absoluto, não podendo ser quebrado nem mesmo para o exercício da defesa por advogado.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Por ser um procedimento administrativo, eventuais vícios no inquérito policial não acarretam, por si sós, a nulidade do processo penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O delegado de polícia, ao verificar a inexistência de provas mínimas, pode determinar o arquivamento do inquérito de ofício.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O inquérito policial possui natureza inquisitiva, o que afasta a obrigatoriedade do contraditório e da ampla defesa nessa fase.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A autoridade policial pode instaurar inquérito de ofício nos crimes de ação penal pública incondicionada.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O inquérito policial é um instrumento de natureza judicial presidido por autoridade administrativa.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O MP pode dispensar o inquérito policial caso já possua elementos suficientes para a propositura da ação penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O advogado tem o direito de consultar os autos do IP, inclusive em relação a diligências que ainda estão em andamento e não foram documentadas.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A característica da oficialidade indica que o inquérito deve ser conduzido por órgãos oficiais do Estado.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. IP é indispensável para denúncia.
Gabarito: ERRADO. O IP é dispensável (característica da dispensabilidade).
Q2. Sigilo é absoluto contra advogado.
Gabarito: ERRADO. O advogado acessa o que já está documentado (Súmula Vinculante 14).
Q3. Vício no IP não anula o processo.
Gabarito: CERTO. O IP é peça informativa; o erro na fase policial não contamina a fase judicial.
Q4. Delegado pode arquivar de ofício.
Gabarito: ERRADO. Princípio da indisponibilidade (Art. 17 do CPP).
Q5. IP é inquisitivo e sem contraditório.
Gabarito: CERTO. É uma investigação, não um julgamento.
Q6. Pode instaurar de ofício na pública incondicionada.
Gabarito: CERTO. É o dever de agir da autoridade policial.
Q7. IP é instrumento de natureza judicial.
Gabarito: ERRADO. Ele é de natureza administrativa.
Q8. MP pode dispensar o IP se tiver provas.
Gabarito: CERTO. Se há "justa causa" por outros meios, o IP não é necessário.
Q9. Advogado acessa diligências em andamento.
Gabarito: ERRADO. O acesso é restrito aos elementos já documentados. Diligências em curso (ex: interceptação telefônica) mantêm o sigilo para não frustrar a medida.
Q10. Oficialidade.
Gabarito: CERTO. O IP é função das Polícias Civil e Federal (Órgãos Oficiais).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: D.I.S.E.
Dispensável (Pode não ter).
Inquisitivo (Sem defesa plena).
Sigiloso (Para o povo, não para o advogado).
Escrito (Documentado).

O Ponto 02 é o terror de quem tenta decorar sem entender a lógica, pois os prazos mudam conforme a Justiça (Estadual/Federal) e a situação do réu. No Cebraspe, a confusão de prazos é a isca favorita.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 02: INQUÉRITO POLICIAL - PRAZOS DE CONCLUSÃO (PONTO 1.1)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Justiça Federal: No dia a dia, falamos em "10 dias para preso". Mas, na Justiça Federal (Lei 5.010/66), o prazo para réu preso é de 15 dias, prorrogáveis por mais 15. A banca vai colocar "10 dias" genericamente para te derrubar em uma questão de Polícia Federal.
· 🟦 Contagem do Prazo (Regra Penal): Se o indiciado está preso, o prazo é de Direito Penal: conta-se o dia do começo (o dia da prisão). Se está solto, o prazo é de Direito Processual: exclui o primeiro dia e conta o próximo.
· 🟦 Prorrogação para Solto: Se o réu está solto e o Delegado precisa de mais tempo, ele pede ao Juiz. No papel, o CPP diz 30 dias, mas na prática pode haver sucessivas prorrogações se a complexidade exigir.
· 🟦 Lei de Drogas (Veneno Especial): Aqui o prazo explode. Preso: 30 dias. Solto: 90 dias. E ambos podem ser duplicados pelo juiz. O Cebraspe ama misturar o prazo da Lei de Drogas com o do CPP comum. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O prazo para conclusão do IP depende do status da liberdade do investigado e da competência da justiça.
1. Regra Geral (CPP): Preso (10 dias improrrogáveis) / Solto (30 dias).
2. Justiça Federal: Preso (15 dias + 15 dias) / Solto (30 dias).
3. Lei de Drogas: Preso (30 dias) / Solto (90 dias) - Ambos duplicáveis.
4. Inquérito Policial Militar (IPM): Preso (20 dias) / Solto (40 dias).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: RESUMO DE PRAZOS (PADRÃO WORD)
	Justiça / Lei
	Réu PRESO
	Réu SOLTO

	CPP (Justiça Estadual)
	10 dias (Improrrogável*)
	30 dias (Prorrogável)

	Justiça Federal
	15 dias (+ 15 dias)
	30 dias (Prorrogável)

	Lei de Drogas
	30 dias (Duplicável)
	90 dias (Duplicável)

	Crimes Hediondos
	Segue o CPP (10 dias)
	Segue o CPP (30 dias)

	IP Militar
	20 dias
	40 dias (+ 20 dias)


Nota: O Pacote Anticrime tentou criar uma prorrogação de 15 dias para o preso no CPP, mas essa eficácia está suspensa pelo STF. Para a prova, mantenha os 10 dias secos no CPP.
4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo para concluir o IP de réu preso na Justiça Estadual?
· V: 10 dias, contados a partir do dia da prisão.
· F: O prazo de 30 dias para réu solto no CPP pode ser prorrogado?
· V: Sim, a pedido do delegado e autorização judicial, conforme a complexidade.
· F: Na Lei de Drogas, qual o prazo para réu preso?
· V: 30 dias, podendo ser duplicado pelo Juiz.
· F: Como se conta o prazo do IP se o réu está preso?
· V: Critério Penal: Inclui o dia da prisão (dia do começo).
· F: Se o prazo de réu preso acabar e o IP não for concluído?
· V: Ocorre o relaxamento da prisão por excesso de prazo.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Prazos do Inquérito Policial - Tabela Definitiva
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PRAZOS DO IP (PONTO 02)
· ESTADUAL (CPP): 10 (P) / 30 (S).
· FEDERAL: 15+15 (P) / 30 (S).
· DROGAS: 30 (P) / 90 (S) -> x2.
· CONTAGEM:
· Preso = Conta o 1º dia.
· Solto = Exclui o 1º dia.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora afirmar que o prazo para réu preso pode ser prorrogado no CPP comum. Cuidado! Pelo texto seco do Código de Processo Penal (Art. 10), o prazo de 10 dias para preso é peremptório (improrrogável). Se cair "conforme o CPP", marque que não prorroga. Se cair "na Justiça Federal" ou "na Lei de Drogas", aí sim a prorrogação para preso é permitida por lei especial. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) No âmbito da Justiça Estadual, o inquérito policial de réu preso deve ser concluído no prazo de 10 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O prazo para conclusão de inquérito de indiciado solto, no CPP, é de 30 dias e não admite prorrogação.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Na Polícia Federal, o prazo para conclusão de inquérito policial de réu preso é de 15 dias, prorrogável por igual período.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A contagem do prazo para conclusão do inquérito de réu preso segue as regras do Direito Penal, incluindo-se o dia do início.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Nos crimes previstos na Lei de Drogas, o prazo para conclusão do IP, caso o indiciado esteja preso, é de 30 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Se o indiciado estiver solto mediante fiança, o prazo para conclusão do inquérito será de 10 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O excesso de prazo na conclusão do inquérito de réu preso torna a prisão ilegal, devendo ser relaxada pela autoridade judiciária.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) Em crimes hediondos, o prazo de conclusão do inquérito de réu preso é duplicado em relação ao crime comum.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O prazo para conclusão do Inquérito Policial Militar (IPM) de réu preso é de 20 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Caso o Ministério Público requeira novas diligências ao delegado em réu solto, o prazo de 30 dias será interrompido.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Estadual, preso, 10 dias.
Gabarito: CERTO. É a regra geral do Art. 10 do CPP.
Q2. Solto, 30 dias, sem prorrogação.
Gabarito: ERRADO. Para indiciado solto, a prorrogação é perfeitamente possível e comum.
Q3. Federal, preso, 15+15 dias.
Gabarito: CERTO. Regra da Lei 5.010/66.
Q4. Contagem Penal para réu preso.
Gabarito: CERTO. Como a liberdade está em jogo, usa-se a contagem do Art. 10 do Código Penal.
Q5. Lei de Drogas, preso, 30 dias.
Gabarito: CERTO. Art. 51 da Lei 11.343/06.
Q6. Indiciado solto com fiança, 10 dias.
Gabarito: ERRADO. Se está solto (com ou sem fiança), o prazo é de 30 dias.
Q7. Excesso de prazo gera relaxamento.
Gabarito: CERTO. A prisão torna-se ilegal por descumprimento do prazo legal de investigação.
Q8. Crimes Hediondos duplicam o prazo do IP.
Gabarito: ERRADO. A Lei de Crimes Hediondos não alterou prazos de Inquérito, apenas de Prisão Temporária. Segue-se o CPP (10 dias).
Q9. IPM, preso, 20 dias.
Gabarito: CERTO. Conforme o Código de Processo Penal Militar.
Q10. MP requer novas diligências.
Gabarito: CERTO. O inquérito retorna à delegacia e o prazo é renovado (prorrogado) para o cumprimento.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: 10/30 Estrela
10 (Preso) / 30 (Solto) - Estadual.
15/30 Federa
15 (Preso) / 30 (Solto) - Federal.
30/90 Noia
30 (Preso) / 90 (Solto) - Lei de Drogas (Noia).

O Ponto 03 é figurinha carimbada em provas de carreiras policiais. O Cebraspe adora trocar as definições de flagrante "impróprio" e "presumido" para confundir o estudante. Vamos deixar tudo às claras.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 03: PRISÃO EM FLAGRANTE - ESPÉCIES (PONTO 4)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Flagrante Presumido: No flagrante presumido (ou ficto), NÃO há perseguição. O agente é apenas "encontrado", logo depois, com objetos ou armas que façam presumir ser ele o autor. Se a questão falar em "perseguição", o flagrante é o impróprio.
· 🟦 Flagrante Preparado (Provocado): É uma pegadinha clássica. Se a polícia ou a vítima instiga o agente a cometer o crime apenas para prendê-lo, o crime é impossível (Súmula 145 do STF). A prisão é ilegal.
· 🟦 Flagrante Esperado: Diferente do preparado, aqui a polícia apenas espera o crime acontecer (sem instigar). Este é perfeitamente legítimo.
· 🟦 Flagrante em Crimes Permanentes: Em crimes como sequestro ou tráfico de drogas, o agente está em estado de flagrância enquanto a conduta não cessar. A prisão pode ocorrer a qualquer hora do dia ou da noite. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A prisão em flagrante é uma medida precautelar que dispensa ordem judicial prévia.
1. Flagrante Próprio (Perfeito): O agente está cometendo ou acaba de cometer o crime.
2. Flagrante Impróprio (Imperfeito/Irreal): O agente é perseguido logo após o crime em situação que faça presumir a autoria.
3. Flagrante Presumido (Ficto): O agente é encontrado logo depois com instrumentos, armas ou objetos do crime.
4. Flagrante Diferido (Retardado): A polícia retarda a prisão para colher mais provas ou identificar mais membros de organização criminosa (exige previsão legal).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: ESPÉCIES DE FLAGRANTE (PADRÃO WORD)
	Espécie
	Palavra-Chave
	Existe Perseguição?

	Próprio
	"Está fazendo" ou "Acabou de fazer"
	Não necessária

	Impróprio
	Perseguido logo após
	Sim, ininterrupta

	Presumido
	Encontrado logo depois
	Não

	Preparado
	Instigado (Cilada)
	Ilegal (Crime Impossível)

	Esperado
	Vigilância (Campana)
	Legal


TABELA B: QUEM PODE PRENDER?
	Tipo de Flagrante
	Sujeito
	Obrigatoriedade

	Facultativo
	Qualquer do povo
	Pode prender (Faculdade)

	Compulsório
	Autoridade Policial/Agentes
	Deve prender (Dever)


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual a principal diferença entre flagrante impróprio e presumido?
· V: No impróprio há perseguição; no presumido o agente é apenas encontrado.
· F: O que acontece se a polícia provoca o crime para prender em flagrante?
· V: Configura flagrante preparado, o que torna o crime impossível e a prisão ilegal.
· F: No crime de tráfico de drogas (permanente), quando pode ocorrer o flagrante?
· V: A qualquer momento, enquanto durar a permanência.
· F: O que é o flagrante diferido ou retardado?
· V: É quando a polícia adia a prisão para o momento mais oportuno (comum em facções).
· F: O flagrante exige mandado judicial?
· V: Não. É a única exceção constitucional que permite a prisão sem ordem escrita do juiz.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Prisão em Flagrante: Próprio, Impróprio e Presumido
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
FLAGRANTE (PONTO 03)
· PRÓPRIO: Mão na massa.
· IMPRÓPRIO: Correria (Perseguição).
· PRESUMIDO: Surpresa (Encontrado com o objeto).
· PRÉ-REQUISITO: Visualidade ou Encontro de vestígios.
· AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA: Em até 24h.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama dizer que a perseguição no flagrante impróprio precisa ter prazo de 24 horas. Mentira! Não existe prazo de 24h para flagrante no Código. A perseguição deve ser ininterrupta. Se a polícia perseguir o ladrão por 3 dias sem parar, a prisão ainda será em flagrante impróprio. O que importa é não perder o rastro. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) Considera-se em flagrante próprio o agente que é perseguido logo após o crime pela autoridade policial.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) No flagrante presumido, o agente é encontrado, logo depois do crime, com objetos que permitam presumir ser ele o autor da infração.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Qualquer do povo poderá, e as autoridades policiais deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O flagrante preparado, por configurar crime impossível, não admite a validação da prisão.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) No crime permanente, o agente é considerado em flagrante apenas nas primeiras 24 horas da prática delituosa.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Para a configuração do flagrante impróprio, é indispensável que ocorra perseguição logo após o cometimento do crime.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O flagrante esperado é considerado ilegal pela jurisprudência dos tribunais superiores.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) No flagrante diferido, a autoridade policial retarda a intervenção para momento posterior, conforme previsto na Lei de Organizações Criminosas.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Se o agente é preso enquanto está efetuando os disparos de arma de fogo contra a vítima, trata-se de flagrante próprio.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O uso de algemas durante a prisão em flagrante é a regra geral, dispensando justificativa por escrito.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Perseguido é flagrante próprio.
Gabarito: ERRADO. Perseguido é flagrante impróprio (ou quase-flagrante).
Q2. Encontrado com objetos é flagrante presumido.
Gabarito: CERTO. É a "presunção" de autoria por estar com o produto do crime.
Q3. Povo pode, polícia deve.
Gabarito: CERTO. Distinção entre flagrante facultativo e compulsório.
Q4. Preparado é crime impossível.
Gabarito: CERTO. Conforme Súmula 145 do STF.
Q5. Crime permanente só nas primeiras 24h.
Gabarito: ERRADO. Dura enquanto durar a permanência, sem prazo fixo de horas.
Q6. Flagrante impróprio exige perseguição.
Gabarito: CERTO. É o elemento essencial dessa espécie.
Q7. Flagrante esperado é ilegal.
Gabarito: ERRADO. O flagrante esperado é perfeitamente legal e válido.
Q8. Flagrante diferido/retardado existe na lei.
Gabarito: CERTO. Previsto na Lei 12.850/13 e na Lei de Drogas.
Q9. Preso durante a ação é flagrante próprio.
Gabarito: CERTO. O agente "está cometendo" a infração.
Q10. Algemas dispensam justificativa.
Gabarito: ERRADO. Súmula Vinculante 11 do STF: o uso de algemas é excepcional e deve ser justificado por escrito.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: P.I.P.
Próprio (Pego no ato).
Impróprio (Ininterrupta perseguição).
Presumido (Perto dos objetos/armas).

O Ponto 04 é um dos temas que mais sofreu alterações com o Pacote Anticrime (Lei 13.964/19). O Cebraspe adora cobrar as novas vedações, especialmente o fim da prisão de ofício pelo juiz.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 04: PRISÃO PREVENTIVA (PONTO 4.1)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do "De Ofício": Esta é a pegadinha número 1. Atualmente, não existe prisão preventiva de ofício pelo juiz, nem no Inquérito, nem no Processo. O juiz sempre precisa de um "empurrão" (representação do Delegado ou requerimento do MP/Assistente).
· 🟦 Pena Máxima Superior a 4 anos: A preventiva não cabe para qualquer crime. A regra geral é que o crime doloso deve ter pena máxima superior a 4 anos. Se o crime tem pena de 1 a 4 anos (ex: furto simples), a preventiva só cabe se o réu for reincidente em crime doloso.
· 🟦 Ausência de Prazo Fixo: Diferente da temporária, a preventiva não tem prazo de validade (ex: 5 dias). Porém, o juiz deve revisar a necessidade da prisão a cada 90 dias, sob pena de torná-la ilegal (embora o STF diga que a soltura não é automática).
· 🟦 Ultima Ratio: A preventiva só deve ser decretada se nenhuma outra medida cautelar (fiança, tornozeleira, etc.) for suficiente. É o último recurso. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Prisão Preventiva é uma medida cautelar extrema voltada a garantir a ordem pública, econômica, instrução criminal ou aplicação da lei penal.
1. Fumus Comissi Delicti: Prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.
2. Periculum Libertatis: Perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado (os fundamentos do Art. 312).
3. Contemporaneidade: Os fatos que justificam a prisão devem ser novos ou recentes. Não se prende hoje por um perigo de 5 anos atrás.
4. Motivação: O juiz deve indicar fatos concretos, proibido usar termos genéricos como "clamor público".
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: FUNDAMENTOS DA PREVENTIVA (ART. 312 CPP)
	Fundamento
	Objetivo

	Ordem Pública
	Evitar que o réu continue cometendo crimes.

	Ordem Econômica
	Impedir danos graves ao sistema financeiro/tributário.

	Instrução Criminal
	Evitar que o réu ameace testemunhas ou destrua provas.

	Aplicação da Lei Penal
	Impedir a fuga do réu para garantir que ele cumpra a pena.


TABELA B: CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE (ART. 313 CPP)
	Hipótese
	Condição Necessária

	Crimes Dolosos
	Pena máxima superior a 4 anos.

	Reincidência
	Se já condenado por outro crime doloso (mesmo se pena < 4 anos).

	Violência Doméstica
	Para garantir a execução de medidas protetivas.

	Identidade
	Quando houver dúvida sobre a identidade civil do agente.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O juiz pode decretar a prisão preventiva durante o processo sem pedido do MP?
· V: Não. A decretação de ofício foi extinta pelo Pacote Anticrime.
· F: Qual o prazo para o juiz revisar a necessidade da prisão preventiva?
· V: 90 dias, mediante decisão fundamentada.
· F: Cabe prisão preventiva em crimes culposos?
· V: Não. A lei restringe a preventiva aos crimes dolosos.
· F: O "clamor público" é fundamento válido para a prisão preventiva?
· V: Não. A jurisprudência veda fundamentos abstratos; deve haver perigo concreto.
· F: A decisão que decreta a preventiva pode ser revogada?
· V: Sim, a qualquer tempo, se o juiz verificar a falta de motivo para que subsista.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Prisão Preventiva: Requisitos, Fundamentos e Pacote Anticrime
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PRISÃO PREVENTIVA (PONTO 04)
· PRESSUPOSTOS: Prova da materialidade + Indícios de autoria.
· FUNDAMENTOS: Garantia da ordem (Pública/Econômica) + Instrução + Aplicação da Lei.
· PROIBIÇÃO: Não se decreta de ofício.
· REVISÃO: A cada 90 dias.
· MODALIDADE: Sempre a última opção (subsidiariedade).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar a Prisão Preventiva Substituída pela Domiciliar (Art. 318). Dica de Mentor: Lembre-se que gestantes, mulheres com filhos de até 12 anos ou homens que sejam os únicos responsáveis por filhos de até 12 anos têm direito à substituição, DESDE QUE o crime não tenha sido cometido com violência ou grave ameaça e nem contra o próprio filho. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A prisão preventiva poderá ser decretada pelo juiz, de ofício, no curso da ação penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Admite-se a decretação da prisão preventiva em crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) A existência de dúvida acerca da identidade civil da pessoa é motivo suficiente para a admissão da prisão preventiva.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O juiz deverá revisar a necessidade de manutenção da prisão preventiva a cada 90 dias, sob pena de ilegalidade.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A prisão preventiva pode ser decretada para garantir a ordem pública, em caso de crimes culposos com resultado morte.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos novos.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O descumprimento de medidas cautelares anteriormente impostas pode justificar a decretação da prisão preventiva.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A apresentação espontânea do acusado ao juízo impede a decretação da sua prisão preventiva.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Não será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de antecipação de cumprimento de pena.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Se o crime for punido com pena máxima de 3 anos, mas o réu for reincidente em crime doloso, a preventiva pode ser admitida.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Preventiva de ofício no processo.
Gabarito: ERRADO. O Pacote Anticrime retirou o poder do juiz de decretar preventivas sem provocação.
Q2. Crimes dolosos com pena > 4 anos.
Gabarito: CERTO. É o requisito objetivo do Art. 313, I, do CPP.
Q3. Dúvida na identidade civil.
Gabarito: CERTO. Conforme o Art. 313, parágrafo único, do CPP.
Q4. Revisão a cada 90 dias.
Gabarito: CERTO. Inovação trazida pelo Pacote Anticrime (Art. 316, p. único).
Q5. Preventiva em crimes culposos.
Gabarito: ERRADO. A preventiva é restrita a crimes dolosos.
Q6. Motivação em fatos novos (contemporaneidade).
Gabarito: CERTO. É o princípio da contemporaneidade da cautelar.
Q7. Descumprimento de cautelares gera preventiva.
Gabarito: CERTO. A preventiva serve como garantia da execução das medidas anteriores.
Q8. Apresentação espontânea impede a prisão.
Gabarito: ERRADO. Conforme o Art. 317 do CPP, a apresentação espontânea não impede a decretação se os requisitos estiverem presentes.
Q9. Proibida antecipação de pena.
Gabarito: CERTO. A prisão cautelar tem natureza processual, não punitiva.
Q10. Réu reincidente em crime com pena < 4 anos.
Gabarito: CERTO. A reincidência em crime doloso é uma exceção que permite a preventiva mesmo em crimes com pena menor.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: F.O.I. (Para lembrar quando cabe):
Fichado (Dúvida na identidade).
Outros crimes (Reincidente).
Imperativo (Pena > 4 anos).

O Ponto 05 trata da Prisão Temporária, que é uma "prima" da preventiva, mas com regras muito mais rígidas e específicas. O Cebraspe adora confundir as duas, principalmente nos prazos e no momento em que podem ser aplicadas.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 05: PRISÃO TEMPORÁRIA (LEI 7.960/89)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Momento: A prisão temporária SÓ cabe na fase de Inquérito Policial. Se o processo já começou (fase judicial), não cabe mais temporária, apenas preventiva. A banca vai dizer que o juiz decretou temporária na sentença; marque Errado.
· 🟦 Rol Taxativo: Diferente da preventiva, que cabe para qualquer crime doloso com pena > 4 anos, a temporária só pode ser decretada se o crime estiver na lista da Lei 7.960/89 (Homicídio, Roubo, Estupro, etc.) ou se for Crime Hediondo.
· 🟦 De Ofício Jamais: Assim como na preventiva, o juiz não pode decretar a temporária de ofício. Exige representação do Delegado ou requerimento do Ministério Público.
· 🟦 Prazo e Soltura: Acabou o prazo (ex: 5 dias), o preso deve ser posto em liberdade imediatamente, independentemente de alvará de soltura, salvo se o juiz já tiver decretado a prorrogação ou a convertido em preventiva. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Prisão Temporária é uma modalidade de prisão cautelar com prazo determinado, destinada a auxiliar as investigações policiais.
1. Imprescindibilidade: Quando for necessária para as investigações do IP.
2. Identidade: Quando o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos para sua identificação.
3. Fundamentação: Exige fundadas razões de autoria ou participação em crimes específicos.
4. Prorrogação: Só pode ser prorrogada uma única vez, em caso de extrema e comprovada necessidade.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: PRAZOS DA PRISÃO TEMPORÁRIA (PADRÃO WORD)
	Tipo de Crime
	Prazo Inicial
	Prorrogação
	Total Máximo

	Crimes Comuns (Rol da Lei)
	5 dias
	+ 5 dias
	10 dias

	Crimes Hediondos / Equiparados
	30 dias
	+ 30 dias
	60 dias


TABELA B: TEMPORÁRIA vs. PREVENTIVA
	Característica
	Prisão Temporária
	Prisão Preventiva

	Fase
	Apenas no Inquérito
	Inquérito ou Processo

	Prazo
	Determinado (5 ou 30 dias)
	Indeterminado (revisão 90 dias)

	Base Legal
	Lei 7.960/89
	Art. 311 a 316 do CPP

	Rol de Crimes
	Taxativo (Lista da Lei)
	Genérico (Pena > 4 anos)


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo da prisão temporária para um crime de roubo comum?
· V: 5 dias, prorrogáveis por mais 5 em caso de extrema necessidade.
· F: Cabe prisão temporária após o oferecimento da denúncia?
· V: Não. Ela é restrita à fase de investigação (Inquérito Policial).
· F: O juiz pode decretar a temporária sem ouvir o Ministério Público?
· V: Não. Se a representação for do Delegado, o juiz deve obrigatoriamente ouvir o MP antes de decidir.
· F: O que acontece quando o prazo da temporária expira?
· V: O preso deve ser colocado em liberdade imediatamente, salvo se houver nova ordem judicial.
· F: Tráfico de drogas permite prisão temporária de quantos dias?
· V: 30 dias (prorrogáveis por +30), pois é crime equiparado a hediondo.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Prisão Temporária - Lei 7.960/89 comentada
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PRISÃO TEMPORÁRIA (PONTO 05)
· FASE: Inquérito (Investigação).
· OBJETIVO: Eficácia da colheita de provas.
· PRAZOS: 5+5 (Comum) / 30+30 (Hediondo).
· REQUISITOS: Rol da Lei + Necessidade para o IP + Sem residência/identidade.
· SOLTURA: Automática ao fim do prazo.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama dizer que os requisitos do Art. 1º da Lei 7.960/89 são alternativos. Atenção: O STF e o STJ entendem que para decretar a temporária, o crime DEVE estar no rol da lei E ser imprescindível para a investigação. Não basta o crime ser grave (estar na lista) se a investigação puder seguir com o réu solto. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A prisão temporária pode ser decretada pelo juiz de ofício caso haja risco de fuga do investigado.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O prazo da prisão temporária para o crime de homicídio qualificado é de 30 dias, prorrogável por igual período.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) A prisão temporária é cabível tanto na fase de inquérito policial quanto no curso da ação penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Decorrido o prazo da prisão temporária, o preso deverá ser imediatamente posto em liberdade, sendo dispensável novo alvará de soltura.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A lei de prisão temporária apresenta um rol taxativo de crimes que admitem essa medida cautelar.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) É admitida a prisão temporária para o crime de furto simples, caso o réu não possua residência fixa.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Se o Delegado representar pela prisão temporária, o Juiz deverá obrigatoriamente intimar o Ministério Público para manifestação.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A prisão temporária pode ser convertida em preventiva pelo juiz se presentes os requisitos do Art. 312 do CPP.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Para crimes hediondos, a prisão temporária tem prazo de 5 dias, assim como nos crimes comuns.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A decisão que decreta a prisão temporária deve ser obrigatoriamente fundamentada em dados concretos da investigação.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Temporária de ofício.
Gabarito: ERRADO. Exige provocação (Representação da autoridade policial ou requerimento do MP).
Q2. Homicídio qualificado, 30+30 dias.
Gabarito: CERTO. Por ser crime hediondo, o prazo segue a Lei 8.072/90.
Q3. Cabe em qualquer fase.
Gabarito: ERRADO. Só cabe na fase de Inquérito Policial.
Q4. Soltura imediata sem alvará.
Gabarito: CERTO. É uma particularidade da Lei 7.960/89.
Q5. Rol taxativo de crimes.
Gabarito: CERTO. Só cabe para os crimes listados na lei ou hediondos.
Q6. Cabe temporária para Furto Simples.
Gabarito: ERRADO. Furto simples não consta no rol do Art. 1º, inciso III, da Lei 7.960/89.
Q7. Oitiva obrigatória do MP.
Gabarito: CERTO. Conforme o Art. 2º, §1º da referida lei.
Q8. Conversão em preventiva.
Gabarito: CERTO. É o caminho comum quando o IP acaba e os motivos para a prisão permanecem.
Q9. Hediondos = 5 dias.
Gabarito: ERRADO. Hediondos e equiparados = 30 dias.
Q10. Fundamentação em dados concretos.
Gabarito: CERTO. O STF reforçou que a gravidade abstrata do crime não justifica a prisão.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: T.I.P.
Temporária é no Inquérito e tem Prazo.

Entramos agora no Ponto 06, que trata da Ação Penal Pública. Este é o coração do processo penal, onde o Estado exerce o seu direito de punir. O Cebraspe adora cobrar as condições de procedibilidade, especialmente o prazo e a natureza da representação.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 06: AÇÃO PENAL PÚBLICA (PONTO 2)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Retratação: Na ação pública condicionada, a vítima pode "se arrepender" (retratar-se). O limite é o oferecimento da denúncia. A banca vai dizer que ela pode se retratar até a sentença; marque Errado. (Exceção: Lei Maria da Penha, onde a retratação exige audiência especial perante o juiz).
· 🟦 Indisponibilidade do MP: Uma vez que o Ministério Público oferece a denúncia, ele não pode mais desistir da ação penal. É o princípio da indisponibilidade (Art. 42 do CPP).
· 🟦 Prazo da Representação: O direito de representação deve ser exercido no prazo de 6 meses, contados do dia em que a vítima sabe quem é o autor do crime (e não da data do crime). É um prazo decadencial.
· 🟦 Regra Geral: Se a lei não disser nada sobre o tipo de ação, ela é Pública Incondicionada. As outras (condicionada ou privada) precisam estar expressas no texto da lei ("somente se procede mediante representação" ou "somente se procede mediante queixa"). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Ação Penal Pública é aquela promovida pelo Ministério Público (Domus Litis).
1. Incondicionada: O MP age de ofício, sem precisar de autorização de ninguém. É a regra no Brasil.
2. Condicionada à Representação: O MP precisa da autorização da vítima ou seu representante legal.
3. Condicionada à Requisição: Depende de requisição do Ministro da Justiça (casos raros, como crimes contra a honra do Presidente).
4. Princípio da Obrigatoriedade: O MP, tendo provas, é obrigado a denunciar.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: INCONDICIONADA vs. CONDICIONADA (WORD)
	Característica
	Pública Incondicionada
	Pública Condicionada

	Titular
	Ministério Público
	Ministério Público

	Impulso inicial
	De ofício pelo MP/Delegado
	Representação da Vítima

	Prazo p/ agir
	A qualquer tempo (até a prescrição)
	6 meses (Decadência)

	Exemplo de Crime
	Homicídio, Roubo, Furto
	Ameaça, Estelionato (regra atual)


TABELA B: RETRATAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO
	Momento
	Possibilidade

	Antes da Denúncia
	Possível (A vítima pode retirar o que disse).

	Após a Denúncia
	Impossível (O MP agora é o "dono" da ação).

	Lei Maria da Penha
	Apenas perante o Juiz, em audiência específica.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Quem é o titular exclusivo da ação penal pública?
· V: O Ministério Público.
· F: Qual o prazo decadencial para a vítima representar criminalmente?
· V: 6 meses, contados do conhecimento da autoria.
· F: O Ministério Público pode desistir da ação penal após proposta?
· V: Não. Vige o princípio da indisponibilidade.
· F: A representação da vítima vincula o Ministério Público a denunciar?
· V: Não. O MP só denuncia se houver provas (justa causa).
· F: Qual a regra para o crime de Estelionato após o Pacote Anticrime?
· V: Atualmente, a regra é ação pública condicionada à representação.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Ação Penal Pública: Condicionada e Incondicionada
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
AÇÃO PENAL PÚBLICA (PONTO 06)
· INCONDICIONADA: Regra geral / Indisponível / Divisível (segundo STF).
· CONDICIONADA: Exceção / Exige Representação / Prazo 6 meses.
· MINISTÉRIO PÚBLICO: Único titular (Art. 129, I, CF).
· PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE: MP deve agir se houver prova.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar a Ação Penal Privada Subsidiária da Pública. Dica de Mentor: Se o MP perder o prazo legal para denunciar (5 dias preso / 15 dias solto), a vítima pode contratar um advogado e entrar com uma queixa-crime no lugar do Estado. O MP não perde a titularidade, mas passa a atuar como fiscal ou pode retomar a ação a qualquer momento. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O Ministério Público poderá desistir da ação penal pública caso se convença da inocência do réu durante a instrução.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Na ação penal pública condicionada, a representação da vítima é irretratável depois de oferecida a denúncia.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) O prazo de 6 meses para representação é contado da data do fato criminoso.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A ação penal pública subsidiária da pública é cabível quando o Ministério Público não oferece a denúncia no prazo legal.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Em regra, a ação penal pública é regida pelo princípio da obrigatoriedade.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A representação é um ato formal que exige rigoroso preenchimento de requisitos estabelecidos em lei.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Nos crimes de ação penal pública condicionada à representação, a falta desta impede a instauração do inquérito policial.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A morte da vítima extingue o direito de representação, não podendo ser exercido por sucessores.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O Ministério Público é o titular universal da ação penal, inclusive da ação penal privada.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A requisição do Ministro da Justiça, nas ações que a exigem, não fica sujeita ao prazo decadencial de 6 meses.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. MP desiste da ação.
Gabarito: ERRADO. Princípio da Indisponibilidade (Art. 42 CPP). O MP pede a absolvição, mas não desiste da ação.
Q2. Representação irretratável após denúncia.
Gabarito: CERTO. Conforme o Art. 25 do CPP.
Q3. Prazo contado da data do fato.
Gabarito: ERRADO. Conta-se da data em que se sabe quem é o autor (Art. 38 CPP).
Q4. Subsidiária da pública por inércia do MP.
Gabarito: CERTO. É garantia constitucional (Art. 5º, LIX, CF).
Q5. Princípio da Obrigatoriedade.
Gabarito: CERTO. O MP não tem discricionariedade (salvo nos casos de transação penal na Lei 9.099).
Q6. Representação é ato formal rigoroso.
Gabarito: ERRADO. A jurisprudência diz que a representação prescinde de formalidade, bastando a manifestação clara da vontade de ver o autor processado.
Q7. Falta de representação impede o IP.
Gabarito: CERTO. Sem a "autorização" (condição de procedibilidade), a polícia não pode nem investigar (Art. 5º, § 4º CPP).
Q8. Morte da vítima extingue representação.
Gabarito: ERRADO. O direito passa ao CADI (Cônjuge, Ascendente, Descendente ou Irmão).
Q9. MP titular da ação privada.
Gabarito: ERRADO. Na ação privada, o titular é o querelante (a vítima). O MP atua como fiscal da lei (custos legis).
Q10. Requisição do MJ não tem prazo de 6 meses.
Gabarito: CERTO. Diferente da representação da vítima, a requisição do Ministro pode ocorrer enquanto o crime não prescrever.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: M.I.O.
Ministério Público é o dono.
Indisponível (Não desiste).
Obrigatória (Tem que denunciar).

O Ponto 07 trata da Ação Penal Privada, onde o Estado transfere a legitimidade para processar ao próprio particular. O Cebraspe ama este tema porque ele possui princípios opostos aos da Ação Pública e prazos fatais que derrubam o aluno desatento.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 07: AÇÃO PENAL PRIVADA - QUEIXA-CRIME (PONTO 2.1)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Prazo Decadencial: O prazo de 6 meses é fatal. Começa a contar do dia em que a vítima sabe quem é o autor do crime. Se o último dia cair em um domingo ou feriado, o prazo NÃO se prorroga para o dia útil seguinte (prazo penal). Perdeu o dia, tchau direito.
· 🟦 Queixa-crime vs. Denúncia: Nunca confunda! Na ação privada, a peça inicial chama-se Queixa-crime e é assinada por advogado. Na ação pública, chama-se Denúncia e é assinada pelo MP.
· 🟦 Princípio da Indivisibilidade: A vítima não pode escolher quem processar se houver vários autores. Ou processa todos, ou não processa ninguém. Se ela "perdoar" um dos agressores na queixa, esse perdão se estende automaticamente a todos os outros.
· 🟦 Disponibilidade: Diferente do MP, a vítima pode desistir da ação a qualquer momento através do perdão do ofendido ou da perempção. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Ação Penal Privada é movida pelo ofendido (Querelante) contra o autor do fato (Querelado).
1. Exclusivamente Privada: A regra geral (Ex: Calúnia, Difamação).
2. Personalíssima: Só a vítima pode exercer, ninguém mais (Ex: Adultério - revogado; atualmente restrita ao erro essencial no casamento).
3. Privada Subsidiária da Pública: Quando o MP fica inerte e a vítima assume a ação.
4. Capacidade Postulatória: Exige advogado com poderes especiais na procuração (nome do querelado e menção ao fato criminoso).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: PÚBLICA vs. PRIVADA (RESUMO WORD)
	Característica
	Ação Pública
	Ação Privada

	Peça Inicial
	Denúncia (MP)
	Queixa-crime (Advogado)

	Princípio Base
	Obrigatoriedade
	Conveniência/Oportunidade

	Pode desistir?
	Não (Indisponível)
	Sim (Disponível)

	Se houver 2 réus?
	Pode denunciar só um
	Deve processar os dois (Indivisível)


TABELA B: CAUSAS DE EXTINÇÃO ESPECÍFICAS
	Causa
	O que é?
	Momento

	Renúncia
	Desistir de entrar com a ação.
	Antes de iniciar o processo.

	Perdão
	Desistir da ação já iniciada.
	Durante o processo (até o trânsito).

	Perempção
	"Castigo" pela desídia/abandono.
	Durante o processo.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo para oferecer a queixa-crime?
· V: 6 meses, contados do conhecimento da autoria.
· F: O perdão concedido a um dos querelados aproveita aos demais?
· V: Sim, pelo Princípio da Indivisibilidade da ação penal privada.
· F: O Ministério Público pode aditar (corrigir) a queixa-crime?
· V: Sim, o MP atua como fiscal da lei e pode intervir para corrigir falhas.
· F: O que é Perempção?
· V: É a perda do direito de prosseguir com a ação por abandono (ex: deixar parado por 30 dias).
· F: A renúncia ao direito de queixa pode ser tácita?
· V: Sim, se a vítima praticar ato incompatível com a vontade de processar (ex: convidar o autor para sua festa).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Ação Penal Privada - Queixa-crime e Princípios
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
AÇÃO PRIVADA (PONTO 07)
· QUERELANTE: Vítima/Advogado.
· PRAZO: 6 meses (Decadencial).
· PRINCÍPIOS:
· Oportunidade (Entra se quiser).
· Disponibilidade (Pode perdoar).
· Indivisibilidade (Processa todos).
· CADI: Em caso de morte, o direito passa para Cônjuge, Ascendente, Descendente ou Irmão.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama a Perempção (Art. 60 CPP). Dica de Mentor: Grave os casos clássicos de perempção: 1) Processo parado por mais de 30 dias por culpa da vítima; 2) Vítima morre e o CADI não aparece em 60 dias; 3) Vítima deixa de pedir a condenação nas alegações finais. Se acontecer isso, o juiz extingue a punibilidade e o réu sai livre. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A ação penal privada é regida pelo princípio da indivisibilidade, o que impede o oferecimento de queixa contra apenas um dos autores do crime.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O prazo decadencial para o exercício do direito de queixa é interrompido pela instauração do inquérito policial.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) O perdão do ofendido, na ação penal privada, independe da aceitação do querelado para produzir efeitos.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A renúncia ao direito de queixa em relação a um dos autores do crime a todos se estenderá.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A perempção é causa de extinção da punibilidade aplicável tanto na ação penal privada quanto na pública.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Na ação penal privada subsidiária da pública, o Ministério Público pode retomar a ação em caso de negligência do querelante.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O prazo de 6 meses para a queixa-crime tem natureza processual e prorroga-se para o primeiro dia útil seguinte.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A queixa-crime pode ser apresentada por procurador, desde que este possua poderes especiais.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Se o querelante deixar de formular o pedido de condenação nas alegações finais, ocorrerá a perempção.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O Ministério Público não tem qualquer participação nos processos de ação penal exclusivamente privada.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Princípio da Indivisibilidade.
Gabarito: CERTO. Deve-se processar todos para evitar vinganças seletivas.
Q2. IP interrompe decadência.
Gabarito: ERRADO. O prazo decadencial de 6 meses não se suspende nem se interrompe, nem mesmo pelo IP.
Q3. Perdão independe de aceitação.
Gabarito: ERRADO. O perdão é um ato bilateral; se o querelado quiser provar sua inocência no tribunal, ele pode recusar o perdão.
Q4. Renúncia a um estende a todos.
Gabarito: CERTO. Derivação do princípio da indivisibilidade (Art. 49 CPP).
Q5. Perempção na ação pública.
Gabarito: ERRADO. A perempção é instituto exclusivo da ação penal privada.
Q6. MP retoma ação subsidiária.
Gabarito: CERTO. O MP é o titular original e deve zelar pelo andamento do feito.
Q7. Prazo processual (prorroga).
Gabarito: ERRADO. O prazo é penal (Art. 10 CP). Conta-se o dia do início e termina no dia anterior ao de igual número do mês de vencimento. Não prorroga.
Q8. Procurador com poderes especiais.
Gabarito: CERTO. Requisito do Art. 44 do CPP para evitar que advogados entrem com ações sem a ciência exata da vítima.
Q9. Esquecer pedido de condenação.
Gabarito: CERTO. É um dos casos clássicos de perempção por desídia (Art. 60, III).
Q10. MP não participa da ação privada.
Gabarito: ERRADO. O MP atua em todos os termos da ação como fiscal da ordem jurídica.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.O.D.I.
Conveniência (Entra se quiser).
Oportunidade (Na hora que quiser, no prazo).
Disponibilidade (Pode perdoar).
Indivisibilidade (Ou todos ou nenhum)
O Ponto 08 trata da Competência, o tema que define qual juiz terá o poder de julgar cada caso. Para o Cebraspe, o foco total deve ser na Teoria do Resultado (regra geral) e nas exceções que envolvem crimes tentados e o Juizado Especial.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 08: COMPETÊNCIA (PONTO 3)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Resultado: No Direito Penal, usamos a teoria da atividade para o tempo do crime. Mas aqui, no Processo Penal, a regra geral para competência é a Teoria do Resultado: o juiz competente é o do lugar onde o crime se consumou.
· 🟦 Tentativa: Se o crime for tentado, a competência será do lugar onde foi praticado o último ato de execução. A banca vai dizer que é onde o resultado ocorreria; marque Errado.
· 🟦 Juizados Especiais (Lei 9.099): Aqui há uma exceção perigosa! Nos crimes de menor potencial ofensivo, a competência é do lugar onde foi praticada a infração (Teoria da Atividade), e não do resultado.
· 🟦 Crimes de Estelionato (Nova Regra): Após lei recente, o estelionato via depósito bancário é julgado no local do domicílio da vítima. É um veneno fortíssimo para provas atuais. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A competência serve para organizar a jurisdição e garantir o princípio do Juiz Natural.
1. Ratione Loci (Lugar): Definida pelo local da consumação (Art. 70, CPP).
2. Ratione Materiae (Natureza): Definida pelo tipo de crime (Justiça Militar, Eleitoral, Federal ou Comum).
3. Domicílio do Réu: Critério subsidiário. Se não se sabe onde o crime ocorreu, usa-se o domicílio do réu.
4. Prerrogativa de Função (Foro Privilegiado): Definida pelo cargo que a pessoa ocupa (ex: Deputado, Juiz).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: TEORIAS DE LUGAR (WORD)
	Contexto
	Teoria Adotada
	Local Competente

	Regra Geral (CPP)
	Resultado
	Onde ocorreu a consumação.

	Crimes Tentados
	Atividade (Último ato)
	Onde ocorreu o último ato executório.

	Juizados (Lei 9.099)
	Atividade
	Onde a conduta foi praticada.

	Dúvida de limites
	Prevenção
	O juiz que tomou a primeira medida no caso.


TABELA B: JUSTIÇA FEDERAL vs. ESTADUAL
	Crime cometido contra...
	Competência

	União, Autarquias ou Empresas Públicas
	Federal

	Sociedade de Economia Mista (Ex: Banco do Brasil)
	Estadual (Súmula 42 STJ)

	Índios (Disputa de direitos indígenas)
	Federal

	Tráfico Internacional de Drogas
	Federal


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual a regra geral de competência pelo lugar da infração no CPP?
· V: É o lugar em que se consumar a infração (Teoria do Resultado).
· F: Se o lugar da infração for desconhecido, como se define a competência?
· V: Pelo domicílio ou residência do réu.
· F: O que acontece se dois juízes forem igualmente competentes?
· V: A competência será firmada pela prevenção (quem agiu primeiro).
· F: Crimes praticados contra o Banco do Brasil são julgados em qual justiça?
· V: Justiça Estadual (BB é Sociedade de Economia Mista).
· F: O Tribunal do Júri julga quais crimes?
· V: Crimes dolosos contra a vida (tentados ou consumados).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Competência no Processo Penal - Regras e Exceções
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
COMPETÊNCIA (PONTO 08)
· LUGAR: Consumação (Regra) / Último ato (Tentativa).
· DOMICÍLIO: Só se o lugar for desconhecido.
· NATUREZA: Definida pela Constituição (Ex: Justiça Federal).
· TRIBUNAL DO JÚRI: Homicídio, Infanticídio, Aborto e Induzimento ao Suicídio.
· PREVENÇÃO: Critério de desempate.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora a Conexão e Continência. Dica de Mentor: Lembre-se que se houver um crime comum e um crime militar, os processos são separados (não há reunião). Mas se houver um crime comum e um crime eleitoral, o crime eleitoral "puxa" o comum para a Justiça Eleitoral. Justiça Especializada (Eleitoral) sempre tem força de atração. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) No caso de tentativa, a competência será determinada pelo lugar em que o agente pretendia alcançar o resultado.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Se o crime for praticado fora do território brasileiro, a competência será do juízo da capital do estado onde o réu residiu por último.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Compete à Justiça Federal julgar crimes praticados contra Sociedades de Economia Mista, como a Petrobras.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) No processo penal, a competência pelo domicílio da vítima é a regra geral para todos os crimes.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A competência do Tribunal do Júri é definida pela natureza da infração (crimes dolosos contra a vida).
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Havendo dois juízes de comarcas vizinhas igualmente competentes, a competência será firmada pela prevenção.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) Crimes conexos de competência da Justiça Comum e da Justiça Militar devem ser reunidos em um único processo na Justiça Militar.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A competência dos Juizados Especiais Criminais é determinada pelo lugar onde foi praticada a conduta.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O foro para o julgamento do crime de estelionato cometido mediante depósito bancário é o do domicílio da vítima.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Regra geral: Consumação.
Gabarito: CERTO. Art. 70, caput, do CPP.
Q2. Tentativa no local do resultado pretendido.
Gabarito: ERRADO. É no local do último ato de execução.
Q3. Crime no estrangeiro.
Gabarito: ERRADO. A competência será do juízo da Capital da República (Brasília), se o réu nunca tiver residido no Brasil. Se residiu, será a capital do último estado.
Q4. Economia Mista na Justiça Federal.
Gabarito: ERRADO. Sociedade de Economia Mista é Justiça Estadual (Súmula 42 STJ).
Q5. Domicílio da vítima como regra geral.
Gabarito: ERRADO. É exceção para casos específicos (como estelionato mediante depósito). A regra é o lugar do crime.
Q6. Júri pela natureza da infração.
Gabarito: CERTO. Art. 5º, XXXVIII, da CF.
Q7. Prevenção como desempate.
Gabarito: CERTO. Art. 70, § 3º e Art. 83 do CPP.
Q8. Reunião de Comum com Militar.
Gabarito: ERRADO. É uma das raras exceções onde não há reunião de processos (Art. 79, I, CPP). Cada um no seu quadrado.
Q9. Juizados pela Atividade.
Gabarito: CERTO. Art. 63 da Lei 9.099/95.
Q10. Estelionato depósito = Domicílio da vítima.
Gabarito: CERTO. Nova redação do Art. 70, § 4º do CPP.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.O.D.E. (Prioridade de busca):
Consumação (Onde terminou).
Onde agiu (Tentativa/Juizados).
Domicílio do réu (Se não sabe o lugar).
Eleição (Prevenção).

O Ponto 09 trata das provas, especificamente do Exame de Corpo de Delito. Este é um dos temas preferidos das bancas para carreiras policiais, pois mistura a lei seca com a realidade da perícia. O Cebraspe adora cobrar a impossibilidade de suprir o exame pela confissão.
Aqui está o material com a simbologia limpa para o seu Word:

🟩 ## PONTO 09: PROVAS - EXAME DE CORPO DE DELITO (PONTO 5)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Confissão: Esta é a pegadinha clássica: a banca dirá que, se o réu confessar o crime, o exame de corpo de delito pode ser dispensado. Mentira! Se o crime deixa vestígios (delicta facti permanentes), a confissão do réu NÃO supre a falta do exame (Art. 158 do CPP).
· 🟦 Provas Supletivas: O exame pericial só pode ser suprido pela prova testemunhal quando os vestígios tiverem desaparecido (ex: a chuva lavou o sangue ou a ferida cicatrizou).
· 🟦 Perito Oficial vs. Não Oficial: O exame deve ser feito por um perito oficial (concursado). Se não houver perito oficial na cidade, o juiz pode nomear duas pessoas idôneas com curso superior (preferencialmente na área) para realizar o exame.
· 🟦 Prioridade no Exame: O Pacote Anticrime estabeleceu prioridade para o exame de corpo de delito em casos de violência doméstica contra a mulher, crianças, idosos ou pessoas com deficiência. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Exame de Corpo de Delito é o conjunto de vestígios materiais deixados pela infração penal.
1. Direto: Feito pelos peritos diretamente sobre o vestígio (ex: necropsia no cadáver).
2. Indireto: Feito com base em documentos, prontuários ou depoimentos quando o vestígio físico sumiu.
3. Indispensabilidade: Obrigatório em crimes que deixam vestígios (Homicídio, Lesão Corporal, Estupro, Incêndio).
4. Cadeia de Custódia: O conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio (preservação da prova).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: QUEM REALIZA A PERÍCIA? (WORD)
	Situação
	Requisito Legal

	Com Perito Oficial
	Apenas 1 (um) perito oficial é suficiente.

	Sem Perito Oficial
	2 (duas) pessoas idôneas com nível superior.

	Divergência entre Peritos
	O juiz nomeia um terceiro ou decide por outros meios.


TABELA B: QUANDO O VESTÍGIO SOME
	O vestígio existe?
	Pode suprir com confissão?
	Pode suprir com testemunha?

	Sim
	Não
	Não

	Não (Desapareceu)
	Não
	Sim (Exame Indireto)


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: A confissão do acusado pode substituir o exame de corpo de delito nos crimes que deixam vestígios?
· V: Não. A lei veda expressamente essa substituição (Art. 158, CPP).
· F: O que é o exame de corpo de delito indireto?
· V: É aquele realizado por meio de prova testemunhal ou documentos quando os vestígios desapareceram.
· F: Quantos peritos oficiais são necessários para assinar um laudo pericial?
· V: Apenas um perito oficial.
· F: O juiz fica vinculado ao laudo pericial?
· V: Não. Pelo princípio do "Livre Convencimento Motivado", o juiz pode aceitar ou rejeitar o laudo, no todo ou em parte.
· F: Qual a prioridade máxima para a realização do exame de corpo de delito?
· V: Vítimas de violência doméstica, crianças, idosos e deficientes.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Provas no Processo Penal - Exame de Corpo de Delito e Perícias
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
CORPO DE DELITO (PONTO 09)
· CONCEITO: Prova da materialidade do crime.
· MODALIDADES: Direto (no objeto) / Indireto (por testemunhas).
· INDISPENSÁVEL: Crimes com vestígios (Não aceita confissão).
· PERITOS: 1 Oficial ou 2 Nomeados (Leigos com diploma).
· HORÁRIO: Pode ser feito em qualquer dia e a qualquer hora.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar sobre a Autópsia (Necropsia). Dica de Mentor: A regra é que a autópsia seja feita pelo menos 6 horas depois do óbito. No entanto, se os peritos julgarem que a morte é evidente (ex: decapitação), eles podem realizar o exame antes das 6 horas, mas devem declarar essa evidência no laudo. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, não podendo supri-lo a confissão do acusado.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O exame de corpo de delito só poderá ser realizado durante o dia, entre as 6h e as 18h.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Na falta de perito oficial, o exame será realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O exame de corpo de delito indireto é aquele realizado por meio de prova testemunhal quando os vestígios tiverem desaparecido.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O juiz está adstrito ao laudo pericial, não podendo rejeitá-lo se este for assinado por perito oficial.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A cadeia de custódia compreende o rastreamento do vestígio desde o seu reconhecimento até o descarte.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Em caso de lesão corporal, se o primeiro exame for incompleto, deverá ser realizado exame complementar por determinação da autoridade.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O assistente técnico das partes poderá atuar no processo antes mesmo da conclusão da perícia oficial.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A autópsia deve ser feita, em qualquer hipótese, somente após 6 horas da morte do indivíduo.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Os peritos não oficiais nomeados pelo juiz prestarão compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Indispensabilidade e Confissão.
Gabarito: CERTO. Texto seco do Art. 158 do CPP.
Q2. Horário do exame.
Gabarito: ERRADO. Pode ser feito em qualquer dia e qualquer hora (Art. 161). Vestígios não esperam o sol nascer.
Q3. Falta de perito oficial = 2 leigos superiores.
Gabarito: CERTO. Requisito do Art. 159, § 1º do CPP.
Q4. Exame indireto por testemunhas.
Gabarito: CERTO. Art. 167 do CPP.
Q5. Juiz adstrito ao laudo.
Gabarito: ERRADO. Vigora o princípio "liberum aestimium" (o juiz é o perito dos peritos).
Q6. Cadeia de custódia.
Gabarito: CERTO. Conforme o Art. 158-A, introduzido pelo Pacote Anticrime.
Q7. Exame complementar.
Gabarito: CERTO. Comum para verificar a gravidade da lesão após 30 dias (Art. 168).
Q8. Assistente técnico antes da perícia.
Gabarito: ERRADO. O assistente técnico atua a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames pelos peritos oficiais (Art. 159, § 4º).
Q9. Autópsia sempre após 6h.
Gabarito: ERRADO. Se a morte for evidente, pode ser antes (Art. 162).
Q10. Compromisso dos peritos nomeados.
Gabarito: CERTO. Os oficiais não precisam, pois o compromisso é do cargo; os nomeados precisam (Art. 159, § 2º).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: V.E.S.T.
Vestígio exige perícia.
Exame não aceita confissão.
Sumiram os vestígios? Usa testemunha.
Tempo: qualquer hora, qualquer dia.


Entendido e anotado: a partir de agora, se o tema exigir maior detalhamento, trarei 3 ou mais tabelas no item 3 para garantir que o estudante tenha uma visão completa e comparativa.
O Ponto 10 trata de Busca e Apreensão, um tema "quente" para provas policiais, pois envolve direitos fundamentais e as regras de entrada em domicílio. O Cebraspe foca muito nas distinções entre busca domiciliar e pessoal.
Aqui está o material para o seu Word:

🟩 ## PONTO 10: PROVAS - BUSCA E APREENSÃO (PONTO 5.1)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Conceito de "Dia": A busca domiciliar com mandado só pode ocorrer durante o dia. Para o STF, "dia" é o critério cronológico (06h às 18h). Já a apreensão de objetos em local público ou a busca pessoal podem ocorrer a qualquer hora.
· 🟦 Busca Pessoal sem Mandado: Esta é a maior pegadinha. A polícia NÃO precisa de mandado para busca pessoal (revista) se houver "fundada suspeita" de que a pessoa porta arma ou drogas, ou em caso de prisão.
· 🟦 O Morador não está em casa: Se o morador estiver ausente, a busca pode ser feita assim mesmo? Sim. Intima-se um vizinho para acompanhar o ato, para garantir a legalidade.
· 🟦 Advogado e Escritório: A busca em escritório de advocacia é muito restrita: exige mandado específico, fundamentado e a presença de um representante da OAB. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A busca e apreensão é um meio de obtenção de prova que visa colher elementos materiais ou prender criminosos.
1. Busca Domiciliar: Exige mandado judicial (cláusula de reserva de jurisdição). Exceções: Flagrante, desastre ou para prestar socorro.
2. Busca Pessoal: Incide sobre o corpo ou vestes da pessoa.
3. Fundada Suspeita: É o requisito objetivo. Não pode ser baseada apenas em "intuição" ou cor da pele.
4. Execução: Deve ser feita da forma menos gravosa possível, evitando danos desnecessários à residência.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: BUSCA DOMICILIAR vs. BUSCA PESSOAL (WORD)
	Característica
	Busca Domiciliar
	Busca Pessoal (Revista)

	Mandado Judicial
	Obrigatório (Regra)
	Dispensável (Havendo fundada suspeita)

	Horário
	Somente durante o dia
	Qualquer hora (Dia ou Noite)

	Alvo
	Residência/Compartimento fechado
	Corpo, vestes, bolsas, veículos

	Consentimento
	Se o morador deixar, dispensa mandado
	Independe de consentimento se houver suspeita


TABELA B: EXCEÇÕES AO MANDADO JUDICIAL (ENTRADA FORÇADA)
	Hipótese
	Pode entrar à Noite?
	Exige Mandado?

	Flagrante Delito
	Sim
	Não

	Desastre
	Sim
	Não

	Prestar Socorro
	Sim
	Não

	Determinação Judicial
	NÃO
	Sim


TABELA C: BUSCA EM MULHERES (ART. 249 CPP)
	Situação
	Regra de Execução

	Quem faz a busca?
	Preferencialmente outra mulher.

	Exceção
	Pode ser homem se o retardamento comprometer a diligência.

	Fundamento
	Respeito à dignidade e pudor da mulher.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o horário permitido para cumprimento de mandado de busca domiciliar?
· V: Durante o dia (das 06h às 18h, conforme critério majoritário).
· F: A polícia precisa de mandado para revistar um carro em uma blitz?
· V: Não, pois veículo em via pública equipara-se à busca pessoal (fundada suspeita).
· F: O que acontece se a prova for obtida por busca domiciliar ilegal à noite?
· V: A prova é considerada ilícita e deve ser desentranhada do processo (teoria dos frutos da árvore envenenada).
· F: É permitida a busca em "boléia" de caminhão sem mandado?
· V: O STF entende que a boléia, quando serve de residência para o caminhoneiro, exige proteção domiciliar.
· F: Para realizar busca pessoal, é necessária a presença de testemunhas?
· V: Não é obrigatório, mas é recomendável para evitar alegações de abuso.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Provas: Busca e Apreensão no CPP
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
BUSCA E APREENSÃO (PONTO 10)
· DOMICILIAR: Mandado + Dia + Fundamentação.
· PESSOAL: Sem mandado + Suspeita fundada + Qualquer hora.
· OBJETIVOS: Prender criminosos / Apreender armas, drogas ou objetos do crime.
· MULHER: Revista feita por mulher (regra).
· ILICITUDE: Invasão sem justa causa anula a prova.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar o conceito de "Casa". Dica de Mentor: Para fins de busca, "casa" não é só onde você mora. Inclui: quartos de hotel ocupados, escritórios fechados ao público, consultórios e até oficinas (áreas não abertas ao público). Bar, restaurante e loja em horário de funcionamento NÃO são casa; a polícia entra sem mandado. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A busca domiciliar poderá ser determinada de ofício pelo juiz ou a requerimento das partes.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Durante a noite, a entrada em domicílio alheio somente é permitida em caso de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Para a realização de busca pessoal em mulher, é obrigatório que a diligência seja feita por outra mulher, sem exceções.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O mandado de busca deverá indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a diligência e o motivo da busca.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A busca em veículos é considerada uma espécie de busca pessoal, dispensando prévio mandado judicial se houver fundada suspeita.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Se o morador não permitir a entrada da autoridade com mandado judicial durante o dia, esta poderá empregar força para arrombar a porta.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O quarto de hotel, desde que ocupado, é protegido pela inviolabilidade domiciliar.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O mandado de busca e apreensão pode ser genérico, autorizando a polícia a entrar em qualquer casa de uma determinada rua.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A busca pessoal independe de mandado no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de posse de arma proibida.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Finda a busca, se algo for apreendido, a autoridade deverá lavrar auto circunstanciado assinado por duas testemunhas.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Juiz determina de ofício.
Gabarito: CERTO. O Art. 242 do CPP ainda prevê a possibilidade do juiz determinar de ofício.
Q2. Entrada à noite.
Gabarito: CERTO. São as exceções constitucionais (Art. 5º, XI, CF).
Q3. Busca em mulher sempre por mulher.
Gabarito: ERRADO. Pode ser homem se houver risco de retardamento da diligência (Art. 249).
Q4. Requisitos do mandado.
Gabarito: CERTO. Art. 243 do CPP.
Q5. Busca em veículos.
Gabarito: CERTO. Art. 244 do CPP (fundada suspeita).
Q6. Uso da força.
Gabarito: CERTO. Art. 245, § 2º e § 3º do CPP.
Q7. Hotel ocupado é casa.
Gabarito: CERTO. Jurisprudência consolidada do STF.
Q8. Mandado genérico.
Gabarito: ERRADO. O mandado deve ser específico e individualizado.
Q9. Busca pessoal sem mandado.
Gabarito: CERTO. Art. 244 do CPP.
Q10. Auto circunstanciado.
Gabarito: CERTO. Art. 245, § 7º do CPP.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: D.P.A.
Domicílio = Mandado + Dia.
Pessoal = Suspeita + Pode ser à noite.
Apreensão = Auto circunstanciado no final.

O Ponto 11 trata do Interrogatório do Réu, que é o momento máximo da autodefesa. O Cebraspe foca intensamente na natureza jurídica desse ato e nas consequências (ou falta delas) do Direito ao Silêncio, um tema que você, como Mentor, sabe que gera muita confusão nos alunos que acham que "quem cala consente". No Processo Penal, quem cala simplesmente exerce um direito constitucional.
Aqui está o material estruturado para o seu Word:

🟩 ## PONTO 11: INTERROGATÓRIO DO RÉU E DIREITO AO SILÊNCIO (PONTO 5.2)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Silêncio: A banca vai afirmar que o silêncio do réu pode ser interpretado em seu prejuízo ou como confissão ficta. Mentira absoluta! O silêncio é um direito (Nemo tenetur se detegere) e não pode gerar qualquer conclusão negativa para o juiz.
· 🟦 Natureza Jurídica Híbrida: O interrogatório é, ao mesmo tempo, Meio de Prova e Meio de Defesa. Contudo, para a doutrina moderna e o STF, a natureza de Meio de Defesa prevalece.
· 🟦 O Momento do Ato: No rito comum ordinário, o interrogatório é o último ato da instrução. A banca pode tentar inverter, dizendo que ele ocorre logo após o recebimento da denúncia. Cuidado: ele vem depois das testemunhas.
· 🟦 Direito à Entrevista Prévia: O réu tem o direito de conversar reservadamente com seu advogado antes do interrogatório. Se o juiz impedir, o ato é nulo. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O interrogatório é o ato processual em que o juiz ouve o acusado sobre os fatos que lhe são imputados.
1. Ato Personalíssimo: Somente o réu pode ser interrogado sobre sua conduta.
2. Direito ao Silêncio: O réu pode responder apenas o que desejar ou não responder a nada (silêncio parcial ou total).
3. Presença de Advogado: É obrigatória. Se o réu não tiver, o juiz nomeará um defensor dativo.
4. Videoconferência: É excepcional. Deve ser motivada por risco à segurança pública, dificuldade de transporte ou para impedir intimidação de testemunhas.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: AS DUAS FASES DO INTERROGATÓRIO (ART. 187 CPP)
	Fase
	Sobre o que é?
	Direito ao Silêncio?

	1ª: Sobre a Pessoa
	Identidade, residência, profissão, antecedentes.
	Não. O réu deve se identificar corretamente.

	2ª: Sobre o Fato
	Os detalhes do crime, provas e acusação.
	Sim. Pode calar-se totalmente sem prejuízo.


TABELA B: CARACTERÍSTICAS DO INTERROGATÓRIO
	Característica
	Descrição

	Oralidade
	O ato é falado, mas reduzido a termo (escrito/gravado).

	Individualidade
	Se houver vários réus, cada um será ouvido separadamente.

	Publicidade
	Em regra é público, salvo se houver segredo de justiça.

	Livre Convencimento
	O juiz não é obrigado a acreditar na confissão (pode ser retratável).


TABELA C: CONFISSÃO vs. INTERROGATÓRIO
	Ponto de Diferença
	Confissão
	Interrogatório

	Obrigatoriedade
	Nunca é obrigatória.
	O juiz é obrigado a designar o ato.

	Valor
	É prova relativa (precisa de outras provas).
	É meio de defesa e prova.

	Divisibilidade
	Pode ser aceita em parte e rejeitada em outra.
	O ato é uno em sua realização.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O réu pode mentir no interrogatório?
· V: Sim, como desdobramento da autodefesa e do direito de não se incriminar (não existe crime de perjúrio para o réu no Brasil).
· F: O silêncio do réu importa em confissão?
· V: Não. O silêncio não pode ser interpretado em prejuízo da defesa (Art. 186, parágrafo único, CPP).
· F: Em que momento ocorre o interrogatório no rito ordinário?
· V: É o último ato da audiência de instrução e julgamento.
· F: Se o réu confessar o crime, o juiz pode dispensar as demais provas?
· V: Não. O juiz deve confrontar a confissão com as demais provas do processo (Art. 197).
· F: O réu tem direito de ser interrogado por último mesmo em leis especiais?
· V: Sim. O STF decidiu que o interrogatório deve ser sempre o último ato, para garantir a ampla defesa.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Interrogatório do Réu - Processo Penal
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
INTERROGATÓRIO (PONTO 11)
· DIREITO AO SILÊNCIO: "Nemo tenetur se detegere" (Não se autoincriminar).
· NATUREZA: Defesa (Principal) + Prova (Secundária).
· MOMENTO: Ao final da instrução.
· CONFISSÃO: É divisível e retratável.
· PRESENÇA: Defensor é indispensável.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar a Curatela do Réu menor de 21 anos. Dica de Mentor: O CPP dizia que réus entre 18 e 21 anos precisavam de curador no interrogatório. Cuidado: Esse artigo foi revogado (derrogado) pelo Código Civil de 2002. Atualmente, com 18 anos o réu é plenamente capaz e NÃO precisa de curador. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O interrogatório é ato privativo do juiz, não sendo permitida a intervenção das partes (MP e Defesa).
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O silêncio do acusado não importa confissão e não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) No processo penal brasileiro, a confissão é considerada prova absoluta, vinculando a decisão do magistrado.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Antes de iniciar o interrogatório, o juiz deverá informar ao réu o seu direito de permanecer calado.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Caso o réu se negue a responder sobre sua identidade, essa omissão será considerada exercício do direito ao silêncio.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) O interrogatório por videoconferência pode ser realizado se houver risco à segurança pública.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Se houver mais de um réu, o juiz deverá interrogá-los todos simultaneamente para evitar contradições.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A confissão é divisível e retratável, podendo o juiz aceitá-la apenas em parte.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A ausência de defensor no interrogatório do réu constitui nulidade absoluta.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O réu tem o direito de entrevistar-se reservadamente com seu defensor antes do interrogatório.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Ato privativo do juiz.
Gabarito: ERRADO. Atualmente as partes podem formular perguntas após a inquirição do juiz (Art. 188).
Q2. Silêncio sem prejuízo.
Gabarito: CERTO. É o dogma constitucional da não autoincriminação.
Q3. Confissão prova absoluta.
Gabarito: ERRADO. Não existe prova absoluta. O juiz decidirá pelo conjunto probatório (Art. 197).
Q4. Aviso do direito ao silêncio (Miranda Rights).
Gabarito: CERTO. É obrigação do magistrado (Art. 186).
Q5. Silêncio sobre identidade.
Gabarito: ERRADO. O direito ao silêncio recai sobre os fatos criminosos. Ocultar dados de identidade pode configurar contravenção penal.
Q6. Videoconferência excepcional.
Gabarito: CERTO. Conforme o Art. 185, § 2º do CPP.
Q7. Interrogatório simultâneo.
Gabarito: ERRADO. Devem ser interrogados separadamente (Art. 191).
Q8. Confissão divisível/retratável.
Gabarito: CERTO. Art. 200 do CPP.
Q9. Indispensabilidade do defensor.
Gabarito: CERTO. É garantia da ampla defesa e do devido processo legal.
Q10. Entrevista prévia.
Gabarito: CERTO. Art. 185, § 5º do CPP.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: S.A.F.
Silêncio (Não prejudica).
Advogado (Sempre presente).
Final (É o último ato da audiência).

O Ponto 12 trata da Prova Testemunhal. Para um futuro policial ou operador do direito, entender quem é obrigado a falar e quem pode se calar é vital. O Cebraspe adora explorar as exceções, especialmente aquelas ligadas aos laços afetivos e ao sigilo profissional.
Aqui está o material estruturado para o seu Word:

🟩 ## PONTO 12: TESTEMUNHAS - DEVER DE DEPOR (PONTO 5.3)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do "Não pode recusar": A regra é que toda pessoa tem o dever de depor. Porém, a banca vai focar nas exceções. Ascendentes, descendentes, cônjuges e irmãos podem se recusar a depor, SALVO se não for possível obter a prova por outro meio.
· 🟦 Sigilo Profissional: Pessoas que devem guardar sigilo por profissão (padres, médicos, advogados) são proibidas de depor, a menos que, liberadas pela parte interessada, queiram dar o seu testemunho.
· 🟦 Testemunha "Informante": Menores de 14 anos e doentes mentais não prestam o compromisso de dizer a verdade, assim como os parentes próximos que optarem por falar. Eles são ouvidos como meros informantes.
· 🟦 Falso Testemunho: O crime de falso testemunho se consuma no momento em que a testemunha faz a afirmação falsa, nega ou cala a verdade. Se ela se retratar antes da sentença, o crime deixa de ser punível. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Testemunha é a pessoa desinteressada que relata ao juiz o que sabe sobre os fatos.
1. Judicialidade: O depoimento é prestado perante o juiz (no inquérito, tecnicamente, são "declarações").
2. Oralidade: O depoimento deve ser oral, sendo proibido levar o depoimento por escrito (pode consultar breves notas).
3. Compromisso: A testemunha deve prometer dizer a verdade, sob pena de processo criminal.
4. Número de Testemunhas: No rito ordinário, até 8 para cada parte. No sumário, até 5.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: QUEM PODE SE RECUSAR vs. QUEM É PROIBIDO (WORD)
	Grupo
	Relação com o Réu
	Regra de Depoimento

	Família Próxima
	Ascendente, descendente, cônjuge, irmão.
	Pode recusar-se (Faculdade).

	Sigilo Profissional
	Padre, Advogado, Médico, Psicólogo.
	Proibidos de depor (Dever).

	Informantes
	Menores de 14 anos e doentes mentais.
	Depõem sem compromisso de verdade.


TABELA B: NÚMERO DE TESTEMUNHAS POR RITO
	Procedimento (Rito)
	Número Máximo de Testemunhas

	Ordinário
	Até 8 (oito)

	Sumário
	Até 5 (cinco)

	Sumaríssimo (JECRIM)
	Até 3 (três)

	Tribunal do Júri
	5 na 1ª fase / 5 na 2ª fase


TABELA C: TIPOS DE TESTEMUNHA
	Denominação
	Características

	Direta
	Viu ou ouviu o fato pessoalmente.

	Indireta
	Ouviu dizer (Hearsay Rule). Tem valor probatório reduzido.

	Referida
	Mencionada por outra testemunha no depoimento.

	Própria
	Fala sobre os fatos do crime.

	Imprópria
	Fala apenas sobre a vida pregressa/caráter do réu.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O irmão do réu é obrigado a prestar o compromisso de dizer a verdade?
· V: Não. Os parentes próximos que podem se recusar a depor são isentos do compromisso (Art. 208).
· F: A testemunha pode se valer de depoimento por escrito?
· V: Não. O depoimento deve ser oral, permitida apenas consulta a notas breves (Art. 204).
· F: O que acontece se a testemunha, regularmente intimada, não comparece sem motivo justo?
· V: O juiz pode determinar a condução coercitiva e aplicar multa.
· F: O Presidente da República é obrigado a comparecer em juízo para depor como testemunha?
· V: Não. Ele (e outras autoridades) tem a prerrogativa de ajustar dia, hora e local com o juiz.
· F: O que é a testemunha "coroa" ou "falsa"?
· V: Termo comum para a testemunha que mente; juridicamente, ela responde por Falso Testemunho (Art. 342 CP).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Prova Testemunhal no Processo Penal - Regras e Limites
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Fj-y5vXzV8M
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
TESTEMUNHAS (PONTO 12)
· REGRA: Todos devem depor.
· EXCEÇÃO (FAMÍLIA): Podem recusar (se houver outra prova).
· PROIBIÇÃO (SIGILO): Padres, médicos e advogados.
· FORMA: Oral / Individual / Sem consulta a textos longos.
· SANÇÃO: Condução coercitiva + Crime de desobediência + Multa.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama a figura da Testemunha Referida. Dica de Mentor: Se uma testemunha cita outra pessoa que sabe do fato ("Ouvi isso do Sr. João"), o juiz pode, de ofício ou a pedido, mandar intimar esse "Sr. João". Essa testemunha referida não conta no limite máximo de 8 ou 5 testemunhas da parte. Ela é um "bônus" para a busca da verdade real. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor, salvo as exceções previstas em lei.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O depoimento será prestado oralmente, sendo permitido à testemunha trazê-lo por escrito.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) O juiz não poderá ouvir pessoas que, em razão de profissão, devam guardar segredo, mesmo que as partes as liberem.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Aos doentes mentais e menores de 14 anos não se fará a prestação de compromisso de dizer a verdade.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O depoimento de cada testemunha será prestado perante as demais, para garantir a fidelidade dos fatos.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) O juiz, se entender necessário, poderá ouvir testemunhas além das indicadas pelas partes.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Se a testemunha morar em outra comarca, será ouvida por meio de carta precatória.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A testemunha que for ascendente do réu pode se recusar a depor, mesmo que seja a única forma de obter a prova.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) No rito ordinário, cada parte poderá arrolar até 8 testemunhas, não se computando as que não prestam compromisso.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Se a testemunha for o Vice-Presidente da República, o seu depoimento será colhido por escrito.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Dever de depor.
Gabarito: CERTO. É um dever cívico (Art. 206).
Q2. Depoimento escrito.
Gabarito: ERRADO. Vige o princípio da oralidade. Proibido trazer escrito (Art. 204).
Q3. Sigilo profissional.
Gabarito: ERRADO. Se a parte interessada liberar, a pessoa pode decidir depor (Art. 207).
Q4. Sem compromisso para menores/doentes.
Gabarito: CERTO. Art. 208 do CPP.
Q5. Depoimento conjunto.
Gabarito: ERRADO. As testemunhas devem ser ouvidas separadamente para que uma não influencie a outra (Art. 210).
Q6. Testemunhas do juiz.
Gabarito: CERTO. É a busca da verdade real (Art. 209).
Q7. Carta precatória.
Gabarito: CERTO. É o instrumento de comunicação entre juízes de comarcas diferentes (Art. 222).
Q8. Recusa de ascendente.
Gabarito: ERRADO. Se não houver outro meio de prova, o parente é obrigado a depor (Art. 206, parte final).
Q9. Contagem de testemunhas.
Gabarito: CERTO. Não se contam as informantes nem as referidas (Art. 401, § 1º).
Q10. Vice-Presidente por escrito.
Gabarito: ERRADO. Ele tem a prerrogativa de local e hora, mas o depoimento é oral. Apenas o Presidente da República, do Senado, da Câmara e do STF podem optar por depor por escrito se forem vítimas ou testemunhas.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.O.I.
Compromisso (Quem é de fora).
Oralidade (Nada de papel pronto).
Individualidade (Uma por uma).



O Ponto 13 é um dos temas mais modernos e práticos do Direito Processual Penal. A Audiência de Custódia deixou de ser apenas uma norma de tratados internacionais para se tornar lei expressa com o Pacote Anticrime (2019). O Cebraspe ama cobrar os prazos e as consequências da não realização desse ato.
Aqui está o material estruturado para o seu Word:

🟩 ## PONTO 13: PRISÃO E LIBERDADE - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (ART. 310 CPP)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Prazo: O prazo é de 24 horas após a realização da prisão. A banca vai tentar te confundir dizendo que são "24 horas após a lavratura do auto" ou "48 horas". Memorize: 24 horas da prisão.
· 🟦 Ilegalidade Automática: O Pacote Anticrime deixou claro: a não realização da audiência de custódia no prazo de 24h, sem motivação idônea, enseja a ilegalidade da prisão, que deve ser relaxada pelo juiz.
· 🟦 Vedação da Videoconferência: O texto do CPP proíbe expressamente a audiência de custódia por videoconferência (deve ser presencial). Cuidado: O STF, durante a pandemia, mitigou isso, mas para provas de "lei seca", foque na presencialidade.
· 🟦 O Papel do Juiz: Na audiência, o juiz não julga o crime. Ele apenas avalia a legalidade da prisão e se ela deve ser mantida (convertida em preventiva) ou se o réu pode responder em liberdade. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Audiência de Custódia é o direito de todo preso ser levado à presença de uma autoridade judicial sem demora.
1. Direitos do Preso: Durante o ato, o preso deve estar acompanhado de advogado ou defensor público.
2. Exame de Integridade: O juiz deve verificar se o preso sofreu tortura ou maus-tratos no momento da prisão.
3. Decisões Possíveis: Relaxar (prisão ilegal), Converter em Preventiva (se houver requisitos) ou Conceder Liberdade Provisória (com ou sem cautelares).
4. Natureza: É uma garantia de Direitos Humanos e controle da legalidade da atividade policial.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: AS 3 OPÇÕES DO JUIZ (ART. 310 CPP)
	Decisão
	Quando ocorre?
	Consequência

	Relaxamento
	Quando a prisão for Ilegal (vício formal).
	O preso é solto imediatamente.

	Conversão
	Quando a prisão é legal e há perigo (Art. 312).
	O flagrante vira Prisão Preventiva.

	Liberdade Provisória
	Quando não há necessidade de prisão.
	Réu solto (pode ter fiança ou cautelares).


TABELA B: PARTICIPANTES OBRIGATÓRIOS
	Participante
	Função

	Juiz
	Preside o ato e decide o destino do preso.

	Preso
	Deve estar presente para ser ouvido pelo juiz.

	Defesa
	Advogado ou Defensor Público (Indispensável).

	Ministério Público
	Fiscal da lei e titular da ação (Deve ser intimado).


TABELA C: PRAZOS E COMUNICAÇÕES
	Ato
	Destinatário
	Prazo

	Comunicação da Prisão
	Juiz, MP e Família/Pessoa indicada.
	Imediata

	Envio do Auto (APF)
	Juiz (se não houver Defensor).
	Até 24 horas

	Audiência de Custódia
	Juiz, Preso e Partes.
	Até 24 horas


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo máximo para a realização da audiência de custódia após a prisão?
· V: 24 horas.
· F: O juiz pode converter o flagrante em preventiva sem pedido do MP ou Delegado na audiência?
· V: Não. Após o Pacote Anticrime, o juiz não pode agir de ofício.
· F: A presença do advogado é obrigatória na audiência de custódia?
· V: Sim. É nulo o ato realizado sem a presença de defensor.
· F: O que o juiz deve fazer se houver indícios de tortura no preso?
· V: Requisitar exame de corpo de delito e instaurar investigação contra os responsáveis.
· F: Se o juiz não realizar a audiência em 24h sem justificativa, o que acontece?
· V: A prisão torna-se ilegal e deve ser relaxada.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Audiência de Custódia e Artigo 310 do CPP
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (PONTO 13)
· PRAZO: 24h da prisão.
· OBJETIVO: Controle da legalidade + Prevenção à tortura.
· TRIPÉ DA DECISÃO: Relaxar / Converter / Soltar.
· PRESENÇA: Juiz + MP + Defesa + Preso.
· DESCUMPRIMENTO: Ilegalidade da prisão (Relaxamento).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama dizer que a audiência de custódia serve para o réu confessar ou negar o crime. Cuidado! O juiz deve advertir o preso que a audiência não é para discutir o mérito (se ele matou ou roubou), mas sim para discutir as condições da prisão e a necessidade de liberdade. O foco é o Art. 312 do CPP e não o Art. 121 ou 155 do CP. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) Após a prisão em flagrante, o preso deve ser conduzido à presença do juiz no prazo máximo de 48 horas.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Se a prisão for legal, mas o juiz verificar que não há requisitos para a preventiva, ele deve conceder liberdade provisória.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) A realização da audiência de custódia é dispensável se o preso confessar o crime perante a autoridade policial.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Na audiência de custódia, a presença do Ministério Público é facultativa.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O magistrado poderá aplicar medidas cautelares diversas da prisão, como a monitoração eletrônica, na audiência de custódia.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A não realização da audiência de custódia sem motivação idônea enseja a ilegalidade da prisão.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O juiz pode, na audiência de custódia, converter o flagrante em preventiva de ofício.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A audiência de custódia aplica-se apenas às prisões em flagrante, não sendo exigida para mandados de prisão preventiva.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) É direito do preso ser ouvido sobre as circunstâncias de sua prisão e sobre sua integridade física.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O envio do auto de prisão em flagrante ao juiz deve ocorrer em até 24 horas, independentemente da audiência de custódia.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Prazo de 48 horas.
Gabarito: ERRADO. O prazo é de 24 horas.
Q2. Liberdade provisória se não houver requisitos da preventiva.
Gabarito: CERTO. É o que manda o Art. 310, III do CPP.
Q3. Confissão dispensa audiência.
Gabarito: ERRADO. A audiência é um direito indisponível do preso.
Q4. MP facultativo.
Gabarito: ERRADO. O MP deve ser ouvido e estar presente como fiscal da lei.
Q5. Medidas cautelares diversas.
Gabarito: CERTO. O juiz pode impor tornozeleira, proibição de contato, etc. (Art. 319).
Q6. Falta de audiência = Ilegalidade.
Gabarito: CERTO. Conforme o § 4º do Art. 310 do CPP.
Q7. Conversão de ofício.
Gabarito: ERRADO. O juiz precisa de provocação (MP ou Delegado). Súmulas e jurisprudência pós-Pacote Anticrime.
Q8. Apenas para flagrante.
Gabarito: ERRADO. O STF já consolidou que a audiência de custódia deve ocorrer em qualquer modalidade de prisão (preventiva, temporária ou definitiva).
Q9. Direito à integridade.
Gabarito: CERTO. Um dos pilares do ato é coibir a tortura.
Q10. Envio do APF em 24h.
Gabarito: CERTO. É a regra do Art. 306, § 1º do CPP.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.U.S.T.O.
Conversão ou Liberdade.
Um dia (24h) é o prazo.
Solto (se ilegal ou sem requisitos).
Tortura (Juiz deve fiscalizar).
Ouvir o réu e as partes.


O Ponto 14 trata da Lei 9.099/95 (JECRIM). Este tema é o oposto do que vimos até agora: aqui não impera o conflito pesado, mas sim a conciliação. Para o Cebraspe, o segredo é dominar os institutos despenalizadores e saber que, no Juizado, o crime é de "menor potencial ofensivo".
Aqui está o material estruturado com as 3 tabelas solicitadas para o seu Word:

🟩 ## PONTO 14: JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS - JECRIM (LEI 9.099/95)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Pena: O JECRIM só julga crimes com pena máxima não superior a 2 anos (e contravenções). A banca vai colocar um crime com pena de 2 a 4 anos para dizer que cabe JECRIM; marque Errado.
· 🟦 Sem Inquérito Policial: No JECRIM não se lava IP, mas sim o TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência). Se o autor do fato for imediatamente levado ao juizado ou prometer comparecer, não se impõe prisão em flagrante nem fiança.
· 🟦 Citação por Edital: É proibida no JECRIM. Se o réu não for encontrado para citação pessoal, o processo sai do Juizado e vai para a Justiça Comum (Rito Sumário).
· 🟦 Lei Maria da Penha: É o veneno mortal. NÃO se aplica a Lei 9.099/95 aos crimes de violência doméstica contra a mulher, mesmo que a pena seja mínima. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O JECRIM é orientado pelos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade.
1. Composição Civil: Acordo entre vítima e autor sobre danos materiais. Se houver acordo em ação privada ou condicionada, a punibilidade é extinta.
2. Transação Penal: O MP propõe uma pena restritiva de direitos ou multa antes da denúncia. O réu aceita para não ser processado (não gera reincidência).
3. Suspensão Condicional do Processo (Sursis Processual): Para crimes com pena mínima de até 1 ano. O processo fica "congelado" por 2 a 4 anos sob condições.
4. Ação Penal: No JECRIM, o crime de lesão corporal leve e a lesão culposa passaram a ser de ação pública condicionada à representação.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: INSTITUTOS DESPENALIZADORES (WORD)
	Instituto
	Quando ocorre?
	Requisito de Pena
	Consequência

	Composição Civil
	Fase Preliminar
	Qualquer do JECRIM
	Extinção da punibilidade (se houver acordo).

	Transação Penal
	Antes da Denúncia
	Máxima até 2 anos
	Pagamento de multa/serviço; sem condenação.

	Suspensão (Sursis)
	No oferecimento da Denúncia
	Mínima até 1 ano
	Processo suspenso; se cumprir, extingue a pena.


TABELA B: RITO COMUM vs. RITO DO JECRIM
	Característica
	Rito Comum (CPP)
	Rito JECRIM (Lei 9.099)

	Investigação
	Inquérito Policial (IP)
	Termo Circunstanciado (TCO)

	Prisão em Flagrante
	Regra para crimes graves
	Não cabe se prometer comparecer

	Citação
	Pessoal ou Edital
	Apenas Pessoal (ou por mandado)

	Defesa
	Resposta à Acusação (10 dias)
	Defesa Oral na Audiência


TABELA C: NÚMERO DE TESTEMUNHAS E CRITÉRIOS
	Item
	Regra no JECRIM
	Observação Importante

	Nº de Testemunhas
	Até 3 (três) para cada parte
	Devem ser trazidas pelas partes à audiência.

	Competência (Lugar)
	Teoria da Atividade
	Lugar onde foi praticada a conduta.

	Recurso Cabível
	Apelação (10 dias)
	Julgada por Turma Recursal (e não pelo TJ).

	Embargos Declaração
	Prazo de 5 dias
	Podem ser feitos de forma oral ou escrita.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o limite de pena para um crime ser considerado de "menor potencial ofensivo"?
· V: Pena máxima não superior a 2 anos, cumulada ou não com multa.
· F: Cabe transação penal se o réu tiver sido condenado por crime à pena privativa de liberdade anteriormente?
· V: Não. A condenação anterior por crime impede o benefício (Art. 76, § 2º, I).
· F: O que acontece se a composição civil de danos for homologada pelo juiz?
· V: Acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação (extingue a punibilidade).
· F: A suspensão condicional do processo (Art. 89) exige que o crime seja de menor potencial ofensivo?
· V: Não necessariamente. Exige apenas que a pena mínima seja igual ou inferior a 1 ano.
· F: Cabe citação por edital no Juizado Especial Criminal?
· V: Não. Havendo necessidade de citação por edital, os autos são remetidos ao juízo comum.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei 9.099/95 Comentada - Juizados Especiais Criminais
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
JECRIM (PONTO 14)
· OBJETIVO: Reparação dos danos e aplicação de pena não privativa de liberdade.
· CRIMES: Máxima até 2 anos + Contravenções.
· TCO: Substitui o IP.
· MOMENTOS: Composição Civil -> Transação Penal -> Denúncia -> Suspensão do Processo.
· VEDAÇÃO: Não se aplica na Lei Maria da Penha nem na Justiça Militar.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar a Duração do Impedimento da Transação Penal. Dica de Mentor: Quem aceita uma transação penal e cumpre a medida fica "imunizado": não pode receber o mesmo benefício pelo prazo de 5 anos. A banca vai dizer que ele nunca mais poderá usar; marque Errado. São apenas 5 anos. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 anos.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) A competência do Juizado Especial será determinada pelo lugar em que se consumar a infração.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Ao autor do fato que, após a lavratura do TCO, for imediatamente encaminhado ao juizado, não se imporá prisão em flagrante.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A composição dos danos civis homologada pelo juiz é irrecorrível e implica renúncia ao direito de representação.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A transação penal consiste na aplicação imediata de pena privativa de liberdade.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) No JECRIM, é admitida a citação por edital sempre que o réu não for encontrado.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) A suspensão condicional do processo poderá ser revogada se o beneficiário vier a ser processado por outro crime.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) É cabível a aplicação da Lei 9.099/95 nos processos que apuram crimes militares.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O prazo para interposição de recurso de apelação no JECRIM é de 10 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Na audiência de instrução e julgamento, serão ouvidas até 5 testemunhas arroladas pela acusação e 5 pela defesa.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Definição de menor potencial.
Gabarito: CERTO. Art. 61 da Lei 9.099/95.
Q2. Competência pelo Resultado.
Gabarito: ERRADO. No JECRIM adota-se a Teoria da Atividade (lugar da conduta - Art. 63).
Q3. Vedação de flagrante no TCO.
Gabarito: CERTO. Art. 69, parágrafo único.
Q4. Composição Civil extingue a ação.
Gabarito: CERTO. Art. 74, parágrafo único.
Q5. Transação Penal com prisão.
Gabarito: ERRADO. A transação é para penas restritivas de direito ou multa (Art. 76).
Q6. Edital no Juizado.
Gabarito: ERRADO. Vedado pelo Art. 66, parágrafo único.
Q7. Revogação do Sursis Processual.
Gabarito: CERTO. Art. 89, § 3º (é causa de revogação obrigatória).
Q8. Lei 9.099 na Justiça Militar.
Gabarito: ERRADO. Vedação expressa do Art. 90-A.
Q9. Prazo de Apelação.
Gabarito: CERTO. Art. 82, § 1º (No CPP comum são 5 dias).
Q10. 5 Testemunhas.
Gabarito: ERRADO. São no máximo 3 testemunhas (Art. 81).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.O.I.S.A.
Celeridade.
Oralidade.
Informalidade.
Simplicidade.
Autocomposição.



.

🟩 ## PONTO 15: SUJEITOS PROCESSUAIS (PONTO 6)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Indisponibilidade do MP: O Ministério Público NÃO pode desistir da ação penal que já foi proposta (Art. 42 do CPP). A banca vai dizer que, se o Promotor se convencer da inocência no meio do processo, ele pode desistir da ação; marque Errado. Ele pode até pedir a absolvição, mas desistir da ação, nunca.
· 🟦 Juiz e o Sistema Acusatório: O Juiz não pode mais decretar prisão preventiva de ofício (sem pedido) durante a investigação ou o processo. O Cebraspe adora cobrar essa mudança do Pacote Anticrime.
· 🟦 O Defensor e o Abandono: O defensor não pode abandonar o processo, salvo por motivo imperioso, sob pena de multa. Se o réu não tiver advogado, o Juiz tem que nomear um, sob pena de nulidade absoluta (Súmula 523 do STF).
· 🟦 ** Impedimento vs. Suspeição:** O Impedimento é uma causa objetiva (ex: juiz é parente da parte). A Suspeição é subjetiva (ex: juiz é amigo íntimo ou inimigo). O impedimento gera nulidade mais grave. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Os sujeitos processuais são aqueles que atuam na relação jurídica para que a prestação jurisdicional ocorra.
1. O Juiz: Deve ser imparcial. Atua como o garantidor dos direitos fundamentais e o destinatário das provas.
2. Ministério Público: Instituição permanente, essencial à função jurisdicional. Atua como titular da ação penal pública (dominus litis) e como fiscal da ordem jurídica (custos legis).
3. O Acusado e seu Defensor: O réu é o sujeito passivo. A defesa é obrigatória (técnica) e o réu também possui a autodefesa (direito ao silêncio).
4. Assistente de Acusação: A vítima (ou sucessores) pode intervir no processo para auxiliar o MP, mas não pode recorrer se o MP não tiver deixado passar o prazo.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: CARACTERÍSTICAS DOS SUJEITOS (WORD)
	Sujeito
	Função Principal
	Regra de Ouro

	Juiz
	Julgar com imparcialidade.
	Vedado decretar cautelares de ofício.

	Ministério Público
	Promover a Ação Penal Pública.
	Indisponibilidade: Não pode desistir da ação.

	Delegado
	Presidir o Inquérito.
	Não pode mandar arquivar o IP.

	Defensor
	Garantir a ampla defesa.
	Indispensável à administração da justiça.


TABELA B: IMPEDIMENTO vs. SUSPEIÇÃO
	Critério
	Impedimento (Art. 252)
	Suspeição (Art. 254)

	Natureza
	Objetiva (vínculo técnico/parentesco).
	Subjetiva (vínculo emocional/interesse).

	Exemplos
	Atuou no caso como MP ou Perito.
	Amigo íntimo, inimigo ou credor.

	Gravidade
	Nulidade Absoluta.
	Nulidade Relativa (deve ser arguida).


TABELA C: DIREITOS DO RÉU
	Direito
	Descrição
	Observação

	Autodefesa
	Direito de ser ouvido (interrogatório).
	Pode renunciar (direito ao silêncio).

	Defesa Técnica
	Feita por advogado habilitado.
	Indisponível: O réu não pode abrir mão.

	Presença
	Direito de estar na audiência.
	Não é absoluto (pode ser retirado se causar tumulto).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Ministério Público pode desistir de um recurso que ele mesmo interpôs?
· V: Não. Assim como a ação, o recurso do MP é indisponível (Art. 576).
· F: O juiz pode julgar processo em que seu cônjuge atue como advogado?
· V: Não. É causa de impedimento (Art. 252, IV).
· F: Se o réu for advogado, ele pode fazer sua própria defesa técnica?
· V: Sim, desde que esteja regularmente inscrito na OAB.
· F: O assistente de acusação pode ser admitido após o trânsito em julgado?
· V: Não. A assistência só cabe enquanto durar o processo (antes da condenação final).
· F: O que acontece se o Ministério Público pedir a absolvição do réu?
· V: O Juiz pode, ainda assim, proferir sentença condenatória (Art. 385).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Sujeitos Processuais - Juiz, MP, Acusado e Defensor
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
SUJEITOS (PONTO 15)
· MP: Indisponibilidade + Unicidade + Independência Funcional.
· JUIZ: Imparcialidade + Sistema Acusatório (não age de ofício).
· DEFESA: Obrigatória + Técnica (Advogado) + Autodefesa (Réu).
· ASSISTENTE: Vítima ajuda o MP / Não pode desistir da ação.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar a Capacidade do Defensor. Dica de Mentor: Se o réu for processado sem defensor, o processo é nulo (nulidade absoluta). Mas se o defensor estava presente e foi "fraco" ou ruim, a nulidade é relativa e só será declarada se houver prova de prejuízo para o réu (Súmula 523 do STF). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O Ministério Público poderá desistir da ação penal já proposta se verificar a insuficiência de provas.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que tiver funcionado seu cônjuge ou parente até o terceiro grau inclusive, como defensor ou advogado.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O assistente de acusação será admitido em qualquer fase do processo, inclusive após o trânsito em julgado da sentença.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) É vedado ao juiz criminal condenar o réu quando o Ministério Público tiver opinado pela absolvição.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A suspeição do juiz pode ser declarada se ele for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O Ministério Público pode desistir do recurso que haja interposto em favor do réu.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A falta de defesa técnica constitui nulidade absoluta no processo penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O ofendido poderá intervir em todos os termos da ação pública, como assistente do Ministério Público.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A defesa técnica é disponível, podendo o réu optar por não ter advogado caso possua nível superior.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Desistência do MP.
Gabarito: ERRADO. Princípio da Indisponibilidade (Art. 42).
Q2. Impedimento.
Gabarito: CERTO. Art. 252, IV do CPP.
Q3. Defesa obrigatória.
Gabarito: CERTO. Art. 261 do CPP.
Q4. Assistente após trânsito.
Gabarito: ERRADO. Somente enquanto houver processo em curso.
Q5. Juiz condena com pedido de absolvição.
Gabarito: ERRADO. O Juiz pode condenar mesmo se o MP pedir absolvição (Art. 385).
Q6. Suspeição.
Gabarito: CERTO. Art. 254, I do CPP.
Q7. MP desiste de recurso.
Gabarito: ERRADO. O MP não pode desistir de recurso interposto (Art. 576).
Q8. Falta de defesa.
Gabarito: CERTO. Súmula 523 do STF.
Q9. Assistente de acusação.
Gabarito: CERTO. Art. 268 do CPP.
Q10. Defesa técnica disponível.
Gabarito: ERRADO. É sempre obrigatória e indisponível.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: M.I.D.A.
Ministério Público (Indisponível).
Imparcialidade do Juiz.
Defesa Obrigatória.
Assistência da Vítima.

Seguindo rigorosamente o seu Edital Verticalizado, o Ponto 16 foca em Citação e Intimação. Este é um dos temas mais "perigosos" do Processo Penal, pois envolve prazos e consequências graves para a validade do processo (nulidades).
Aqui está o material estruturado para o seu Word, mantendo o padrão que você definiu:

🟩 ## PONTO 16: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (PONTO 7)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Art. 366: Se o réu for citado por edital e não comparecer nem constituir advogado, o processo E o prazo prescricional ficam suspensos. O Cebraspe adora dizer que a prescrição continua correndo; marque Errado.
· 🟦 Réu Preso: A citação do réu preso deve ser feita pessoalmente. Não basta notificar o diretor do presídio ou enviar apenas o mandado sem que o oficial de justiça vá até o réu. (Súmula 351 do STF).
· 🟦 Citação por Hora Certa: Agora existe no Processo Penal (por aplicação subsidiária do CPC). Se o oficial suspeitar que o réu está se escondendo, marca hora com um vizinho ou familiar. Se o réu não estiver, a citação é considerada feita.
· 🟦 Citação Militar: O militar em serviço ativo será citado por intermédio do chefe do respectivo serviço. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A citação é o ato pelo qual se chama o réu a juízo para se defender. É o que completa a relação processual.
1. Citação Real (Pessoal): É a regra. Feita por mandado (pelo Oficial de Justiça) quando o réu é encontrado.
2. Citação Ficta (Edital): Ocorre quando o réu está em lugar incerto ou não sabido. Prazo do edital varia de 15 a 90 dias.
3. Citação por Hora Certa: Ocorre quando o réu se oculta para não ser citado.
4. Intimação: É a comunicação de atos já ocorridos no processo ou de despachos (ex: intimar para audiência ou para ciência da sentença).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: MODALIDADES DE CITAÇÃO (WORD)
	Modalidade
	Tipo
	Quando ocorre?
	Consequência da Ausência

	Por Mandado
	Real
	Réu encontrado na comarca.
	Revelia (processo segue).

	Por Precatória
	Real
	Réu em outra comarca (Brasil).
	Processo segue normal.

	Por Edital
	Ficta
	Lugar incerto ou não sabido.
	Suspende processo e prescrição.

	Por Hora Certa
	Ficta
	Ocultação deliberada do réu.
	Juiz nomeia Defensor Dativo.


TABELA B: CITAÇÕES ESPECIAIS
	Sujeito
	Forma de Citação

	Militar
	Por intermédio do chefe do serviço.

	Funcionário Público
	Mandado pessoal + Notificação ao chefe da repartição.

	Réu no Estrangeiro
	Carta Rogatória (suspende a prescrição até o cumprimento).

	Réu Preso
	Pessoalmente (sem exceções).


TABELA C: DIFERENÇA ENTRE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
	Critério
	Citação
	Intimação

	Momento
	Início do processo.
	Durante todo o processo.

	Objetivo
	Dar ciência da acusação.
	Dar ciência de um ato ou despacho.

	Quantidade
	Em regra, ocorre apenas uma vez.
	Ocorre diversas vezes.

	Forma
	Preferencialmente pessoal.
	Pode ser pelo Diário Oficial (advogado).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo de suspensão da prescrição no caso do Art. 366 (Citação por Edital)?
· V: Segundo o STJ (Súmula 451), o prazo máximo da suspensão é regulado pelo máximo da pena em abstrato do crime.
· F: É válida a citação de réu preso feita apenas por edital?
· V: Não. É nula a citação por edital de réu preso na mesma unidade da federação (Súmula 351 STF).
· F: A citação por hora certa exige que o réu seja procurado quantas vezes?
· V: O CPC (aplicado ao CPP) exige que o oficial procure o réu por 2 (duas) vezes.
· F: Se o réu citado pessoalmente não comparecer nem constituir advogado, o processo para?
· V: Não. O processo segue à revelia, mas o juiz é obrigado a nomear um defensor dativo.
· F: Qual a forma de intimação do Ministério Público e do Defensor Público?
· V: Sempre pessoal (mediante vista dos autos).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Citação e Intimação no Processo Penal - Prof. Nidal Ahmad
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (PONTO 16)
· REAL: Mandado / Precatória / Rogatória / Pessoal.
· FICTA: Edital (Desconhecido) / Hora Certa (Escondido).
· ART. 366: Réu Edital sumiu? -> Para Processo + Para Prescrição.
· PROVAS: No Art. 366, o juiz pode colher provas urgentes (testemunha idosa, ex.).
· MILITAR: Chefe do Serviço.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama a Súmula 155 do STF. Dica de Mentor: A falta de intimação do réu para a audiência de oitiva de testemunha por precatória gera nulidade relativa. Ou seja, o advogado tem que provar que o réu foi prejudicado. Já a falta de citação gera nulidade absoluta. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O réu preso deverá ser citado pessoalmente.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Na citação por edital, se o acusado não comparecer nem constituir advogado, o processo seguirá normalmente à sua revelia.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) A citação por hora certa é admitida no processo penal quando o acusado se oculta para não ser citado.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O militar em serviço ativo será citado por intermédio do chefe do respectivo serviço.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Suspenso o processo com base no Art. 366 do CPP, o juiz não poderá, em hipótese alguma, decretar a prisão preventiva do acusado.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Se o réu for citado por precatória e não for encontrado na comarca indicada, o oficial de justiça deve devolver a carta imediatamente ao juiz de origem.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) A citação por edital terá prazo de 15 dias, obrigatoriamente.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A intimação do defensor nomeado e do Ministério Público será sempre pessoal.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O comparecimento espontâneo do réu em juízo supre a falta ou a nulidade da citação.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Réu Preso.
Gabarito: CERTO. Art. 360 do CPP.
Q2. Revelia no Edital.
Gabarito: ERRADO. Suspende-se o processo e a prescrição (Art. 366).
Q3. Hora Certa.
Gabarito: CERTO. Art. 362 do CPP.
Q4. Militar.
Gabarito: CERTO. Art. 358 do CPP.
Q5. Prisão no 366.
Gabarito: ERRADO. O juiz pode decretar a preventiva se houver os requisitos do Art. 312.
Q6. Precatória Itinerante.
Gabarito: ERRADO. Se o réu estiver em outra comarca vizinha, o juiz pode remeter a carta para lá (Precatória Itinerante - Art. 355, §2º).
Q7. Prazo Edital.
Gabarito: ERRADO. O prazo varia entre 15 e 90 dias (Art. 361).
Q8. Intimação Pessoal.
Gabarito: CERTO. Art. 370, §4º.
Q9. Carta Rogatória.
Gabarito: CERTO. Art. 368 do CPP.
Q10. Comparecimento supre falta.
Gabarito: CERTO. Art. 570 do CPP.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: E.S.P.
Edital -> Suspende Prescrição e Processo.


Seguindo rigorosamente o seu Edital Verticalizado, entramos agora no Ponto 17, que trata da Sentença.
Este tópico é crucial porque encerra a prestação jurisdicional na instância e define o futuro do réu. Para o Cebraspe, o foco principal é a distinção técnica entre os tipos de absolvição e os conceitos de emendatio e mutatio libelli.
Aqui está o material estruturado para o seu Word:

🟩 ## PONTO 17: SENTENÇA (PONTO 8)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Absolvição Imprópria: Ocorre quando o juiz reconhece que o réu praticou o fato, mas ele é inimputável (louco de todo). O juiz o "absolve", mas impõe Medida de Segurança. A banca vai dizer que isso é absolvição própria; marque Errado.
· 🟦 Emendatio Libelli (Art. 383): O juiz apenas corrige a classificação jurídica do crime (o MP narrou um roubo, mas deu o artigo de furto). O juiz pode julgar na hora. Dica: O réu se defende dos fatos, não do artigo da lei.
· 🟦 Mutatio Libelli (Art. 384): Surgiu um fato novo durante a instrução que não estava na denúncia (ex: descobriu-se uma arma). O juiz não pode julgar de imediato. Ele deve abrir prazo para o MP aditar a denúncia.
· 🟦 Princípio da Correlação: A sentença deve estar estritamente ligada aos fatos narrados na denúncia. O juiz não pode condenar por algo que não foi descrito pelo MP. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A sentença é o ato pelo qual o juiz põe fim ao processo, decidindo o mérito da causa.
1. Estrutura da Sentença:
· Relatório: Histórico do processo.
· Fundamentação (Motivação): Onde o juiz analisa as provas e a lei.
· Dispositivo: A decisão final (Condeno ou Absolvo).
2. Sentença Condenatória: Fixa a pena, o regime inicial e decide sobre a prisão do réu.
3. Sentença Absolutória: Libera o réu da acusação. Pode ser por falta de provas ou prova de que o fato não existiu.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: ABSOLVIÇÃO PRÓPRIA vs. IMPRÓPRIA (WORD)
	Característica
	Absolvição Própria
	Absolvição Imprópria

	Público-alvo
	Réu comum (Imputável).
	Réu Inimputável (Doença mental).

	Consequência
	Liberdade plena.
	Internação ou Tratamento Ambulatorial.

	Fundamento
	Falta de prova, excludente de ilicitude, etc.
	Prova do fato + Inimputabilidade.

	Natureza da Medida
	Não há sanção.
	Medida de Segurança.


TABELA B: EMENDATIO vs. MUTATIO LIBELLI
	Instituto
	O que muda?
	Precisa de Aditamento?

	Emendatio Libelli
	Apenas o enquadramento legal (o número do artigo).
	Não. O juiz decide de plano.

	Mutatio Libelli
	O próprio fato narrado (elemento novo).
	Sim. O MP deve aditar a peça.


TABELA C: ELEMENTOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO
	Efeito
	Descrição
	Observação

	Certo
	Obrigação de indenizar a vítima.
	Efeito civil automático.

	Eventual
	Perda do cargo público.
	Deve ser motivado na sentença (Art. 92 CP).

	Confisco
	Perda dos instrumentos do crime.
	Em favor da União.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O que é a sentença "citra petita"?
· V: É a sentença em que o juiz deixa de analisar algum pedido feito pelas partes.
· F: Na Mutatio Libelli, o que o juiz faz se o MP não aditar a denúncia?
· V: Aplica-se o Art. 28 do CPP (remessa ao Procurador-Geral).
· F: A sentença condenatória pode ser proferida se o MP pedir a absolvição?
· V: Sim, o juiz é livre para condenar mesmo com pedido absolutório do MP (Art. 385).
· F: Qual a diferença entre causa de absolvição por "inexistência do fato" e "falta de provas"?
· V: A inexistência do fato impede ação civil; a falta de provas (in dubio pro reo) permite que a vítima tente indenização no civil.
· F: O juiz pode aumentar a pena na Emendatio Libelli?
· V: Sim, mesmo que tenha que aplicar pena mais grave, pois o réu se defende dos fatos narrados.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Sentença no Processo Penal: Emendatio e Mutatio Libelli
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
SENTENÇA (PONTO 17)
· PARTES: Relatório + Fundamentação + Dispositivo.
· ABSOLVIÇÃO: Própria (Livre) / Imprópria (Medida de Segurança).
· CORREÇÃO: Emendatio (Dá o nome certo ao crime) / Mutatio (Fato novo).
· EFEITOS: Tornar certa a obrigação de indenizar o dano (Art. 387, IV).
· PUBLICAÇÃO: Em mãos do escrivão (momento em que se torna pública).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama cobrar o Art. 385 do CPP. Dica de Mentor: O juiz pode reconhecer agravantes que não foram descritas na denúncia, desde que provadas no processo. Além disso, lembre-se: mesmo que o MP peça a absolvição, o juiz tem independência funcional para condenar. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A sentença absolutória imprópria é aquela que, embora absolva o réu, impõe-lhe medida de segurança.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O juiz, sem modificar a descrição dos fatos contida na denúncia, poderá atribuir-lhes definição jurídica diversa, ainda que tenha de aplicar pena mais grave.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Na mutatio libelli, se houver nova definição jurídica que importe em pena mais grave, o juiz deverá baixar os autos para aditamento da denúncia.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) É nula a sentença que condena o réu por crime não descrito na denúncia, ainda que provado na instrução, sem o prévio aditamento.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O juiz poderá condenar o acusado quando o Ministério Público pedir a absolvição.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A fundamentação não é elemento obrigatório da sentença penal, bastando o dispositivo.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) A sentença absolutória baseada em "falta de provas" impede a propositura de ação civil ex delicto.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) Na sentença condenatória, o juiz deverá fixar o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A emendatio libelli pode ser aplicada pelo tribunal em grau de recurso, desde que não agrave a pena do réu em recurso exclusivo da defesa.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Se o juiz verificar a ocorrência de prescrição, ele deve proferir uma sentença de mérito absolutória.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Absolvição Imprópria.
Gabarito: CERTO. É a aplicada aos inimputáveis.
Q2. Emendatio Libelli.
Gabarito: CERTO. Texto do Art. 383 do CPP.
Q3. Mutatio Libelli.
Gabarito: CERTO. Art. 384 do CPP.
Q4. Princípio da Correlação.
Gabarito: CERTO. O réu não pode ser surpreendido por fato novo sem chance de defesa.
Q5. Juiz condena contra pedido do MP.
Gabarito: CERTO. Art. 385 do CPP.
Q6. Elementos da Sentença.
Gabarito: ERRADO. A fundamentação é obrigatória pela CF (Art. 93, IX).
Q7. Efeito Civil da Absolvição.
Gabarito: ERRADO. A falta de provas não impede a ação civil; apenas a prova da inexistência do fato ou da negativa de autoria impedem.
Q8. Valor mínimo de reparação.
Gabarito: CERTO. Art. 387, IV do CPP.
Q9. Emendatio no Tribunal.
Gabarito: CERTO. É a aplicação da regra reformatio in pejus (não pode piorar se só a defesa recorreu).
Q10. Prescrição.
Gabarito: ERRADO. Prescrição é causa de extinção da punibilidade, não é absolvição (mérito).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: M.A.D.
Mutatio -> Aditamento -> Descrição de fato novo.


O Ponto 18 trata da Lei 9.099/95, especificamente no que tange aos Juizados Especiais Criminais (JECRIM).
Como você já possui o Ponto 14 detalhado no seu material (que também tratava da Lei 9.099), este Ponto 18 do seu Edital Verticalizado serve para consolidar os institutos de Transação e Suspensão, que são o "coração" da matéria. Vou focar nos detalhes técnicos que o Cebraspe exige para diferenciar esses dois benefícios.
Aqui está o material estruturado para o seu Word:

🟩 ## PONTO 18: JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS (LEI 9.099/95)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 Transação vs. Sursis Processual: Na Transação Penal, o réu aceita a pena antes da denúncia ser recebida. Na Suspensão Condicional do Processo (Sursis), a denúncia já foi oferecida e o processo fica "congelado". A banca troca os momentos processuais.
· 🟦 O Veneno do Prazo (5 anos): Tanto para Transação quanto para Suspensão, o réu só pode usar o benefício uma vez a cada 5 anos. Se ele usou há 3 anos, não pode usar de novo.
· 🟦 Ação Penal Privada: Cabe Transação Penal e Suspensão Condicional do Processo em ação penal privada? Sim, segundo o STF e o STJ, desde que preenchidos os requisitos.
· 🟦 Citação por Edital: Nunca esqueça: se o réu não for encontrado pessoalmente no JECRIM, o processo vai para a Justiça Comum (Rito Sumário). Não existe edital no JECRIM. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O JECRIM busca a celeridade e a despenalização através de medidas consensuais.
1. Infrações de Menor Potencial Ofensivo: Crimes com pena máxima de até 2 anos e todas as contravenções.
2. Transação Penal (Art. 76): Acordo para evitar o processo. O MP propõe pena de multa ou restritiva de direitos. Não gera reincidência e não consta em antecedentes criminais (salvo para impedir novo benefício).
3. Suspensão Condicional do Processo (Art. 89): Aplicável a crimes com pena mínima de até 1 ano (mesmo que não sejam do JECRIM). O processo para por 2 a 4 anos sob condições (ex: não mudar de cidade).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: TRANSAÇÃO PENAL vs. SUSPENSÃO (WORD)
	Característica
	Transação Penal (Art. 76)
	Suspensão (Sursis) (Art. 89)

	Requisito de Pena
	Máxima até 2 anos.
	Mínima até 1 ano.

	Momento
	Antes do recebimento da denúncia.
	No oferecimento da denúncia.

	Pena Aplicada
	Multa ou Restritiva de Direitos.
	Nenhuma (cumpre condições).

	Fim do Prazo
	Extingue a punibilidade.
	Extingue a punibilidade.


TABELA B: CAUSAS DE REVOGAÇÃO DA SUSPENSÃO (ART. 89)
	Tipo de Revogação
	Hipótese

	Obrigatória
	Se o beneficiário for processado por outro crime.

	Obrigatória
	Se não reparar o dano (sem motivo justo).

	Facultativa
	Se for processado por contravenção.

	Facultativa
	Se descumprir qualquer outra condição imposta.


TABELA C: LIMITES DE APLICAÇÃO DA LEI 9.099/95
	Situação
	Pode usar JECRIM?
	Justificativa

	Lei Maria da Penha
	NÃO
	Art. 41 da Lei 11.340/06.

	Justiça Militar
	NÃO
	Art. 90-A da Lei 9.099/95.

	Crime contra Idoso
	SIM
	Mas o rito é o da 9.099 (mais rápido).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: A Transação Penal gera reincidência ou maus antecedentes?
· V: Não. Tem apenas fins de registro para impedir novo benefício em 5 anos.
· F: Cabe Suspensão Condicional do Processo em crimes com violência?
· V: Sim, desde que a pena mínima seja de até 1 ano (ex: lesão leve).
· F: Qual o recurso cabível contra a decisão que rejeita a denúncia no JECRIM?
· V: Apelação (no rito comum seria o RESE).
· F: Se o réu for processado por contravenção penal durante o Sursis, a revogação é obrigatória?
· V: Não, é facultativa. Obrigatória é apenas se for processado por crime.
· F: O juiz pode oferecer a Transação Penal se o Ministério Público se recusar sem justificativa?
· V: Não, mas o juiz deve aplicar o Art. 28 do CPP (remessa ao Procurador-Geral).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Transação Penal e Suspensão Condicional do Processo
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
JECRIM - MEDIDAS (PONTO 18)
· TRANSAÇÃO: Pena Máx 2 anos / Sem processo / Aceita pena imediata.
· SUSPENSÃO (SURSIS): Pena Mín 1 ano / Processo para / Período de prova 2-4 anos.
· REQUISITO COMUM: Não ter sido beneficiado nos últimos 5 anos.
· VEDAÇÃO: Maria da Penha e Crimes Militares.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama a questão das penas de multa. Dica de Mentor: Se o crime prevê pena de prisão superior a 2 anos, mas prevê multa alternativamente, isso NÃO o torna crime de menor potencial ofensivo. O que vale é sempre a pena máxima privativa de liberdade. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A suspensão condicional do processo é cabível nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Aceita a transação penal, tal decisão gerará reincidência para fins de futura condenação.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) É vedada a aplicação da suspensão condicional do processo nos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) No JECRIM, o prazo para interpor apelação é de 10 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A transação penal pode ser oferecida mais de uma vez ao mesmo agente num período de 3 anos.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A suspensão condicional do processo será obrigatoriamente revogada se o beneficiário for processado por outro crime.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Se o crime for de ação penal privada, não cabe transação penal.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O descumprimento das cláusulas da transação penal permite a retomada da ação penal pelo Ministério Público.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Compete à Turma Recursal o julgamento de apelação contra sentença proferida no JECRIM.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A suspensão condicional do processo aplica-se exclusivamente aos crimes julgados nos Juizados Especiais.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Requisito do Sursis.
Gabarito: CERTO. Art. 89 da Lei 9.099/95.
Q2. Reincidência na Transação.
Gabarito: ERRADO. Não gera reincidência (Art. 76, § 4º).
Q3. Súmula 536 STJ.
Gabarito: CERTO. Não se aplica nada da 9.099 na Maria da Penha.
Q4. Prazo Apelação.
Gabarito: CERTO. Diferente do CPP (que são 5 dias).
Q5. Prazo de 5 anos.
Gabarito: ERRADO. O intervalo mínimo é de 5 anos.
Q6. Revogação obrigatória.
Gabarito: CERTO. Se for crime, revoga sempre.
Q7. Ação Privada.
Gabarito: ERRADO. É cabível (Súmula 696 do STF por analogia).
Q8. Descumprimento da Transação.
Gabarito: CERTO. Súmula Vinculante 35 do STF.
Q9. Turma Recursal.
Gabarito: CERTO. Art. 82.
Q10. Abrangência do Sursis.
Gabarito: ERRADO. Aplica-se a qualquer crime com pena mínima até 1 ano, mesmo fora do JECRIM.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: M.I.N.M.A.X.
Mínima de 1 ano -> Sursis Processual.
Máxima de 2 anos -> Transação Penal.

O Ponto 19 é um dos divisores de águas no Processo Penal. O Cebraspe adora testar se o estudante sabe qual recurso usar para cada tipo de decisão. A confusão clássica entre RESE e Apelação é o que mais reprova.
Aqui está o material estruturado para o seu Word, mantendo o padrão:

🟩 ## PONTO 19: RECURSOS (PONTO 9)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Prazo: No CPP comum, o prazo para Apelação e RESE é de 5 dias para interpor (dizer que quer recorrer). A banca vai tentar te confundir com os 10 dias do JECRIM.
· 🟦 RESE vs. Apelação: A regra de ouro: Se a decisão encerra o processo (mérito), cabe Apelação. Se a decisão resolve uma questão no meio do caminho (interlocutória), cabe RESE (mas apenas se estiver no rol do Art. 581).
· 🟦 Juízo de Retratação: O RESE possui efeito regressivo. Isso significa que o juiz que deu a decisão pode "voltar atrás" após ler as razões do recurso. Na Apelação, o juiz não pode se retratar.
· 🟦 Proibição da Reformatio in Pejus: Se apenas a defesa recorreu, o Tribunal não pode aumentar a pena do réu. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Os recursos servem para garantir o duplo grau de jurisdição e a correção de erros judiciários.
1. Apelação (Art. 593): Recurso amplo. Cabe contra sentenças definitivas de condenação ou absolvição e contra decisões do Tribunal do Júri.
2. Recurso em Sentido Estrito - RESE (Art. 581): Recurso de fundamentação vinculada. Só cabe nos casos listados na lei (ex: decisão que não recebe a denúncia, que nega fiança, ou que pronuncia o réu no Júri).
3. Embargos de Declaração: Usados quando a sentença é ambígua, obscura, contraditória ou omissa. Prazo de 2 dias.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: APELAÇÃO vs. RESE (WORD)
	Característica
	Apelação (Art. 593)
	RESE (Art. 581)

	Hipótese
	Sentenças definitivas (mérito).
	Decisões interlocutórias específicas.

	Prazo Interposição
	5 dias.
	5 dias.

	Prazo Razões
	8 dias.
	2 dias.

	Retratação?
	Não (O juiz não pode mudar).
	Sim (Juízo de retratação).


TABELA B: PRINCIPAIS CASOS DE RESE (O QUE CAI)
	Decisão do Juiz
	Recurso Cabível

	Não recebe a denúncia/queixa
	RESE.

	Pronuncia o réu (Júri)
	RESE.

	Concede ou nega liberdade provisória
	RESE.

	Julga extinta a punibilidade (Prescrição)
	RESE.

	Impronuncia o réu (Júri)
	Apelação (Cuidado! Esta é a exceção).


TABELA C: PRAZOS RECURSAIS NO CPP
	Recurso
	Prazo Interposição
	Prazo Razões

	Apelação
	5 dias
	8 dias

	RESE
	5 dias
	2 dias

	Embargos de Declaração
	2 dias
	(Já vem junto)

	Carta Testemunhável
	48 horas
	2 dias


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Ministério Público pode desistir de recurso que tenha interposto?
· V: Não. Princípio da Indisponibilidade dos Recursos (Art. 576).
· F: Qual o recurso contra a decisão que impronuncia o réu no Tribunal do Júri?
· V: Apelação (Art. 416 do CPP). Pegadinha clássica!
· F: O que é o "Efeito Devolutivo"?
· V: É a transferência da matéria impugnada para o Tribunal revisar.
· F: Se o juiz se retratar no RESE, a outra parte pode recorrer?
· V: Sim, por meio de novo RESE contra a nova decisão.
· F: Cabe Apelação contra decisão interlocutória?
· V: Apenas se for uma decisão definitiva com força de definitiva (decisão mista) que não caiba RESE.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Recursos no Processo Penal: Apelação e RESE
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
RECURSOS (PONTO 19)
· REGRA: 5 dias para interpor (RESE/Apelação).
· RESE: Rol Taxativo (Art. 581) + Juízo de Retratação.
· APELAÇÃO: Contra Sentença (Condena/Absolve) + Impronúncia.
· PROIBIÇÃO: Não pode piorar a pena em recurso só da defesa.
· PREPARO: O MP e o Defensor Público não precisam pagar custas.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama a Interposição por Termo. Dica de Mentor: O réu pode dizer "eu quero recorrer" oralmente para o oficial de justiça ou para o juiz na audiência. Isso vale como interposição. O advogado depois apresenta as razões escritas. Não deixe o aluno achar que só petição escrita vale! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O prazo para interposição do recurso de apelação no processo penal comum é de 5 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) Caberá recurso em sentido estrito da decisão que impronunciar o réu no tribunal do júri.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) O Ministério Público não poderá desistir de recurso que haja interposto.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) Na apelação, o juiz de primeiro grau pode exercer o juízo de retratação após as razões da defesa.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Da decisão que rejeitar a denúncia ou a queixa cabe recurso em sentido estrito.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Os embargos de declaração deverão ser opostos no prazo de 2 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) A renúncia do réu ao direito de apelação, sem a anuência do defensor, impede o conhecimento do recurso interposto por este.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) No recurso em sentido estrito, o prazo para o oferecimento das razões será de 2 dias.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Cabe apelação das decisões definitivas, ou com força de definitivas, proferidas por juiz singular, nos casos em que não couber recurso em sentido estrito.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O efeito suspensivo é a regra em todos os recursos no processo penal.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Prazo Apelação.
Gabarito: CERTO. Art. 593 do CPP.
Q2. Impronúncia.
Gabarito: ERRADO. Da impronúncia cabe Apelação (Art. 416). Pronúncia é que gera RESE.
Q3. Indisponibilidade.
Gabarito: CERTO. Art. 576 do CPP.
Q4. Retratação na Apelação.
Gabarito: ERRADO. Retratação só existe no RESE e no Agravo em Execução.
Q5. Rejeição da Denúncia.
Gabarito: CERTO. Art. 581, I do CPP.
Q6. Prazo Embargos.
Gabarito: CERTO. Art. 619 do CPP.
Q7. Conflito Réu x Defensor.
Gabarito: ERRADO. Súmula 705 do STF: O recurso deve ser conhecido, pois prevalece a vontade de quem quer recorrer (em geral, o defensor).
Q8. Razões do RESE.
Gabarito: CERTO. Art. 588 do CPP.
Q9. Hipótese de Apelação.
Gabarito: CERTO. Art. 593, II do CPP (Recurso residual).
Q10. Efeito Suspensivo.
Gabarito: ERRADO. No processo penal, a regra é o efeito apenas devolutivo (o recurso não para a execução da decisão imediatamente).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: R.E.R.
RESE -> Específico (Rol do 581) -> Retratação.


Chegamos ao Ponto 20, fechando esta apostila com chave de ouro com o Habeas Corpus (HC).
Este é um tema sagrado para o Cebraspe. O estudante precisa ter gravado que o HC não é um recurso, mas uma Ação Autônoma de Impugnação. Ele serve para proteger a liberdade de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder.
Aqui está o material estruturado para o seu Word, seguindo o padrão de excelência:

🟩 ## PONTO 20: HABEAS CORPUS (PONTO 10)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 A Natureza Jurídica: O Cebraspe vai dizer que o Habeas Corpus é um recurso. Errado! Ele é uma Ação Autônoma de Impugnação. Ele pode ser impetrado mesmo que já tenha passado o prazo de qualquer recurso.
· 🟦 O Veneno da Pena de Multa: Não cabe HC quando o processo discute apenas pena de multa ou se a pena de prisão já foi totalmente cumprida. Se não há risco à liberdade de ir e vir, não cabe HC (Súmula 693 e 695 do STF).
· 🟦 Capacidade para Impetrar: Qualquer pessoa pode impetrar HC (inclusive o menor de idade, o estrangeiro e até o analfabeto). Não precisa de advogado. O próprio juiz pode conceder de ofício.
· 🟦 Punições Militares: A Constituição veda o HC contra punições disciplinares militares quanto ao mérito. Mas o Judiciário aceita HC para analisar a legalidade (ex: se quem puniu tinha competência). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Habeas Corpus (Art. 5º, LXVIII, CF e Art. 647, CPP) é o remédio constitucional contra a violência ou coação na liberdade de locomoção.
1. HC Preventivo: Quando há apenas uma ameaça real de violência à liberdade. Gera a expedição de um Salvo-Conduto.
2. HC Repressivo (Liberatório): Quando a liberdade já foi cerceada. Gera a expedição de um Alvará de Soltura.
3. Legitimidade:
· Impetrante: Quem pede (qualquer pessoa).
· Paciente: Quem sofre a coação (apenas pessoa física).
· Autoridade Coatora: Quem pratica o ato ilegal (Juiz, Delegado, ou até particular, como um diretor de hospital).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
TABELA A: MODALIDADES DE HABEAS CORPUS (WORD)
	Modalidade
	Situação
	Documento Expedido

	Preventivo
	Ameaça de prisão ilegal.
	Salvo-Conduto.

	Repressivo
	Prisão já efetuada.
	Alvará de Soltura.


TABELA B: QUANDO O HC É CABÍVEL (ART. 648 CPP)
	Hipótese
	Descrição

	Falta de Justa Causa
	Não há indícios mínimos de crime para o processo seguir.

	Prisão por mais tempo que a lei permite
	Excesso de prazo na custódia.

	Quem ordenou não tinha competência
	Autoridade incompetente.

	Causa de extinção da punibilidade
	Ex: O crime já prescreveu.

	Nulidade do Processo
	Processo manifestamente nulo.


TABELA C: LIMITES E VEDAÇÕES (WORD)
	Situação
	Cabe Habeas Corpus?
	Motivo/Súmula

	Pena de Multa
	NÃO
	Súmula 693 STF.

	Pessoa Jurídica
	NÃO
	Empresa não "anda", logo não tem liberdade de locomoção.

	Mérito de Punição Militar
	NÃO
	Art. 142, § 2º da CF.

	Cassação de Direitos Políticos
	NÃO
	Não afeta o direito de ir e vir.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Ministério Público tem legitimidade para impetrar Habeas Corpus?
· V: Sim, o MP pode impetrar HC em favor do réu.
· F: É necessário o pagamento de custas processuais para impetrar um HC?
· V: Não. O Habeas Corpus é gratuito (Art. 5º, LXXVII, CF).
· F: O que é o "Trancamento da Ação Penal" via HC?
· V: É quando o tribunal encerra o processo por falta de justa causa ou atipicidade manifesta.
· F: Pode-se impetrar HC contra ato de particular?
· V: Sim. Ex: Diretor de hospital que impede a saída do paciente por falta de pagamento.
· F: O juiz pode conceder Habeas Corpus sem que ninguém peça?
· V: Sim. É o chamado HC concedido de ofício (Art. 654, § 2º).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Habeas Corpus - Teoria e Prática para Concursos
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9U0eD3y_3E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
HABEAS CORPUS (PONTO 20)
· NATUREZA: Ação Autônoma (não é recurso).
· GRATUIDADE: Sem custas + Sem advogado.
· OBJETO: Liberdade de Locomoção (Ir, Vir e Ficar).
· ESPÉCIES: Preventivo (Salvo-conduto) / Repressivo (Alvará).
· PACIENTE: Somente Pessoa Física (ser humano).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora a questão da Liberdade Provisória. Dica de Mentor: Cabe Habeas Corpus contra a decisão que nega a liberdade provisória ou que fixa fiança em valor exorbitante. Se o valor for impossível de pagar, a coação é ilegal. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O habeas corpus é o remédio constitucional cabível para proteger o direito à liberdade de locomoção.
( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) É necessária a capacidade postulatória (ser advogado) para a impetração de habeas corpus.
( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) Não cabe habeas corpus contra decisão que condena o réu exclusivamente à pena de multa.
( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O juiz pode conceder de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de processo verificar que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal.
( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A pessoa jurídica possui legitimidade para figurar como paciente em habeas corpus.
( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) O habeas corpus preventivo visa à obtenção de um alvará de soltura.
( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Considera-se ilegal a coação quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei.
( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) Não se admite habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.
( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O Ministério Público não possui legitimidade para impetrar habeas corpus, devendo atuar apenas como fiscal da lei.
( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O habeas corpus é uma ação gratuita conforme determinação constitucional.
( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. Finalidade do HC.
Gabarito: CERTO. Art. 5º, LXVIII, CF.
Q2. Capacidade Postulatória.
Gabarito: ERRADO. Qualquer pessoa pode impetrar, independente de ser advogado.
Q3. Pena de Multa.
Gabarito: CERTO. Súmula 693 do STF.
Q4. HC de Ofício.
Gabarito: CERTO. Art. 654, § 2º do CPP.
Q5. Pessoa Jurídica.
Gabarito: ERRADO. PJ pode ser impetrante, mas nunca paciente (pois não tem liberdade de locomoção).
Q6. Salvo-conduto vs. Alvará.
Gabarito: ERRADO. Preventivo gera Salvo-conduto; Repressivo gera Alvará de Soltura.
Q7. Excesso de Prazo.
Gabarito: CERTO. Art. 648, II do CPP.
Q8. Punição Militar.
Gabarito: CERTO. Conforme Art. 142, § 2º da CF (embora caiba para análise de legalidade externa, a literalidade da CF diz que não cabe).
Q9. Legitimidade do MP.
Gabarito: ERRADO. O MP pode sim impetrar (Art. 654, caput).
Q10. Gratuidade.
Gabarito: CERTO. Art. 5º, LXXVII, CF.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: V.I.F.
Vir.
Ir.
Ficar.
(Onde houver risco a um desses, cabe HC).


🟩 ## SIMULADO GERAL DE PROCESSO PENAL (50 QUESTÕES)
🟦 ORIENTAÇÕES DO MENTOR 🟦
· Responda como se estivesse na prova.
· O Cebraspe pune o chute: uma errada anula uma certa (mas aqui, use para medir seu conhecimento real).
· Foco total nas pegadinhas de prazos e competências.

🟨 BLOCO 1: INQUÉRITO POLICIAL (PONTOS 1 A 3)
Q1. O inquérito policial é um procedimento administrativo informativo, destinado a apurar a autoria e a materialidade da infração penal. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. Por ser um procedimento inquisitivo, no inquérito policial é obrigatória a observância do contraditório e da ampla defesa. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. A autoridade policial, após instaurar o inquérito e verificar a inexistência de crime, poderá determinar o seu arquivamento. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. O prazo para conclusão do inquérito policial de réu preso, na regra geral do CPP, é de 10 dias, improrrogáveis. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. No crime de ação penal privada, a autoridade policial pode instaurar o inquérito de ofício. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. O indiciamento é ato privativo da autoridade policial, devendo ser fundamentado. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 2: AÇÃO PENAL (PONTO 4)
Q8. A ação penal pública é regida pelo princípio da disponibilidade, podendo o Ministério Público desistir dela a qualquer tempo. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O prazo decadencial para o exercício do direito de queixa ou de representação é de 6 meses, contado do dia em que o interessado vier a saber quem é o autor do crime. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. Na ação penal privada, a morte do ofendido extingue imediatamente o processo, não podendo os sucessores prosseguir na ação. ( ) Certo ( ) Errado
Q11. O Ministério Público não pode oferecer denúncia sem que o inquérito policial tenha sido previamente instaurado. ( ) Certo ( ) Errado
Q12. O princípio da indivisibilidade aplica-se tanto à ação penal pública quanto à ação penal privada. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 3: PRISÃO E MEDIDAS CAUTELARES (PONTOS 4.1 A 4.3)
Q13. A prisão preventiva pode ser decretada pelo juiz, de ofício, durante a fase de investigação policial. ( ) Certo ( ) Errado
Q14. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito. ( ) Certo ( ) Errado
Q15. Considera-se em flagrante delito quem é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração. ( ) Certo ( ) Errado
Q16. A prisão temporária pode ser decretada pelo juiz de ofício ou mediante representação da autoridade policial. ( ) Certo ( ) Errado
Q17. A falta de audiência de custódia no prazo de 24 horas após a prisão enseja a nulidade da prisão, salvo se houver motivação idônea para o atraso. ( ) Certo ( ) Errado
Q18. As medidas cautelares diversas da prisão, como o uso de tornozeleira eletrônica, devem observar os princípios da necessidade e adequação. ( ) Certo ( ) Errado
Q19. A prisão preventiva não possui prazo determinado na lei, mas deve ser revisada a cada 90 dias pelo juiz. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 4: SUJEITOS E COMPETÊNCIA (PONTOS 5 E 6)
Q20. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração. ( ) Certo ( ) Errado
Q21. O Ministério Público poderá desistir de recurso que haja interposto, desde que com a concordância do réu. ( ) Certo ( ) Errado
Q22. A suspeição do juiz ocorre em casos de parentesco próximo, sendo causa de nulidade absoluta. ( ) Certo ( ) Errado
Q23. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor. ( ) Certo ( ) Errado
Q24. O assistente de acusação poderá intervir em qualquer fase do processo, inclusive após o trânsito em julgado. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 5: CITAÇÃO, INTIMAÇÃO E SENTENÇA (PONTOS 7 E 8)
Q25. Se o réu, citado por edital, não comparecer nem constituir advogado, o processo e a prescrição ficam suspensos. ( ) Certo ( ) Errado
Q26. A citação do réu preso será feita pessoalmente, não sendo válida a citação por edital nesse caso. ( ) Certo ( ) Errado
Q27. Na emendatio libelli, o juiz pode alterar a classificação jurídica do crime, ainda que tenha de aplicar pena mais grave. ( ) Certo ( ) Errado
Q28. Na mutatio libelli, o juiz pode condenar o réu por fato novo não descrito na denúncia, sem necessidade de aditamento pelo MP. ( ) Certo ( ) Errado
Q29. A sentença absolutória imprópria é aquela em que o juiz absolve o réu e impõe medida de segurança. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 6: JECRIM - LEI 9.099/95 (PONTO 18)
Q30. No JECRIM, consideram-se infrações de menor potencial ofensivo os crimes com pena máxima não superior a 2 anos e as contravenções. ( ) Certo ( ) Errado
Q31. É admitida a citação por edital nos Juizados Especiais Criminais. ( ) Certo ( ) Errado
Q32. A transação penal impede a utilização do mesmo benefício pelo prazo de 5 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q33. Cabe suspensão condicional do processo para crimes em que a pena mínima cominada seja igual ou inferior a 1 ano. ( ) Certo ( ) Errado
Q34. O prazo para interposição de apelação no JECRIM é de 5 dias. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 7: RECURSOS E HABEAS CORPUS (PONTOS 9 E 10)
Q35. O recurso em sentido estrito (RESE) possui efeito regressivo, permitindo o juízo de retratação. ( ) Certo ( ) Errado
Q36. Da decisão que impronunciar o réu no Tribunal do Júri caberá recurso em sentido estrito. ( ) Certo ( ) Errado
Q37. Os embargos de declaração no CPP devem ser opostos no prazo de 2 dias. ( ) Certo ( ) Errado
Q38. O habeas corpus é uma ação gratuita e pode ser impetrado por qualquer pessoa, independentemente de advogado. ( ) Certo ( ) Errado
Q39. Cabe habeas corpus contra decisão que condena o réu exclusivamente à pena de multa. ( ) Certo ( ) Errado
Q40. O habeas corpus preventivo dá ensejo à expedição de alvará de soltura. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 BLOCO 8: REVISÃO DE PONTOS CRÍTICOS (VARIADOS)
Q41. A busca domiciliar pode ser realizada durante a noite, desde que haja consentimento do morador. ( ) Certo ( ) Errado
Q42. No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu. ( ) Certo ( ) Errado
Q43. O exame de corpo de delito pode ser suprido pela confissão do acusado em crimes que deixam vestígios. ( ) Certo ( ) Errado
Q44. A citação por hora certa é admitida no processo penal quando o réu se oculta para não ser citado. ( ) Certo ( ) Errado
Q45. O Ministério Público pode desistir da ação penal privada se houver perdão do ofendido. ( ) Certo ( ) Errado
Q46. O inquérito policial deve acompanhar a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra. ( ) Certo ( ) Errado
Q47. Na ação penal pública condicionada, a representação da vítima é irretratável depois de oferecida a denúncia. ( ) Certo ( ) Errado
Q48. A prisão temporária pode ser decretada em qualquer crime, desde que imprescindível para as investigações. ( ) Certo ( ) Errado
Q49. O juiz pode reconhecer agravante na sentença, ainda que não tenha sido alegada pelo Ministério Público. ( ) Certo ( ) Errado
Q50. O assistente de acusação tem legitimidade para recorrer da sentença absolutória caso o Ministério Público não o faça. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO (CURTO PARA CONFERÊNCIA)
1. C | 2. E (Inquisitivo: sem contraditório) | 3. E (Só o juiz arquiva) | 4. C | 5. C | 6. E (Depende de requerimento) | 7. C | 8. E (Indisponibilidade) | 9. C | 10. E (Sucessores podem prosseguir) | 11. E (IP é dispensável) | 12. E (Pública é divisível) | 13. E (Vedado de ofício pelo Anticrime) | 14. C | 15. C | 16. E (Temporária nunca é de ofício) | 17. C | 18. C | 19. C | 20. C | 21. E (MP não desiste de recurso) | 22. E (Suspeição é nulidade relativa) | 23. C | 24. E (Só até o trânsito) | 25. C | 26. C | 27. C | 28. E (Exige aditamento) | 29. C | 30. C | 31. E (Proibido no JECRIM) | 32. C | 33. C | 34. E (JECRIM são 10 dias) | 35. C | 36. E (Cabe Apelação) | 37. C | 38. C | 39. E (Súmula 693 STF) | 40. E (Gera Salvo-conduto) | 41. C (Consentimento permite) | 42. C (Súmula 523 STF) | 43. E (Confissão não supre perícia) | 44. C | 45. E (O MP não manda na ação privada) | 46. C | 47. C | 48. E (Rol taxativo da Lei 7.960/89) | 49. C (Art. 385 CPP) | 50. C

🟩 ## GABARITO DETALHADO: SIMULADO 50 QUESTÕES (PROCESSO PENAL)
Q1. O inquérito policial é um procedimento administrativo informativo, destinado a apurar a autoria e a materialidade da infração penal. Gabarito: CERTO. É a definição clássica do IP, servindo para colher elementos de convicção para o titular da ação penal.
Q2. Por ser um procedimento inquisitivo, no inquérito policial é obrigatória a observância do contraditório e da ampla defesa. Gabarito: ERRADO. Justamente por ser inquisitivo, o IP não exige contraditório pleno, que é diferido para a fase judicial.
Q3. A autoridade policial, após instaurar o inquérito e verificar a inexistência de crime, poderá determinar o seu arquivamento. Gabarito: ERRADO. Vigora o princípio da indisponibilidade do IP para o Delegado; apenas o Juiz pode arquivar (Art. 17 CPP).
Q4. O prazo para conclusão do inquérito policial de réu preso, na regra geral do CPP, é de 10 dias, improrrogáveis. Gabarito: CERTO. Art. 10 do CPP. No caso de réu preso, o prazo é contado em dias corridos e não admite prorrogação na justiça comum.
Q5. Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial. Gabarito: CERTO. É a chamada delatio criminis simples, prevista no Art. 5º, § 3º do CPP.
Q6. No crime de ação penal privada, a autoridade policial pode instaurar o inquérito de ofício. Gabarito: ERRADO. Depende obrigatoriamente do requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la (Art. 5º, § 4º CPP).
Q7. O indiciamento é ato privativo da autoridade policial, devendo ser fundamentado. Gabarito: CERTO. Conforme a Lei 12.830/2013, o indiciamento é um ato técnico-jurídico exclusivo do Delegado.
Q8. A ação penal pública é regida pelo princípio da disponibilidade, podendo o Ministério Público desistir dela a qualquer tempo. Gabarito: ERRADO. É regida pela Indisponibilidade (Art. 42 CPP). O MP não pode desistir da ação penal proposta.
Q9. O prazo decadencial para o exercício do direito de queixa ou de representação é de 6 meses, contado do dia em que o interessado vier a saber quem é o autor do crime. Gabarito: CERTO. Art. 38 do CPP. Se não exercido nesse prazo, ocorre a extinção da punibilidade.
Q10. Na ação penal privada, a morte do ofendido extingue imediatamente o processo, não podendo os sucessores prosseguir na ação. Gabarito: ERRADO. O direito de queixa passa aos sucessores (Cônjuge, Ascendente, Descendente ou Irmão - CADI), conforme Art. 31 CPP.
Q11. O Ministério Público não pode oferecer denúncia sem que o inquérito policial tenha sido previamente instaurado. Gabarito: ERRADO. O inquérito é dispensável se o titular já possuir os elementos necessários (Art. 39, § 5º CPP).
Q12. O princípio da indivisibilidade aplica-se tanto à ação penal pública quanto à ação penal privada. Gabarito: ERRADO. Para o STF e STJ, na ação pública vigora a divisibilidade (o MP pode denunciar uns agora e outros depois).
Q13. A prisão preventiva pode ser decretada pelo juiz, de ofício, durante a fase de investigação policial. Gabarito: ERRADO. Após o Pacote Anticrime, o juiz não pode mais decretar prisão preventiva de ofício em nenhuma fase (Art. 311 CPP).
Q14. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito. Gabarito: CERTO. É a distinção entre o flagrante facultativo (povo) e obrigatório (polícia), conforme Art. 301 CPP.
Q15. Considera-se em flagrante delito quem é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração. Gabarito: CERTO. É o chamado Flagrante Impróprio ou Imperfeito (Art. 302, III CPP).
Q16. A prisão temporária pode ser decretada pelo juiz de ofício ou mediante representação da autoridade policial. Gabarito: ERRADO. A temporária (Lei 7.960/89) exige sempre pedido do MP ou representação da Polícia; nunca de ofício.
Q17. A falta de audiência de custódia no prazo de 24 horas após a prisão enseja a nulidade da prisão, salvo se houver motivação idônea para o atraso. Gabarito: CERTO. É a regra do Art. 310, § 4º do CPP e entendimento dos Tribunais Superiores.
Q18. As medidas cautelares diversas da prisão, como o uso de tornozeleira eletrônica, devem observar os princípios da necessidade e adequação. Gabarito: CERTO. Conforme Art. 282 do CPP. A prisão é a última alternativa (ultima ratio).
Q19. A prisão preventiva não possui prazo determinado na lei, mas deve ser revisada a cada 90 dias pelo juiz. Gabarito: CERTO. Conforme Art. 316, parágrafo único, do CPP, sob pena de tornar a prisão ilegal.
Q20. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração. Gabarito: CERTO. É a Teoria do Resultado adotada pelo Art. 70 do CPP.
Q21. O Ministério Público poderá desistir de recurso que haja interposto, desde que com a concordância do réu. Gabarito: ERRADO. O MP não pode desistir de recurso interposto, conforme proibição expressa do Art. 576 do CPP.
Q22. A suspeição do juiz ocorre em casos de parentesco próximo, sendo causa de nulidade absoluta. Gabarito: ERRADO. Parentesco gera Impedimento (nulidade absoluta). Suspeição é subjetiva (amizade/inimizade) e gera nulidade relativa.
Q23. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor. Gabarito: CERTO. Art. 261 do CPP. A defesa técnica é indisponível e obrigatória.
Q24. O assistente de acusação poderá intervir em qualquer fase do processo, inclusive após o trânsito em julgado. Gabarito: ERRADO. Pode intervir em qualquer fase, mas enquanto durar o processo. Após o trânsito em julgado, não há mais processo.
Q25. Se o réu, citado por edital, não comparecer nem constituir advogado, o processo e a prescrição ficam suspensos. Gabarito: CERTO. É a regra fundamental do Art. 366 do CPP para garantir a ampla defesa.
Q26. A citação do réu preso será feita pessoalmente, não sendo válida a citação por edital nesse caso. Gabarito: CERTO. Súmula 351 do STF. O Estado sabe onde o preso está, logo o edital seria nulo.
Q27. Na emendatio libelli, o juiz pode alterar a classificação jurídica do crime, ainda que tenha de aplicar pena mais grave. Gabarito: CERTO. Art. 383 do CPP. O réu se defende dos fatos narrados, não do artigo da lei.
Q28. Na mutatio libelli, o juiz pode condenar o réu por fato novo não descrito na denúncia, sem necessidade de aditamento pelo MP. Gabarito: ERRADO. Se o fato é novo, o MP deve aditar a denúncia para garantir o contraditório (Art. 384 CPP).
Q29. A sentença absolutória imprópria é aquela em que o juiz absolve o réu e impõe medida de segurança. Gabarito: CERTO. Aplicada aos inimputáveis que praticaram fato típico e ilícito.
Q30. No JECRIM, consideram-se infrações de menor potencial ofensivo os crimes com pena máxima não superior a 2 anos e as contravenções. Gabarito: CERTO. Definição do Art. 61 da Lei 9.099/95.
Q31. É admitida a citação por edital nos Juizados Especiais Criminais. Gabarito: ERRADO. Se o réu não for achado para citação pessoal, os autos vão para a Justiça Comum (Art. 66, parágrafo único).
Q32. A transação penal impede a utilização do mesmo benefício pelo prazo de 5 anos. Gabarito: CERTO. Art. 76, § 2º, II da Lei 9.099/95.
Q33. Cabe suspensão condicional do processo para crimes em que a pena mínima cominada seja igual ou inferior a 1 ano. Gabarito: CERTO. Art. 89 da Lei 9.099/95.
Q34. O prazo para interposição de apelação no JECRIM é de 5 dias. Gabarito: ERRADO. No JECRIM o prazo é de 10 dias (Art. 82, § 1º).
Q35. O recurso em sentido estrito (RESE) possui efeito regressivo, permitindo o juízo de retratação. Gabarito: CERTO. Art. 589 do CPP. O juiz pode reformar sua própria decisão.
Q36. Da decisão que impronunciar o réu no Tribunal do Júri caberá recurso em sentido estrito. Gabarito: ERRADO. Da impronúncia cabe Apelação (Art. 416 do CPP).
Q37. Os embargos de declaração no CPP devem ser opostos no prazo de 2 dias. Gabarito: CERTO. Art. 619 do CPP.
Q38. O habeas corpus é uma ação gratuita e pode ser impetrado por qualquer pessoa, independentemente de advogado. Gabarito: CERTO. Remédio constitucional gratuito e de legitimação universal (Art. 5º, LXVIII e LXXVII CF).
Q39. Cabe habeas corpus contra decisão que condena o réu exclusivamente à pena de multa. Gabarito: ERRADO. Súmula 693 do STF. Não há risco à liberdade de locomoção.
Q40. O habeas corpus preventivo dá ensejo à expedição de alvará de soltura. Gabarito: ERRADO. Preventivo gera Salvo-conduto. Alvará é para quem já está preso (Repressivo).
Q41. A busca domiciliar pode ser realizada durante a noite, desde que haja consentimento do morador. Gabarito: CERTO. Com consentimento pode a qualquer hora. Sem consentimento, apenas durante o dia ou em flagrante/desastre.
Q42. No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu. Gabarito: CERTO. É o teor exato da Súmula 523 do STF.
Q43. O exame de corpo de delito pode ser suprido pela confissão do acusado em crimes que deixam vestígios. Gabarito: ERRADO. Art. 158 do CPP. A confissão não supre o exame pericial.
Q44. A citação por hora certa é admitida no processo penal quando o réu se oculta para não ser citado. Gabarito: CERTO. Art. 362 do CPP.
Q45. O Ministério Público pode desistir da ação penal privada se houver perdão do ofendido. Gabarito: ERRADO. O MP não é titular da ação privada, logo não pode desistir dela. O perdão do ofendido é ato da parte.
Q46. O inquérito policial deve acompanhar a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra. Gabarito: CERTO. Art. 12 do CPP.
Q47. Na ação penal pública condicionada, a representação da vítima é irretratável depois de oferecida a denúncia. Gabarito: CERTO. Art. 25 do CPP. Antes da denúncia, ela pode se arrepender; depois, não mais.
Q48. A prisão temporária pode ser decretada em qualquer crime, desde que imprescindível para as investigações. Gabarito: ERRADO. Somente cabe nos crimes listados taxativamente na Lei 7.960/89.
Q49. O juiz pode reconhecer agravante na sentença, ainda que não tenha sido alegada pelo Ministério Público. Gabarito: CERTO. Art. 385 do CPP. O juiz tem liberdade para aplicar agravantes provadas.
Q50. O assistente de acusação tem legitimidade para recorrer da sentença absolutória caso o Ministério Público não o faça. Gabarito: CERTO. Súmula 210 do STF e Art. 598 do CPP.

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ DIREITO PROCESSUAL PENAL
🟨 ## PONTO 21: SISTEMAS E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Sistema Misto: O Cebraspe pode dizer que o Brasil adota o sistema misto. Cuidado! Doutrinariamente, nosso sistema é Acusatório (CF/88 e Art. 3º-A do CPP). O juiz não é mais o "dono" da investigação.
· 🟦 A Defesa Preliminar (Art. 514): Nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos, o acusado tem direito a apresentar uma resposta antes de o juiz aceitar a denúncia. Se o juiz aceitar a denúncia sem esse passo, o processo pode ser anulado.
· 🟦 Rito Ordinário vs. Sumário: A diferença não é o crime, é a pena. Se a pena máxima for igual ou superior a 4 anos, o rito é o Ordinário. Se for inferior a 4 e superior a 2, é o Sumário. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Este ponto define a estrutura do jogo processual. No sistema acusatório, as funções de acusar (MP), defender (Advogado) e julgar (Juiz) são totalmente separadas, garantindo que quem julga não esteja "contaminado" pela investigação.
· Sistemas: Inquisitivo (Juiz acusa e julga), Acusatório (Funções separadas) e Misto (Fases distintas).
· Rito Funcional: Proteção extra para o servidor público em crimes cometidos no exercício do cargo (ex: peculato, prevaricação).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: OS SISTEMAS PROCESSUAIS
	Sistema
	Características Principais
	Brasil (2026)

	Inquisitivo
	Juiz com poderes totais; processo sigiloso.
	Superado.

	Acusatório
	Separação de funções; contraditório real.
	Adotado.

	Misto
	Fase inquisitiva (policial) + Fase acusatória.
	Visão minoritária.


 
.Tabela 2: RITOS DOS CRIMES COMUNS
	Rito
	Pena Máxima (Abstrata)
	Número de Testemunhas

	Ordinário
	$\geq$ 4 anos.
	Até 8 por cada parte.

	Sumário
	$<$ 4 anos e $>$ 2 anos.
	Até 5 por cada parte.

	Sumaríssimo
	$\leq$ 2 anos (JECRIM).
	Até 3 por cada parte.


 
.Tabela 3: RITO DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO (Art. 514)
	Fase
	Ação
	Observação

	Notificação
	O funcionário é avisado para se defender.
	Prazo de 15 dias.

	Defesa Preliminar
	Resposta por escrito antes da denúncia.
	Tenta evitar o processo indevido.

	Decisão do Juiz
	Recebe ou Rejeita a denúncia.
	Só aqui o servidor vira "Réu".


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o principal marco do Sistema Acusatório no CPP atual?
· V: O Art. 3º-A, que veda ao juiz substituir a atuação probatória do órgão de acusação.
· F: A defesa preliminar do funcionário público é obrigatória em crimes inafiançáveis?
· V: Não. A Súmula 330 do STJ diz que é desnecessária se a denúncia for baseada em inquérito policial (embora haja polêmica).
· F: Qual o número máximo de testemunhas no rito sumário?
· V: 5 testemunhas.
· F: No rito ordinário, qual o prazo para a realização da audiência de instrução?
· V: 60 dias.
· F: O rito especial do funcionário público aplica-se a crimes como corrupção ativa?
· V: Não, apenas a crimes praticados por funcionário público (Art. 312 a 326 do CP).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Sistemas Processuais Penais e Procedimentos
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=D-hS4mHl1L4
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PONTO 21: RITOS
· ACUSATÓRIO: O padrão ouro da democracia.
· COMUM: Ordinário ($\geq$4a) | Sumário ($<$4a) | Sumaríssimo ($\leq$2a).
· FUNCIONAL: Notificação $\rightarrow$ Defesa Prévia $\rightarrow$ Recebimento.
· TESTEMUNHAS: 8 (Ord) | 5 (Sum) | 3 (Jecrim).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que o Policial Legislativo que comete Peculato deve ser julgado obrigatoriamente pelo rito do Art. 514. A pegadinha: se o crime for Peculato + Organização Criminosa, prevalece o rito da Lei de Org. Criminosa por ser mais amplo. Outro ponto: se o funcionário já deixou o cargo, ele perde o direito ao rito especial. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O sistema acusatório é caracterizado pela gestão das provas nas mãos do juiz. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. No rito ordinário, a defesa apresenta a Resposta à Acusação em 10 dias. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O rito sumário é aplicado para crimes com pena máxima de 3 anos de reclusão. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A defesa preliminar nos crimes de responsabilidade de servidores tem prazo de 15 dias. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. Se o juiz não conceder prazo para defesa prévia no rito funcional, ocorre nulidade absoluta. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. O número de testemunhas no rito sumário é o mesmo do rito ordinário. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. Crimes de menor potencial ofensivo seguem o rito sumaríssimo da Lei 9.099/95. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. No sistema acusatório, o juiz pode decretar medidas cautelares sem provocação. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O funcionário público aposentado não faz jus ao rito especial do Art. 514 do CPP. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O rito sumaríssimo admite até 3 testemunhas por parte. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. Isso é característica do Inquisitivo.
Q2. CERTO. Após a citação.
Q3. CERTO. Está entre 2 e 4 anos.
Q4. CERTO. Conforme Art. 514 do CPP.
Q5. CERTO. Viola o devido processo legal.
Q6. ERRADO. 5 no Sumário e 8 no Ordinário.
Q7. CERTO. Item 16 do seu Edital Oficial.
Q8. ERRADO. O sistema acusatório veda a atuação de ofício do juiz.
Q9. CERTO. O rito é para quem está no exercício da função ou o crime foi nela cometido.
Q10. CERTO. Regra da Lei 9.099/95.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: O.S.S.
Ordinário = Oitenta (não, 8!) testemunhas ($\geq$ 4 anos).
Sumário = Sinco testemunhas ($<$ 4 anos).
Sumaríssimo = Só três testemunhas ($\leq$ 2 anos).

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ DIREITO PROCESSUAL PENAL
🟨 ## PONTO 22: TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA (TCO)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do "Delegado Exclusivo": O Cebraspe pode dizer que apenas o Delegado de Polícia pode lavrar TCO. Cuidado! O STF (ADI 5.637 e 6.245) já decidiu que policiais militares e policiais legislativos também podem lavrar TCO, pois ele não tem natureza de investigação complexa, mas sim de registro administrativo.
· 🟦 A Dispensa do Flagrante: No TCO (Infrações de Menor Potencial), se o autor for encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de comparecer, não se imporá prisão em flagrante nem se exigirá fiança. Se ele se recusar a assinar o compromisso, aí sim vira auto de prisão em flagrante.
· 🟦 Crime Complexo no TCO: Se um crime de menor potencial for praticado em concurso com um crime grave, o TCO desaparece e tudo vai para o Inquérito Policial (princípio da simetria). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O TCO é o substituto do Inquérito Policial para as Infrações de Menor Potencial Ofensivo (IMPO), que são as contravenções penais e os crimes com pena máxima não superior a 2 anos.
· Finalidade: Celeridade e desburocratização.
· Conteúdo: Qualificação dos envolvidos, narrativa dos fatos e rol de testemunhas.
· Encaminhamento: Direto ao Juizado Especial Criminal (JECRIM).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: INQUÉRITO (IP) VS. TERMO CIRCUNSTANCIADO (TCO)
	Característica
	Inquérito Policial (IP)
	Termo Circunstanciado (TCO)

	Pena do Crime
	Superior a 2 anos.
	Máxima de até 2 anos.

	Complexidade
	Alta (Exige perícias, oitivas).
	Baixa (Constatação imediata).

	Prisão
	Admite Flagrante e Preventiva.
	Via de regra, não há prisão.


 
.Tabela 2: INFRAÇÕES DE MENOR POTENCIAL (EXEMPLOS NA CÂMARA)
	Infração
	Tipo
	Por que é TCO?

	Desobediência
	Crime (Art. 330 CP).
	Pena máxima: 6 meses.

	Vias de Fato
	Contravenção (Art. 21 LCP).
	Todas as contravenções são IMPO.

	Ameaça
	Crime (Art. 147 CP).
	Pena máxima: 6 meses.


 
.Tabela 3: ATUAÇÃO DO POLICIAL LEGISLATIVO
	Momento
	Ação do Policial
	Condição Essencial

	Na Abordagem
	Coleta de dados e provas.
	Isolar o local, se necessário.

	Na Lavratura
	Registro fiel dos fatos.
	Identificar vítima e autor.

	No Termo de Compromisso
	Colher assinatura do autor.
	O autor deve prometer ir ao Juiz.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o limite de pena para que um crime seja registrado via TCO?
· V: Pena máxima de até 2 anos, cumulada ou não com multa.
· F: O que acontece se o autor da infração de menor potencial se recusar a assinar o termo de compromisso?
· V: Ele deve ser preso em flagrante e levado à delegacia para os procedimentos comuns.
· F: É necessária perícia técnica para lavrar um TCO de lesão corporal leve?
· V: Pode ser substituído pelo boletim médico ou prova equivalente se o vestígio sumir (Art. 77, §1º da Lei 9.099).
· F: Policial Legislativo tem competência para lavrar TCO dentro do Congresso?
· V: Sim, com base no poder de polícia das Casas Legislativas e jurisprudência do STF.
· F: Cabe TCO em crimes de violência doméstica contra a mulher?
· V: Não! A Lei Maria da Penha (Art. 41) proíbe a aplicação da Lei 9.099/95.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Termo Circunstanciado (TCO) - Procedimento Prático
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=S080U8w_0X0 (Simulação de vídeo sobre o tema)
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
TCO - LEI 9.099/95
· O QUE É: Registro simplificado de crimes leves.
· REQUISITO: Pena Máxima $\leq$ 2 anos ou Contravenção.
· BENEFÍCIO: Não há prisão se assinar compromisso de comparecer.
· DESTINO: Juizado Especial Criminal (JECRIM).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai tentar te convencer de que o TCO exige "indiciamento". Falso. No TCO não existe a figura formal do indiciamento, apenas o registro do fato. Outro veneno: dizer que crimes de trânsito não admitem TCO. Mentira. A maioria dos crimes de trânsito (exceto homicídio/lesão por embriaguez) admite TCO perfeitamente. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O TCO é o instrumento adequado para apurar crimes com pena mínima de 1 ano. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. Todas as contravenções penais são consideradas infrações de menor potencial ofensivo. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. No procedimento do TCO, o autor que assina o termo de compromisso não pode ser algemado, salvo resistência. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. O Policial Legislativo pode lavrar TCO por crimes ocorridos no interior da Câmara. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. Em caso de flagrante de crime de menor potencial, a autoridade deve exigir fiança para liberar o autor. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A Lei Maria da Penha veda a lavratura de TCO e a aplicação da Lei 9.099/95. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. O TCO deve conter, obrigatoriamente, a oitiva de pelo menos duas testemunhas. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. Se houver necessidade de perícia complexa, o TCO deve ser convertido em Inquérito Policial. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O prazo para o autor comparecer ao Juizado é definido pelo policial que lavra o TCO. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O crime de desacato (Pena: 6 meses a 2 anos) admite a lavratura de TCO. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. O critério é a pena máxima ($\leq$ 2 anos).
Q2. CERTO. Independente da pena da contravenção.
Q3. CERTO. Uso de algemas é exceção (Súmula Vinculante 11).
Q4. CERTO. Competência reconhecida para a polícia institucional.
Q5. ERRADO. Não se exige fiança se houver compromisso de comparecimento.
Q6. CERTO. Vedação expressa do Art. 41 da Lei 11.340/06.
Q7. ERRADO. Deve conter o rol de testemunhas, mas não há um número mínimo fixo na lei.
Q8. CERTO. A complexidade afasta a competência do Juizado.
Q9. ERRADO. O policial apenas intima; a pauta é do Poder Judiciário.
Q10. CERTO. Pois a pena máxima não ultrapassa 2 anos.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: C.C.A. (Regra do TCO)
Contravenções + Crimes até 2 anos = Assinou o termo? Tá livre!

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ DIREITO PROCESSUAL PENAL
🟨 ## PONTO 23: INTERDIÇÃO DE DIREITOS E DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Interdição Temporária (Art. 319): O Cebraspe pode confundir Interdição de Direito (Pena) com Medida Cautelar (Processo). No seu edital, o foco são as Medidas Cautelares Diversas da Prisão. Exemplos: suspensão de função pública e proibição de frequentar o Congresso Nacional.
· 🟦 A Diligência de Busca e Apreensão (Art. 240): Pegadinha clássica: a busca domiciliar exige mandado e só ocorre de dia. Mas, se o policial está "perseguindo" o bandido que entra em uma casa, pode entrar de noite? Sim, é o Flagrante Delito.
· 🟦 O Sigilo das Diligências: O Policial Legislativo deve garantir o sigilo das investigações. O advogado tem direito de ver os autos, mas não tem direito de acompanhar a diligência enquanto ela está acontecendo (Ex: uma interceptação em curso). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
As Interdições de Direitos no processo servem para evitar a prisão preventiva, aplicando restrições menores. Já as Diligências são os atos executados pela polícia para colher provas.
· Suspensão de Função Pública: Quando há receio de que o servidor (ex: um assessor) use o cargo para cometer crimes ou destruir provas.
· Diligências (Art. 6º CPP): Ouvir testemunhas, apreender objetos, realizar perícias e reconhecimentos.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: MEDIDAS CAUTELARES DE INTERDIÇÃO (ART. 319 CPP)
	Medida
	O que é?
	Aplicação na Câmara

	Suspensão de Função
	Afastamento do cargo.
	Deputado ou servidor sob investigação grave.

	Proibição de Acesso
	Impedir entrada em locais.
	Proibir investigado de entrar nos anexos da Câmara.

	Proibição de Contato
	Não falar com certas pessoas.
	Impedir que o réu fale com as testemunhas (servidores).


 
.Tabela 2: DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS (ART. 6º CPP)
	Ação do Policial
	Descrição
	Importância

	Arrecadação de Objetos
	Apreender o que tiver relação com o fato.
	Prova material (ex: computador, arma).

	Oitiva de Testemunhas
	Tomar depoimentos logo após o crime.
	Evita o esquecimento ou coação.

	Reprodução Simulada
	A famosa "Reconstituição".
	Verificar se a versão do réu é possível.


 
.Tabela 3: REGRAS DE BUSCA E APREENSÃO
	Tipo de Busca
	Requisito
	Horário

	Domiciliar
	Mandado Judicial.
	Somente durante o Dia.

	Pessoal (Revista)
	Fundada Suspeita.
	Qualquer horário (não exige mandado).

	Gabinete Parlamentar
	Mandado do STF (Geralmente).
	Somente durante o Dia.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O juiz pode aplicar a suspensão de função pública de ofício (sem pedido)?
· V: Não. Exige requerimento do MP ou representação da autoridade policial.
· F: A vítima é obrigada a participar da Reprodução Simulada dos Fatos?
· V: Não. E o réu também não pode ser obrigado a participar (princípio da não autoincriminação).
· F: Qual o limite do "dia" para cumprimento de mandado de busca?
· V: Pelo critério físico (aurora ao crepúsculo) ou, segundo a Lei de Abuso, entre 05h e 21h.
· F: O Policial Legislativo pode realizar busca pessoal em visitantes da Câmara?
· V: Sim, havendo fundada suspeita de porte de armas ou objetos ilícitos.
· F: O que é a "Cadeia de Custódia"?
· V: É o conjunto de procedimentos para registrar a história da prova, desde a apreensão até o descarte.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Medidas Cautelares Diversas da Prisão e Diligências
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3W6uR2P0E
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PONTO 23: PROVAS E MEDIDAS
· INTERDIÇÕES: Suspensão de cargo, proibição de locais, tornozeleira.
· DILIGÊNCIAS: Ouvir pessoas, apreender bens, isolar local.
· BUSCA: Domiciliar (Mandado/Dia) | Pessoal (Suspeita/Qualquer hora).
· LIMITES: Respeito à dignidade e vedação à autoincriminação.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que a Reprodução Simulada (Reconstituição) pode ser feita mesmo que ofenda a moralidade pública. Falso. O Art. 7º do CPP proíbe a reconstituição se ela for contra a moral ou a ordem pública (ex: simular um estupro em via pública). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. A suspensão do exercício de função pública é uma medida cautelar que pode ser aplicada para evitar a reiteração criminosa. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. A busca domiciliar pode ser realizada durante a noite se o morador consentir. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O policial pode realizar busca pessoal sem mandado sempre que houver fundada suspeita de posse de arma proibida. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A autoridade policial pode obrigar o investigado a participar da reconstituição do crime. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. A interdição temporária de direitos não pode ser aplicada de forma isolada, apenas com a prisão. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. Mandados de busca e apreensão em gabinetes de Deputados Federais são expedidos pelo Juiz de 1ª Instância. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. É dever da autoridade policial apreender os objetos que tiverem relação com o fato após liberados pelos peritos. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A proibição de manter contato com pessoa determinada é medida cautelar prevista no CPP. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. A busca em mulher deverá ser feita por outra mulher, sem exceções. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O descumprimento de uma medida cautelar de interdição pode gerar a decretação da prisão preventiva. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. Art. 319, VI, do CPP.
Q2. CERTO. O consentimento supre a necessidade do horário diurno.
Q3. CERTO. Art. 244 do CPP.
Q4. ERRADO. Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo.
Q5. ERRADO. Elas são alternativas à prisão.
Q6. ERRADO. Geralmente exige autorização do STF devido à prerrogativa de foro.
Q7. CERTO. Art. 6º, II, do CPP.
Q8. CERTO. Muito comum em casos de assédio ou ameaça.
Q9. ERRADO. "Salvo se a demora possa comprometer a diligência" (Art. 249).
Q10. CERTO. A prisão vira a "ultima ratio" pelo descumprimento.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: S.P.A. (Interdições comuns)
Suspensão de Função.
Proibição de Acesso.
Afastamento de Testemunhas.

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 24: APRESENTAÇÃO E USO DE DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO (LEI 5.553/68)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Retenção: Ninguém (nem o Policial Legislativo) pode reter um documento de identidade original por mais de 5 dias. Mesmo que seja para extrair dados, o prazo é curtíssimo.
· 🟦 Substituição por Protocolo: Se for necessário reter o documento por alguns minutos para fazer um cadastro na entrada da Câmara, o órgão deve fornecer um comprovante (protocolo) que substitua o documento para todos os efeitos.
· 🟦 A Contrapartida Criminal: Reter o documento além do prazo legal ou não devolvê-lo não é apenas uma "falta ética", é uma contravenção penal punível com multa ou prisão simples. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A lei protege o direito do cidadão de portar sua identificação. O documento é essencial para o exercício da cidadania e sua retenção indevida cerceia a liberdade de locomoção.
· Prazo de Devolução: O documento deve ser devolvido em até 5 dias.
· Extração de Dados: O prazo para extrair dados e devolver o documento imediatamente é de 3 horas.
· Documentos Abrangidos: RG, CTPS, Passaporte, Certidão de Nascimento/Casamento e Reservista.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: PRAZOS LÉGAIS DA LEI 5.553/68
	Ação
	Prazo Máximo
	Observação

	Extração de Dados
	3 Horas.
	Deve devolver após anotar os dados.

	Retenção para Conferência
	5 Dias.
	Exige entrega de recibo/protocolo.

	Devolução por Correio
	Imediata.
	Se o prazo de 5 dias expirar.


 
.Tabela 2: O PROTOCOLO DE RETENÇÃO
	Requisito do Protocolo
	O que deve conter?
	Validade

	Identificação
	Dados do documento retido.
	Em todo o território nacional.

	Local
	Onde o documento está guardado.
	Durante o prazo de retenção.

	Autoridade
	Quem reteve (Ex: Polícia Legislativa).
	Substitui o original para fins de prova.


 
.Tabela 3: INFRAÇÕES E PENALIDADES
	Conduta Proibida
	Sanção Prevista
	Base Legal

	Reter além de 5 dias
	Prisão simples (1-3 meses) ou multa.
	Lei 5.553/68, Art. 3º.

	Exigir cópia autenticada
	Vedado se houver o original.
	Lei 13.726/18 (Selo Desburocratização).

	Reter para garantia de dívida
	Crime de Apropriação Indébita (em tese).
	Código Penal.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Policial Legislativo pode reter o RG de um visitante para garantir que ele devolva o crachá de acesso?
· V: Não. A retenção para "garantia" de qualquer objeto é ilegal. Deve-se apenas anotar os dados.
· F: Qual o tempo máximo para a autoridade anotar os dados e devolver o documento?
· V: 3 horas (Art. 2º, § 1º).
· F: O protocolo de retenção vale apenas dentro do órgão que reteve o documento?
· V: Não. Ele tem validade em todo o território nacional para provar a identidade do portador.
· F: A certidão de nascimento é considerada documento de identidade para esta lei?
· V: Sim, está expressamente listada no Art. 1º.
· F: Reter documento de identificação original de outrem é crime ou contravenção?
· V: É uma contravenção penal (Art. 3º).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei 5.553/68 - Retenção de Documentos de Identidade
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=J8_vX9U4X_Y
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
LEI 5.553 (IDENTIFICAÇÃO)
· REGRA: Proibido reter documento original.
· EXCEÇÃO: Retenção por até 5 dias (com protocolo).
· DADOS: Devolução em até 3 horas após conferência.
· PENA: Prisão simples ou multa para quem descumpre.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai colocar uma situação hipotética: "O policial reteve o documento por 10 dias porque o sistema estava fora do ar". Não importa a justificativa. Passou de 5 dias, é contravenção. Outro veneno: dizer que a lei só se aplica a repartições públicas. Errado. Ela se aplica a qualquer pessoa física ou jurídica (inclusive empresas privadas de segurança). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. É lícita a retenção de documento de identidade para fins de cadastro, desde que não ultrapasse 24 horas. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. O prazo para devolução do documento retido para extração de dados é de 3 horas. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O protocolo de entrega do documento substitui o original para todos os efeitos legais. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A retenção de documentos por órgãos públicos é permitida por até 15 dias úteis. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. Constitui contravenção penal a retenção de qualquer documento de identidade pessoal. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A lei 5.553/68 aplica-se apenas a documentos emitidos por órgãos oficiais brasileiros. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. Se o documento não for retirado em 5 dias, o órgão deve enviá-lo pelo correio à residência do dono. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A CTPS (Carteira de Trabalho) é um dos documentos protegidos por esta lei. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O Policial Legislativo que retém documento de visitante por 6 dias comete abuso de autoridade. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. Para extrair dados do documento, o prazo máximo é de 5 horas. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. O prazo máximo é de 5 dias para retenção e 3 horas para extração de dados.
Q2. CERTO. Conforme o Art. 2º da Lei.
Q3. CERTO. Tem validade em todo o território nacional.
Q4. ERRADO. O prazo é de 5 dias corridos.
Q5. CERTO. Art. 3º da referida Lei.
Q6. ERRADO. Documentos como Passaporte (que pode ser estrangeiro) são protegidos.
Q7. CERTO. É a orientação lógica para cessar a contravenção.
Q8. CERTO. Art. 1º, inciso III.
Q9. CERTO. Além da contravenção da Lei 5.553, pode configurar abuso (Lei 13.869).
Q10. ERRADO. São 3 horas.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Regra do 3 e 5:
3 Horas para ler (anotar).
5 Dias para ter (reter).

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 25: CRIMES DE TRÂNSITO (LEI 9.503/97 - CTB)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Embriaguez (Art. 306): Não é necessário que o motorista esteja "ziguezagueando". O crime se configura pela simples concentração de álcool igual ou superior a 0,6 g/L de sangue (ou 0,3 mg/L de ar). É um crime de perigo abstrato.
· 🟦 Homicídio Culposo no Trânsito (Art. 302): A pena é muito maior do que a do Código Penal. Se o motorista estiver embriagado e matar alguém, a pena é de reclusão de 5 a 8 anos (não admite fiança pelo delegado).
· 🟦 Omissão de Socorro (Art. 304): No trânsito, a omissão de socorro é crime mesmo que a vítima tenha morrido instantaneamente ou que terceiros já estejam ajudando. O condutor envolvido tem o dever individual de prestar ou solicitar auxílio. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Os crimes de trânsito buscam proteger a segurança viária. Quase todos os crimes do CTB são de ação penal pública incondicionada, exceto a Lesão Corporal Culposa (que exige representação, salvo se o autor estiver bêbado ou em racha).
· Homicídio e Lesão Culposa: Foco na imprudência/negligência.
· Racha (Art. 308): Participar de corrida ou exibição não autorizada que gere risco.
· Embriaguez ao Volante: Crime de perigo abstrato.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: CAUSAS DE AUMENTO (ART. 302 E 303)
	Situação
	Aumento de Pena
	Observação

	Sem CNH ou Permissão
	1/3 a Metade.
	Grave risco à incolumidade.

	Na Faixa de Pedestres
	1/3 a Metade.
	Local de segurança máxima.

	Omissão de Socorro
	1/3 a Metade.
	Se não prestou auxílio imediato.


 
.Tabela 2: EMBRIAGUEZ VS. RECUSA AO TESTE
	Conduta
	Natureza
	Consequência

	Sinais de Alteração
	Crime (Art. 306).
	Prisão, Multa e Suspensão.

	Teste de Bafômetro > 0,3mg/L
	Crime (Art. 306).
	Prisão em flagrante.

	Recusa ao Teste
	Infração Adm (Art. 165-A).
	Multa pesada e suspensão (não é crime só por recusar).


 
.Tabela 3: CRIMES DE PERIGO (ABSTRATO VS. CONCRETO)
	Crime
	Tipo de Perigo
	Exigência

	Embriaguez (306)
	Abstrato.
	Basta estar acima do limite.

	Sem CNH (309)
	Concreto.
	Precisa estar dirigindo "gerando perigo".

	Racha (308)
	Concreto.
	Precisa gerar risco à segurança.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O crime de embriaguez ao volante pode ser provado sem o bafômetro?
· V: Sim, por vídeo, prova testemunhal ou termo de constatação de sinais de alteração.
· F: Dirigir com a CNH cassada é crime?
· V: Só é crime (Art. 309) se o condutor estiver gerando perigo de dano (ex: furando sinal). Se dirigir certinho, é só multa.
· F: Qual o efeito automático da condenação em crime de trânsito?
· V: A suspensão ou proibição de se obter a habilitação (pode durar de 2 meses a 5 anos).
· F: É possível aplicar o perdão judicial no homicídio culposo de trânsito?
· V: Sim, se as consequências do crime atingirem o autor de forma tão grave que a pena seja desnecessária (ex: pai que atropela o filho).
· F: Fugir do local do acidente para evitar responsabilidade civil/penal é crime?
· V: Sim, crime do Art. 305 do CTB.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Principais Crimes de Trânsito para Concursos (CTB)
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F7X6uG9x1P8
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
CRIMES DE TRÂNSITO
· CULPOSOS: Homicídio (302) e Lesão (303).
· EMBRIAGUEZ: 0,6g/L ou 0,3mg/L. Perigo abstrato.
· DILIGÊNCIAS: Omissão de socorro, fuga do local, dirigir sem CNH (com perigo).
· PENAS ACESSÓRIAS: Suspensão da CNH.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe ama dizer que a Lesão Corporal Culposa no trânsito sempre exige representação da vítima. Pegadinha! Se o motorista estiver sob efeito de álcool, participando de racha ou a mais de 50km/h acima do limite, a ação passa a ser pública incondicionada (Art. 291, § 1º). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A embriaguez ao volante exige a demonstração de perigo concreto à segurança alheia. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) A pena de homicídio culposo no trânsito é aumentada se o agente não possuir CNH. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) O condutor que foge do local do acidente para evitar ser preso comete crime previsto no CTB. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A morte instantânea da vítima exclui o crime de omissão de socorro no trânsito. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) Dirigir sem habilitação é crime formal e de perigo abstrato. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) A suspensão da CNH pode ser imposta como medida cautelar pelo juiz antes da sentença. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Participar de "racha" que resulte em morte gera pena de reclusão de até 10 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O crime de embriaguez ao volante admite a modalidade culposa. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) Aos crimes de trânsito aplicam-se as normas gerais do Código Penal. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O uso de bafômetro é o único meio admitido para provar a embriaguez do motorista. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. É crime de perigo abstrato.
Q2. CERTO. É causa de aumento de pena (Art. 302, § 1º, I).
Q3. CERTO. Art. 305 do CTB.
Q4. ERRADO. O dever de assistência permanece (Súmula do STJ).
Q5. ERRADO. É crime de perigo concreto (exige prova do risco).
Q6. CERTO. Para garantir a ordem pública (Art. 294).
Q7. CERTO. Art. 308, § 2º (Reclusão de 5 a 10 anos).
Q8. ERRADO. Só existe na forma dolosa.
Q9. CERTO. Art. 291 do CTB.
Q10. ERRADO. Admite-se prova testemunhal, vídeos e exames clínicos.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: S.O.F.A. (Causas de aumento no homicídio)
Sem CNH.
Omissão de Socorro.
Faixa de Pedestres.
Alçada (Calçada).

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 26: LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS (LCP)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Tentativa: Grave bem: não se pune a tentativa de contravenção (Art. 4º). Se alguém tenta praticar um jogo de azar e é pego antes, não há punição por contravenção tentada.
· 🟦 Vias de Fato vs. Lesão Corporal: Se houve um empurrão, um puxão de cabelo ou um tapa que não deixou marca nem ferimento, é Vias de Fato (Art. 21). Se deixou hematoma ou cortou, vira crime de Lesão Corporal (Art. 129 CP).
· 🟦 Perturbação do Trabalho ou Sossego (Art. 42): Não existe "horário para barulho" na lei. Qualquer hora é hora de respeitar. O veneno: a perturbação deve atingir a coletividade (um número indeterminado de pessoas). Se for só contra um vizinho específico, pode ser o Art. 65. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
As contravenções são infrações penais mais leves. No Brasil, vigora o sistema dicotômico (Infração Penal = Crime + Contravenção).
· Pena: Somente Prisão Simples ou Multa (nunca Reclusão ou Detenção).
· Ação Penal: Sempre Pública Incondicionada (Art. 17 LCP). O Ministério Público processa mesmo que a vítima não queira.
· Extraterritorialidade: A lei brasileira de contravenções só se aplica no Brasil. Se um brasileiro praticar jogo do bicho no Paraguai, não pode ser punido aqui (diferente dos crimes).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: CRIME VS. CONTRAVENÇÃO
	Característica
	Crime (CP)
	Contravenção (LCP)

	Tentativa
	Punível (via de regra).
	Não se pune.

	Pena Privativa
	Reclusão ou Detenção.
	Prisão Simples.

	Aplicação no Exterior
	Sim (Extraterritorialidade).
	Não (Territorialidade estrita).


 
.Tabela 2: PRINCIPAIS CONTRAVENÇÕES NA CÂMARA
	Artigo
	Nome
	Descrição Prática

	Art. 21
	Vias de Fato
	Empurrões entre manifestantes sem lesão.

	Art. 42
	Perturbação do Sossego
	Gritos, algazarra ou abuso de instrumentos sonoros.

	Art. 46
	Uso indevido de uniforme
	Alguém usando farda da Polícia Legislativa sem ser policial.


 
.Tabela 3: REGRAS ESPECÍFICAS DA LCP
	Tema
	Regra
	Observação

	Sursis
	1 a 3 anos.
	Suspensão condicional da pena.

	Multa
	Limite de R$ 2.000,00 (conversão).
	Atualizado conforme índices.

	Ignorância da Lei
	Pode escusar ou diminuir a pena.
	Se a pessoa realmente não sabia (Art. 8º).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: A tentativa de contravenção penal é punível no Brasil?
· V: Não. O Art. 4º da LCP veda expressamente a punição da tentativa.
· F: Qual o regime de cumprimento da "Prisão Simples"?
· V: Aberto ou Semiaberto (nunca Fechado), e sem rigor penitenciário.
· F: Praticar "jogo do bicho" ainda é contravenção?
· V: Sim, prevista no Art. 58 da LCP.
· F: O que caracteriza a contravenção de "Vias de Fato"?
· V: Atos de violência física que não resultam em lesão corporal (ex: bofetada).
· F: Qual o prazo máximo da pena de prisão simples nas contravenções?
· V: 5 anos (Art. 10 da LCP).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei das Contravenções Penais Esquematizada
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9S_LCP_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
CONTRAVENÇÕES (LCP)
· TENTATIVA: Não pune.
· AÇÃO PENAL: Sempre pública incondicionada.
· TERRITÓRIO: Só vale para fatos no Brasil.
· EXEMPLOS: Vias de fato, perturbação do sossego, jogos de azar.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que a contravenção de Perturbação do Sossego (Art. 42) exige que o fato ocorra após as 22h. Errado. A lei não fala em horário. Outro veneno: dizer que, por ser leve, a ação penal depende de representação da vítima. Mentira. Na LCP, a ação é sempre Incondicionada (Art. 17). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A tentativa de contravenção penal é punível com a pena correspondente à infração consumada, reduzida de um a dois terços. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) No caso das contravenções, a pena de prisão simples deve ser cumprida em regime aberto ou semiaberto. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) As contravenções penais praticadas por brasileiros no estrangeiro ficam sujeitas à lei brasileira. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O crime de lesão corporal diferencia-se das vias de fato pela existência de vestígios de ofensa à integridade física. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A ação penal nas contravenções é, em regra, pública condicionada à representação. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Perturbar o trabalho ou o sossego alheio com gritaria ou algazarra configura contravenção penal. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O limite máximo da pena de prisão simples é de 30 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) A embriaguez pública (Art. 62) exige que o agente cause escândalo ou perigo. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) É irrelevante que o agente desconheça a lei no caso de contravenções. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) Portar arma fora de casa, sem licença, é contravenção na LCP (Art. 19), mas foi absorvido pelo Estatuto do Desarmamento para armas de fogo. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. Não se pune a tentativa (Art. 4º).
Q2. CERTO. Art. 6º da LCP.
Q3. ERRADO. Vigora o princípio da territorialidade estrita (Art. 2º).
Q4. CERTO. Lesão deixa marca/dano; Vias de Fato não.
Q5. ERRADO. É pública incondicionada (Art. 17).
Q6. CERTO. Art. 42 da LCP.
Q7. ERRADO. O limite é de 5 anos (Art. 10).
Q8. CERTO. O simples fato de estar bêbado não basta; exige o perigo/escândalo.
Q9. ERRADO. A ignorância da lei pode ser levada em conta (Art. 8º).
Q10. CERTO. Hoje o Art. 19 vale apenas para armas "brancas" (facas, canivetes).
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: N.T.A.
Não pune tentativa.
Territorialidade apenas.
Ação incondicionada.

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 27: ABUSO DE AUTORIDADE (LEI 13.869/19)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Dolo Específico: Para haver crime de abuso, o agente deve agir com a finalidade específica de: 1) prejudicar outrem; 2) beneficiar a si mesmo ou a terceiro; ou 3) por mero capricho ou satisfação pessoal. Sem isso, a conduta é atípica.
· 🟦 Divergência de Interpretação: A lei diz expressamente que a divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso. O policial tem liberdade para interpretar a situação, desde que fundamentada.
· 🟦 O Crime da Algema: Não existe um "crime de algemar". O crime é o uso de algemas quando claramente não há resistência, perigo de fuga ou risco à integridade (contrariando a Súmula Vinculante 11).
· 🟦 Sujeito Ativo: Qualquer agente público, inclusive o Policial Legislativo, e até mesmo quem exerce função sem remuneração ou transitoriamente. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Lei de Abuso de Autoridade pune condutas que extrapolam o poder conferido pelo Estado. Quase todos os crimes têm pena de detenção (seja de 6 meses a 2 anos, ou de 1 a 4 anos).
· Natureza da Ação: Pública Incondicionada (mas admite ação privada subsidiária se o MP não agir no prazo).
· Efeitos da Condenação: Indenização, Inabilitação (1 a 5 anos) e Perda do Cargo.
· Atenção: A perda do cargo e a inabilitação não são automáticas; exigem reincidência específica e devem ser declaradas pelo juiz.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: EFEITOS DA CONDENAÇÃO (ART. 4º)
	Efeito
	Obrigatoriedade
	Requisito

	Indenização Civil
	Obrigatório (se pedido).
	Fixação do valor mínimo pelo juiz.

	Inabilitação (1-5 anos)
	Não automático.
	Reincidência específica.

	Perda do Cargo
	Não automático.
	Reincidência específica + decisão motivada.


 
.Tabela 2: CRIMES COMUNS NA ATIVIDADE POLICIAL
	Conduta
	Artigo
	O que o Policial Legislativo não pode fazer?

	Entrada Ilegal
	Art. 22
	Entrar em gabinete fora das hipóteses legais ou à noite.

	Interrogatório Noturno
	Art. 18
	Interrogar preso entre 21h e 05h (salvo flagrante).

	Condução Coercitiva
	Art. 10
	Conduzir testemunha/investigado sem intimação prévia judicial.


 
.Tabela 3: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E CIVIS
	Esfera
	Independência
	Exceção

	Administrativa
	Autônoma.
	Absolvição criminal que nega o fato ou a autoria.

	Cível
	Autônoma.
	Absolvição criminal que nega o fato ou a autoria.

	Penal
	Autônoma.
	Se condenar, reflete nas outras.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O crime de abuso de autoridade admite a modalidade culposa?
· V: Não. Exige dolo e a finalidade específica (especial fim de agir).
· F: Deixar de entregar a nota de culpa ao preso em até 24h é abuso?
· V: Sim, crime previsto no Art. 12 da lei.
· F: A perda do cargo de Policial Legislativo é efeito automático da primeira condenação?
· V: Não. Exige reincidência específica em crime de abuso e deve ser motivada pelo juiz.
· F: Qual o horário proibido para cumprimento de mandado de busca e apreensão?
· V: Entre as 21h e as 05h (Art. 22, III).
· F: O particular pode cometer crime de abuso de autoridade?
· V: Apenas em coautoria com um agente público, sabendo da condição deste.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Nova Lei de Abuso de Autoridade Comentada - Lei 13.869/19
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=R9S_Abuso_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
ABUSO DE AUTORIDADE
· ELEMENTO SUBJETIVO: Dolo + Finalidade Específica (Prejudicar/Beneficiar/Satisfação).
· SANÇÕES: Penais, Administrativas e Civis (Independentes).
· CRIMES: Invadir domicílio, manter algemas sem risco, divulgar imagem de preso.
· REGRA DE OURO: Divergência de interpretação não é crime!
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que "qualquer pessoa" pode sofrer as penas de inabilitação e perda do cargo na primeira condenação. ERRADO. Só se for REINCIDENTE ESPECÍFICO em crimes desta lei. Outro veneno: dizer que o crime de invadir domicílio (ou gabinete) só ocorre se não houver mandado. Mentira. Ocorre também se o mandado for cumprido fora do horário (após as 21h ou antes das 05h). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O crime de abuso de autoridade exige o especial fim de agir de beneficiar a si mesmo ou a outrem. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. A divergência na avaliação de provas configura crime de abuso de autoridade. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. Servidor público aposentado não pode ser sujeito ativo de crime de abuso de autoridade. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A perda do cargo é efeito automático da sentença penal condenatória. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. É crime de abuso prosseguir com interrogatório de pessoa que tenha optado por permanecer em silêncio. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A ação penal para os crimes de abuso de autoridade é pública condicionada. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. Cumprir mandado de busca e apreensão domiciliar às 22h configura crime de abuso. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A sanção de inabilitação para o exercício do cargo público pode durar até 10 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. Manter presos de sexos diferentes na mesma cela é crime de abuso. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O crime de abuso de autoridade admite a forma tentada. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. É o dolo específico exigido no Art. 1º, § 1º.
Q2. ERRADO. Art. 1º, § 2º exclui a divergência de interpretação.
Q3. CERTO. A lei exige que o agente esteja no exercício da função ou a pretexto de exercê-la.
Q4. ERRADO. Exige reincidência específica e não é automático.
Q5. CERTO. Art. 15, parágrafo único, I.
Q6. ERRADO. É pública incondicionada.
Q7. CERTO. O limite é até as 21h.
Q8. ERRADO. O prazo é de 1 a 5 anos.
Q9. CERTO. Art. 21 da lei.
Q10. CERTO. Como crime plurissubsistente, a tentativa é teoricamente possível.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: P.B.M. (Os 3 motivos do dolo específico)
Prejudicar outrem.
Beneficiar a si/terceiro.
Mero capricho ou satisfação pessoal.

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL / GOVERNANÇA
🟨 ## PONTO 28: ESTRATÉGIA NACIONAL DE CIBERSEGURANÇA (DEC. 11.491/23)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Abrangência: Este decreto não cria "novos tipos penais" (os crimes estão no Código Penal, como a Invasão de Dispositivo). O Decreto foca na governança. O Cebraspe vai tentar dizer que ele define penas. Falso. Ele define diretrizes e objetivos.
· 🟦 Infraestruturas Críticas: Para o Policial Legislativo, o ponto chave é a proteção do patrimônio informático. Se o sistema da Câmara cair por um ataque ransomware, as diretrizes deste decreto orientam a resposta.
· 🟦 Cidadão no Centro: Uma das diretrizes principais é que a segurança cibernética deve servir para garantir os direitos fundamentais e a proteção de dados dos cidadãos (LGPD). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Decreto estabelece como o Brasil deve se preparar para o "espaço cibernético". Ele busca um ambiente digital resiliente e seguro para o Estado e a sociedade.
· Objetivo: Elevar o nível de maturidade do país em segurança digital.
· Governança: Articulação entre órgãos públicos, setor privado e academia.
· Foco: Combate aos crimes cibernéticos e proteção de serviços essenciais.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: PILARES DA ESTRATÉGIA (PNCIBER)
	Pilar
	Foco Principal
	Aplicação Legislativa

	Resiliência
	Capacidade de resistir e recuperar.
	Manter a Câmara operando após ataques.

	Educação
	Capacitar as pessoas.
	Treinamento de servidores contra phishing.

	Cooperação
	Trabalho conjunto entre órgãos.
	Troca de dados entre Polícia Legislativa e PF.


 
.Tabela 2: CRIMES CIBERNÉTICOS (CONTEXTO CP)
	Conduta
	Artigo (CP)
	Gravidade

	Invasão de Dispositivo
	Art. 154-A
	Aumentada se houver prejuízo econômico.

	Interrupção de Serviço
	Art. 266
	Crime contra a utilidade pública.

	Estelionato Eletrônico
	Art. 171, § 2º-A
	Fraudes via redes sociais ou e-mail.


 
.Tabela 3: PAPEL DO POLICIAL NESTE CENÁRIO
	Ação
	Descrição
	Base no Decreto

	Prevenção
	Identificar vulnerabilidades no acesso.
	Fortalecimento do ecossistema digital.

	Resposta
	Isolar dispositivos invadidos.
	Recuperação de infraestruturas críticas.

	Preservação
	Garantir a cadeia de custódia digital.
	Produção de evidências cibernéticas.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Decreto 11.491/23 criou novos crimes com penas de reclusão?
· V: Não. Ele trata de estratégia e governança de segurança cibernética.
· F: Qual o papel da cooperação internacional segundo o decreto?
· V: É um objetivo estratégico para combater crimes transfronteiriços.
· F: O que são "Infraestruturas Críticas"?
· V: Sistemas e ativos essenciais cuja interrupção causa impacto grave (Ex: Rede do Congresso).
· F: A segurança cibernética deve respeitar a privacidade?
· V: Sim, a proteção de dados pessoais (LGPD) é um princípio norteador.
· F: O decreto prevê incentivos à inovação tecnológica nacional?
· V: Sim, para reduzir a dependência de tecnologias estrangeiras em áreas sensíveis.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Estratégia Nacional de Segurança Cibernética Comentada
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Cyber_Seg_2026 (Link simulado para o tema novo)
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
DEC. 11.491/23 (CIBER)
· FOCO: Maturidade digital e Resiliência.
· DIRETRIZES: Cooperação, Educação e Defesa.
· ALVO: Infraestruturas Críticas e Serviços Públicos.
· PRINCÍPIO: Direitos fundamentais e Privacidade.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai tentar misturar esse decreto com crimes do Código Penal. Lembre-se: o decreto é administrativo/político. Se a questão falar em "tipificação de conduta", ela está falando de CP ou da Lei Carolina Dieckmann, não deste decreto. Outro veneno: dizer que a segurança cibernética é responsabilidade exclusiva das Forças Armadas. Errado. É uma responsabilidade compartilhada por todos os órgãos (incluindo a Polícia Legislativa). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O Decreto 11.491/23 estabelece diretrizes para a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. A cooperação entre o setor público e privado é vedada pelo decreto por questões de soberania. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. Um dos objetivos é aumentar a resiliência das infraestruturas críticas da administração pública. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. O decreto foca apenas na defesa militar, ignorando crimes comuns na internet. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. A proteção de dados pessoais é um dos pilares da estratégia nacional. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A Polícia Legislativa deve atuar em conformidade com as diretrizes de cibersegurança do governo federal. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. O decreto prevê a criação de um tribunal especial para crimes digitais. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A educação e a capacitação em cibersegurança são consideradas prioridades estratégicas. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O governo busca, com este decreto, reduzir a dependência tecnológica externa. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. Ataques de ransomware contra órgãos públicos não estão previstos no escopo da estratégia. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. É o objeto principal da norma.
Q2. ERRADO. A cooperação é incentivada e necessária.
Q3. CERTO. Fundamental para a continuidade do Estado.
Q4. ERRADO. Abrange segurança civil, militar e contra crimes comuns.
Q5. CERTO. Alinhado com a LGPD.
Q6. CERTO. Como parte da administração, deve seguir os padrões nacionais.
Q7. ERRADO. Não há previsão de novos tribunais.
Q8. CERTO. Pilar da formação de cultura de segurança.
Q9. CERTO. Fomento à indústria nacional de defesa e segurança.
Q10. ERRADO. São justamente o tipo de ameaça que a resiliência busca combater.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: R.E.C.
Resiliência (Aguentar o tranco).
Educação (Saber usar).
Cooperação (Trabalhar junto).
POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ JURISPRUDÊNCIA E SÚMULAS (TEMAS CHAVE)
🟨 ## PONTO 29: ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno das Algemas (SV 11): O uso de algemas é exceção. Só é lícito em três casos: Perigo, Resistência ou Fuga (F). Mnemônico: P.R.F. Se não houver justificativa por escrito, a prisão pode ser anulada e o policial punido.
· 🟦 Busca em Gabinete Parlamentar: O STF decidiu que buscas em gabinetes de Deputados e Senadores exigem autorização do próprio STF, mesmo que o crime não seja relacionado ao mandato, para preservar a independência dos poderes.
· 🟦 Foro por Prerrogativa: Lembre-se do entendimento atual: o "foro privilegiado" só vale para crimes cometidos no exercício do cargo e em razão dele. Se um Deputado comete um crime comum antes de ser eleito, ele é julgado na primeira instância. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A jurisprudência atual foca na proteção das garantias individuais e na limitação do poder estatal. No ambiente do Congresso Nacional, a Polícia Legislativa deve estar atenta às decisões que protegem a imunidade parlamentar, mas também àquelas que permitem a investigação em casos de crimes flagrantes.
· Súmulas Vinculantes: Têm força de lei e devem ser seguidas por todos.
· Informativos: Decisões recentes sobre invasão de domicílio e acesso a dados de celular (exige ordem judicial, mesmo em flagrante).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: SÚMULAS VINCULANTES ESSENCIAIS (POLICIAL)
	Súmula
	Assunto
	O que diz o STF?

	SV 11
	Uso de Algemas.
	Só em caso de Perigo, Resistência ou Fuga (P.R.F).

	SV 14
	Acesso a Provas.
	Advogado tem direito a ver provas já documentadas.

	SV 56
	Falta de Vaga.
	Falta de vaga em regime semiaberto não justifica manter no fechado.


 
.Tabela 2: JURISPRUDÊNCIA SOBRE BUSCA E PROVA
	Tema
	Tribunal
	Decisão

	Celular
	STJ
	Policial não pode abrir WhatsApp sem autorização judicial.

	Gabinete
	STF
	Busca e apreensão na Câmara exige ordem do STF.

	Domicílio
	STF
	Entrada sem mandado exige "fundadas razões" objetivas.


 
.Tabela 3: IMUNIDADES PARLAMENTARES (ART. 53 CF)
	Tipo de Imunidade
	Alcance
	Observação

	Material
	Opiniões, palavras e votos.
	Civil e Penalmente irresponsável.

	Formal (Prisão)
	Só em flagrante de crime inafiançável.
	A Casa deve deliberar em 24h.

	Formal (Processo)
	A Casa pode sustar o processo.
	Voto da maioria dos membros.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O policial pode acessar as mensagens de texto de um celular apreendido sem ordem judicial?
· V: Não. O STJ entende que a devassa em dados de celular sem ordem judicial anula a prova.
· F: A Súmula Vinculante 11 admite o uso de algemas para evitar o clamor público?
· V: Não. Clamor público não é justificativa. Apenas resistência, receio de fuga ou perigo.
· F: Advogado tem direito a acessar diligências que ainda estão em curso?
· V: Não. Ele tem acesso apenas ao que já foi documentado/juntado aos autos (SV 14).
· F: O que acontece se a Polícia Legislativa prender um Deputado em flagrante por crime fiançável?
· V: O parlamentar não pode ser preso. A Constituição diz que só cabe prisão em flagrante de crime inafiançável.
· F: A entrada em domicílio sem mandado durante o dia é lícita em caso de flagrante?
· V: Sim, o flagrante é exceção constitucional à inviolabilidade do domicílio.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Súmulas Vinculantes para Carreiras Policiais - Atualizado
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=SV_Policial_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
JURISPRUDÊNCIA POLICIAL
· ALGEMAS: Regra é não usar. Exceção fundamentada (PRF).
· ADVOGADO: Acesso total a provas documentadas (SV 14).
· DOMICÍLIO: Só entra sem mandado se houver certeza do crime (Flagrante).
· DADOS DIGITAIS: Sigilo total. Ordem judicial é obrigatória.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que o Policial Legislativo que usa algemas indevidamente não pode ser punido se estiver "cumprindo ordens". Mentira. O policial responde administrativamente, civilmente e penalmente. Outro veneno: dizer que o parlamentar tem imunidade absoluta por palavras fora do Congresso. Cuidado. O STF diz que deve haver nexo funcional (relação com o cargo) para a imunidade valer fora das dependências da Casa. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) O uso de algemas é lícito quando o agente, embora não resista, possua histórico de fugas. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) A falta de justificativa por escrito para o uso de algemas torna a prisão ilegal. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) É direito do defensor ter acesso amplo aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) A imunidade parlamentar material impede que o Deputado seja processado por opiniões proferidas no plenário. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) O STF entende que a busca e apreensão em gabinetes parlamentares pode ser autorizada por qualquer juiz criminal. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) Mensagens de WhatsApp obtidas em celular apreendido sem autorização judicial são provas ilícitas. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) Policiais podem entrar em residência, sem mandado, a qualquer hora do dia ou da noite, em caso de flagrante. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) O foro por prerrogativa de função estende-se a crimes cometidos antes da diplomação. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) A Súmula Vinculante 14 permite o acesso do advogado a diligências de interceptação telefônica em andamento. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) O Deputado Federal não pode ser preso preventivamente. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. Receio de fuga (F) é um dos requisitos da SV 11.
Q2. CERTO. A nulidade é a sanção prevista na própria súmula.
Q3. CERTO. Teor literal da SV 14.
Q4. CERTO. A imunidade material é absoluta por palavras e votos no exercício da função.
Q5. ERRADO. Exige autorização do STF (Princípio da Separação de Poderes).
Q6. CERTO. Jurisprudência consolidada do STJ e STF.
Q7. CERTO. Flagrante, desastre ou prestar socorro são exceções constitucionais.
Q8. ERRADO. Atualmente exige-se que o crime seja cometido durante o mandato e em razão dele.
Q9. ERRADO. Acesso apenas a provas já documentadas.
Q10. CERTO. Parlamentares só admitem prisão em flagrante de crime inafiançável.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: P.R.F. (Algemas)
Perigo.
Resistência.
Fuga.

Entendido, estudante! Como seu Mentor, preparei o PONTO 30, focado na Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas).
Este tópico é de altíssima incidência. Para a Polícia Legislativa, o foco costuma ser a distinção entre o Porte para Uso (Art. 28) e o Tráfico (Art. 33), além das causas de aumento de pena quando o crime ocorre nas dependências de sedes de entidades estudantis ou locais de trabalho, o que inclui as imediações do Congresso Nacional.

— APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE —
POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 30: TRÁFICO E USO DE DROGAS (LEI 11.343/06)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Artigo 28: O porte para consumo pessoal não prevê pena de prisão. As penas são: advertência, prestação de serviços ou medida educativa. O crime continua sendo crime (houve apenas despenalização, não descriminalização), mas o procedimento é via TCO.
· 🟦 O Tráfico Privilegiado (§ 4º do Art. 33): Se o agente for primário, tiver bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas, a pena pode ser reduzida de 1/6 a 2/3. Atenção: O STF decidiu que o tráfico privilegiado não é hediondo.
· 🟦 Aumento de Pena (Art. 40): A pena aumenta de 1/3 a 2/3 se o crime for praticado nas dependências ou imediações de escolas, hospitais, sedes de entidades ou locais onde se realizem espetáculos ou diversões. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Lei de Drogas pune tanto o comércio quanto o consumo, mas com tratamentos processuais distintos. O tráfico é equiparado a hediondo (em sua forma comum), enquanto o uso segue o rito do Juizado Especial Criminal.
· Tráfico (Art. 33): Crime de perigo abstrato e tipo misto alternativo (vários verbos; se o agente "guarda" e depois "vende", comete um só crime).
· Induzimento ao Uso (Art. 33, § 2º): Punível com detenção.
· Tráfico de Maquinário (Art. 34): Fabricar ou possuir objetos para preparar drogas.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: USO (ART. 28) VS. TRÁFICO (ART. 33)
	Característica
	Uso (Consumo Pessoal)
	Tráfico de Drogas

	Pena Privativa
	Não existe (Despenalizado).
	Reclusão de 5 a 15 anos.

	Rito Processual
	Sumaríssimo (Lei 9.099).
	Rito Especial da Lei de Drogas.

	Prisão em Flagrante
	Não (assina termo e sai).
	Sim (Gera auto de prisão).


 
.Tabela 2: CRITÉRIOS DE DISTINÇÃO (O POLICIAL DECIDE)
	Critério
	O que observar?
	Base Legal

	Quantidade
	Proporcionalidade ao consumo.
	Art. 28, § 2º.

	Local/Condições
	Onde estava e como estava guardado.
	Art. 28, § 2º.

	Antecedentes
	Vida pregressa do abordado.
	Art. 28, § 2º.


 
.Tabela 3: CAUSAS DE AUMENTO COMUNS (ART. 40)
	Causa
	Detalhe Importante
	Impacto na Câmara

	Transnacionalidade
	Droga que cruza fronteiras.
	Conexão com aeroportos/portos.

	Função Pública
	Agente que usa o cargo.
	Policial ou servidor que trafica.

	Imediações
	Proximidade de locais públicos.
	Venda no gramado ou anexos.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O crime de tráfico de drogas admite a modalidade culposa?
· V: Não. Todos os tipos penais da Lei de Drogas exigem o dolo.
· F: Qual o prazo de prescrição para o crime de porte para uso (Art. 28)?
· V: 2 anos (Art. 30). É o menor prazo do sistema penal.
· F: É possível a liberdade provisória com fiança para o crime de tráfico comum?
· V: Não. O tráfico é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia (Art. 5º, XLIII, CF).
· F: O que é o "Laudo de Constatação Provisória"?
· V: É o laudo feito logo após a apreensão para confirmar que a substância é droga; essencial para o flagrante.
· F: O usuário pode ser preso se descumprir a medida educativa imposta pelo juiz?
· V: Não. O juiz poderá aplicar admoestação verbal ou multa, mas nunca prisão.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei de Drogas Comentada - Tráfico e Uso
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Drogas_Lei_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
LEI 11.343/06 (DROGAS)
· ART. 28 (USUÁRIO): Penas alternativas | TCO | 2 anos prescrição.
· ART. 33 (TRAFICANTE): Reclusão 5-15 anos | Inafiançável | Rito especial.
· PRIVILEGIADO: Réu primário + Bons antecedentes | -1/6 a -2/3 | Não hediondo.
· INVESTIGAÇÃO: Infiltração de agentes | Prazos de IP duplicados (30/90).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que para configurar a Transnacionalidade, a droga precisa ter efetivamente cruzado a fronteira. Mentira. Basta a prova de que a intenção era o destino internacional (Súmula 607 STJ). Outro veneno: dizer que o usuário reincidente pode ser preso. Errado. Mesmo o usuário reincidente só sofre aumento no tempo das medidas educativas, nunca prisão. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O crime de porte de drogas para consumo pessoal foi descriminalizado pelo STF. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. A pena de tráfico de drogas é aumentada se o crime for cometido nas dependências de sede de entidade estudantil. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O tráfico privilegiado é considerado crime hediondo. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. No rito da Lei de Drogas, o prazo para conclusão do inquérito de réu preso é de 30 dias. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. A incineração de drogas apreendidas em flagrante deve ocorrer no prazo de 15 dias. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. Para o crime de uso de drogas, admite-se a prisão preventiva. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. O crime do Art. 28 prescreve em 2 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento é crime. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. A colaboração premiada na Lei de Drogas pode reduzir a pena de um terço a dois terços. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O laudo definitivo de droga deve ser subscrito por perito oficial ou pessoa idônea. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. Houve despenalização (saída da pena de prisão), mas a conduta continua sendo crime.
Q2. CERTO. Art. 40, III da Lei.
Q3. ERRADO. Jurisprudência consolidada e agora texto legal.
Q4. CERTO. É o dobro do prazo comum do CPP.
Q5. CERTO. Art. 50-A da Lei.
Q6. ERRADO. Jamais cabe prisão para o Art. 28.
Q7. CERTO. Art. 30 da Lei.
Q8. CERTO. É o chamado "Tráfico de Menor Importância" ou "Uso Compartilhado" (Art. 33, § 3º).
Q9. CERTO. Art. 41 da Lei.
Q10. CERTO. Art. 50, § 1º.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: P.B.N. (Tráfico Privilegiado)
Primário.
Bons Antecedentes.
Não se dedica a atividades criminosas.

Excelente, estudante! Como seu Mentor, preparei o PONTO 31, focado na Lei nº 12.850/2013 (Organização Criminosa).
Este tema é o "topo da pirâmide" da investigação policial moderna. Para o Cebraspe e para a Polícia Legislativa, o foco é saber diferenciar a Organização Criminosa da simples Associação, além de dominar os meios de obtenção de prova, como a Infiltração de Agentes e a Colaboração Premiada.

— APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE —
POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 31: ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (LEI 12.850/13)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno do Número Mágico: Para ser Organização Criminosa, exige-se o mínimo de 4 pessoas. Se a questão falar em 3 pessoas, pode ser Associação Criminosa (Art. 288 CP), mas não é ORCRIM.
· 🟦 A Estrutura: Não basta o número de pessoas; a ORCRIM exige divisão de tarefas (mesmo que informal) e hierarquia/estruturação. Além disso, o objetivo deve ser obter vantagem de qualquer natureza mediante crimes com pena máxima superior a 4 anos ou de caráter transnacional.
· 🟦 Infiltração de Agentes: O Policial Legislativo deve saber que a infiltração exige autorização judicial e é sempre precedida de relatório técnico. O policial infiltrado tem o direito de recusar a missão e não pode ser punido por crimes cometidos por necessidade durante a infiltração. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Lei 12.850 define o crime de promover, constituir, financiar ou integrar organização criminosa. É um crime formal (consuma-se com a formação do grupo, mesmo sem o cometimento dos crimes planejados).
· Pena: Reclusão de 3 a 8 anos, sem prejuízo das penas dos crimes praticados.
· Aumento de Pena: Se houver emprego de arma de fogo (aumento de até metade) ou participação de criança/adolescente.
· Servidor Público: A condenação gera a perda do cargo e a interdição por 8 anos após o cumprimento da pena (efeito automático nesta lei!).
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: ORCRIM VS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
	Característica
	Organização Criminosa (12.850)
	Associação Criminosa (Art. 288 CP)

	Nº de Integrantes
	4 ou mais.
	3 ou mais.

	Estrutura
	Ordenada e com divisão de tarefas.
	Estável e permanente (sem exigência de divisão).

	Finalidade
	Crimes com pena $>$ 4 anos ou Transnacionais.
	Qualquer crime.


 
.Tabela 2: MEIOS DE OBTENÇÃO DE PROVA
	Meio
	Exige Autorização Judicial?
	Observação

	Colaboração Premiada
	Sim (Homologação).
	Deve ser voluntária e gerar resultados.

	Ação Controlada
	Sim (Apenas comunicação prévia).
	O policial retarda a prisão para pegar o "peixe grande".

	Infiltração de Agentes
	Sim (Sempre).
	Prazo de até 6 meses, renováveis.


 
.Tabela 3: CAUSAS DE AUMENTO E AGRAVANTES
	Condição
	Impacto na Pena
	Por que cai?

	Uso de Arma de Fogo
	Aumenta até a Metade.
	Majorante mais comum em provas.

	Conexão com Org. Estrangeira
	Aumenta de 1/6 a 2/3.
	Caráter transnacional.

	Liderança (Comando)
	Agravante.
	Punição maior para quem exerce o comando.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o número mínimo de pessoas para configurar Organização Criminosa?
· V: 4 pessoas.
· F: A perda do cargo para o servidor público condenado por ORCRIM é automática?
· V: Sim, por força do Art. 2º, § 6º da Lei 12.850/13.
· F: O delegado de polícia pode conceder o perdão judicial ao colaborador?
· V: Não. Somente o Juiz pode conceder perdão judicial na sentença (o delegado apenas propõe).
· F: O que é a "Ação Controlada"?
· V: É retardar a intervenção policial para o momento mais eficaz sob o ponto de vista da colheita de provas.
· F: Admite-se a infiltração de agentes virtuais (internet)?
· V: Sim, incluída pela Lei 13.964/19 (Pacote Anticrime).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei de Organização Criminosa para Concursos - Atualizado
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=ORCRIM_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
ORG. CRIMINOSA (LEI 12.850)
· REQUISITOS: 4+ pessoas | Estrutura | Divisão de tarefas | Crimes $>$ 4 anos.
· MEIOS DE PROVA: Colaboração | Ação Controlada | Infiltração | Interceptação.
· PENALIDADES: Reclusão 3-8 anos | Perda do cargo (automática para servidor).
· MAJORANTES: Arma de fogo | Criança/Adolescente | Funcionário Público.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora dizer que a Colaboração Premiada pode ser o único fundamento para uma condenação. Falso. Ninguém pode ser condenado apenas com base na palavra do colaborador; exige-se provas de corroboração (Art. 4º, § 16). Outro veneno: confundir os 4 integrantes da ORCRIM com os 3 da Associação ou os 2 do Tráfico (Art. 35 da Lei de Drogas). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. A lei de organização criminosa exige que a associação seja estável e permanente. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. Para configurar ORCRIM, a pena máxima do crime visado deve ser superior a 4 anos. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O uso de arma de fogo por apenas um dos membros da ORCRIM não aumenta a pena dos demais. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A infiltração de agentes pode ser realizada sem autorização judicial em casos de extrema urgência. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. A condenação por ORCRIM acarreta a perda do cargo público independentemente de motivação específica na sentença. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A lei 12.850 aplica-se às organizações terroristas. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. O colaborador que mentir no acordo não sofre sanções, apenas perde o benefício. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A ação controlada exige prévia autorização judicial para ocorrer. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. O crime de milícia privada exige o mesmo número de integrantes da ORCRIM. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. A participação de funcionário público na ORCRIM é causa de aumento de pena. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. Embora o texto use "estruturalmente ordenada", a estabilidade é inerente ao conceito.
Q2. CERTO. É o critério objetivo do Art. 1º, § 1º.
Q3. ERRADO. A majorante é objetiva e comunica-se se for do conhecimento dos demais.
Q4. ERRADO. Infiltração sempre exige ordem judicial.
Q5. CERTO. É efeito automático (Art. 2º, § 6º).
Q6. CERTO. Conforme o Art. 1º, § 2º, II.
Q7. ERRADO. Ele pode responder por crime de imputação falsa (Art. 19).
Q8. ERRADO. Exige apenas comunicação prévia (o juiz não autoriza, ele é avisado).
Q9. ERRADO. Milícia (Art. 288-A CP) não define número mínimo (mínimo de 3 por ser espécie de associação).
Q10. CERTO. Art. 2º, § 4º, II.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: 4-4-Estrutura
4 Pessoas.
Pena maior que 4 anos.
Estrutura ordenada.

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ LEGISLAÇÃO ESPECIAL
🟨 ## PONTO 32: ABUSO DE AUTORIDADE (LEI 13.869/19)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Hermenêutica: A lei diz que a divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso. Isso protege o policial que toma uma decisão técnica fundamentada, mesmo que depois ela seja revista.
· 🟦 Crime de "Carteirada": O uso do cargo ou função para obter vantagem indevida ou para se eximir de obrigação legal é o cerne do abuso. Para o Policial Legislativo, isso significa que a farda ou o distintivo não são "escudos" para ilegalidades.
· 🟦 Interrogatório Noturno: É crime prosseguir com o interrogatório de pessoa que tenha optado pelo silêncio ou de quem tenha decidido ser assistido por advogado que não esteja presente. Além disso, interrogatório entre 21h e 05h só se for em flagrante. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O crime de abuso exige o dolo específico: prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo/terceiro ou por mero capricho/satisfação pessoal.
· Sujeito Ativo: Qualquer agente público (políticos, juízes, policiais, servidores).
· Sanções Administrativas: Podem chegar à demissão a bem do serviço público.
· Penas Criminais: Detenção (não há reclusão nesta lei) e Multa.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: EFEITOS DA CONDENAÇÃO (ART. 4º)
	Efeito
	Condição
	Observação

	Indenização
	Obrigatório se houver pedido.
	O juiz fixa o valor mínimo.

	Inabilitação (1-5 anos)
	Reincidência específica.
	Não é automático.

	Perda do Cargo
	Reincidência específica.
	Não é automático.


 
.Tabela 2: CRIMES CONTRA A LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO
	Conduta
	Artigo
	Exemplo na Câmara

	Prisão Ilegal
	Art. 9º
	Decretar prisão fora das hipóteses legais.

	Manter Algemas
	Art. 13
	Algemar visitante que não oferece resistência ou perigo.

	Impedir Advogado
	Art. 15
	Impedir que o advogado fale com o preso no posto policial.


 
.Tabela 3: CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE
	Conduta
	Artigo
	Regra

	Invasão de Gabinete
	Art. 22
	Entrar sem mandado ou à noite (após 21h).

	Divulgar Imagem
	Art. 28
	Expor o preso ao vexame ou execração pública.

	Constrangimento
	Art. 13
	Expor o preso a situação degradante.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O crime de abuso de autoridade admite a modalidade culposa?
· V: Não. Exige dolo e o especial fim de agir (finalidade específica).
· F: Qual o período considerado "noturno" para fins de proibição de cumprimento de mandado de busca?
· V: Entre as 21h e as 05h (Art. 22, III).
· F: Agente público aposentado pode cometer abuso de autoridade?
· V: Não, a lei exige que o agente esteja no exercício das funções ou a pretexto de exercê-las.
· F: A ação penal na Lei de Abuso é sempre pública incondicionada?
· V: Sim, mas admite a ação privada subsidiária se o MP não oferecer a denúncia no prazo.
· F: O que é a "reincidência específica" exigida para a perda do cargo?
· V: É quando o agente comete um novo crime de abuso após já ter sido condenado por outro crime de abuso anteriormente.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Crimes em Espécie - Lei de Abuso de Autoridade
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Abuso_Especie_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PONTO 32: ABUSO
· DOLO: Prejudicar / Beneficiar / Capricho.
· PENAS: Detenção + Multa.
· ADMINISTRATIVO: Suspensão, Destituição, Demissão.
· VEDAÇÃO: Não se pune o crime de hermenêutica (interpretação).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que a Perda do Cargo ocorre logo na primeira condenação. Mentira. Exige reincidência específica. Outro ponto: o policial que fotografa o preso para o sistema interno não comete crime, mas se postar no Instagram para "ganhar likes" ou humilhar, comete o crime do Art. 28. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. A lei de abuso de autoridade aplica-se a servidores temporários. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. Negar ao interessado acesso aos autos de investigação é crime de abuso. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. A condenação por abuso de autoridade torna certa a obrigação de indenizar o dano. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A suspensão do cargo pode ser aplicada por até 12 meses, com perda de subsídio. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. Conduzir testemunha coercitivamente sem prévia intimação judicial é crime. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. Antecipar a culpa de alguém em rede social antes de concluída a investigação é abuso. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. Interrogar pessoa que decidiu ficar em silêncio é crime punido com detenção. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A sanção de prestação de serviços à comunidade é pena substitutiva prevista na lei. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. Se a conduta for justificada por legítima defesa, não há crime de abuso. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. A perda do cargo por abuso de autoridade é automática. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. Art. 2º da Lei.
Q2. CERTO. Art. 32 da Lei.
Q3. CERTO. É um efeito da condenação (Art. 4º, I).
Q4. ERRADO. A suspensão é de 1 a 6 meses.
Q5. CERTO. Art. 10 da Lei.
Q6. CERTO. Art. 38 da Lei.
Q7. CERTO. Art. 15, parágrafo único.
Q8. CERTO. Art. 5º da Lei.
Q9. CERTO. Excludente de ilicitude do Código Penal aplica-se aqui.
Q10. ERRADO. Exige reincidência específica e decisão motivada.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: S.P.I.D. (Crimes comuns)
Silêncio (desrespeitar).
Prisão (ilegal).
Invadir (gabinete/casa).
Dados (negar acesso).

POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ DIREITO E SEGURANÇA DIGITAL
🟨 ## PONTO 33: SEGURANÇA CIBERNÉTICA (DEC. 11.491/23)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Natureza Jurídica: O Cebraspe pode tentar te convencer de que este Decreto criou novos "crimes de informática". Cuidado! Ele estabelece diretrizes e objetivos estratégicos. Os crimes continuam sendo os do Código Penal (Art. 154-A, etc.).
· 🟦 Infraestruturas Críticas: Grave este termo. O Decreto foca na proteção de ativos essenciais para o Estado. Um ataque que paralise o sistema legislativo é um ataque a uma infraestrutura crítica.
· 🟦 Soberania Digital: O Decreto busca reduzir a dependência de tecnologias estrangeiras. Como Policial, você deve saber que a segurança dos dados da Câmara é questão de soberania nacional. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Decreto 11.491/23 organiza como o Brasil deve se defender no ciberespaço através de 3 eixos principais: Fortalecimento, Resiliência e Cooperação.
· Objetivo: Tornar o Brasil um país mais seguro e resiliente frente a ameaças digitais (como ransomwares e espionagem).
· Abrangência: Aplica-se a toda a Administração Pública Federal (incluindo órgãos legislativos em sua função administrativa).
· LGPD: A estratégia deve caminhar de mãos dadas com a Proteção de Dados Pessoais.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: OS TRÊS PILARES DA E-CIBER
	Pilar
	Foco Principal
	Exemplo na Polícia Legislativa

	Resiliência
	Capacidade de resistir e recuperar.
	Planos de contingência se a rede cair.

	Inovação
	Desenvolvimento de tecnologia própria.
	Uso de criptografia nacional nos sistemas.

	Cooperação
	Trabalho entre órgãos (PF, ABIN, PL).
	Troca de informações sobre ataques.


 
.Tabela 2: INFRAESTRUTURAS CRÍTICAS (EXEMPLOS)
	Setor
	Ativo Protegido
	Importância

	Poder Público
	Sistemas de Votação e Dados.
	Garantia da democracia e do processo.

	Energia
	Redes de distribuição.
	Manutenção da ordem e dos serviços.

	Comunicações
	Satélites e Cabos de Fibra.
	Fluxo de informação oficial.


 
.Tabela 3: CRIMES DIGITAIS (CONTEXTO CP PARA O POLICIAL)
	Crime
	Artigo (CP)
	O que o Decreto busca evitar?

	Invasão de Dispositivo
	Art. 154-A
	Acesso indevido a computadores da Câmara.

	Dano Informático
	Art. 163, parágrafo único
	Destruição de dados legislativos.

	Interrupção de Serviço
	Art. 266
	Derrubar o site da Câmara para impedir transparência.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Decreto 11.491/23 substitui as penas previstas no Código Penal para crimes cibernéticos?
· V: Não. Ele é uma norma de governança e estratégia, não de direito penal material.
· F: Qual o papel da educação na estratégia nacional de segurança cibernética?
· V: É prioridade para formar cultura de segurança e capacitar profissionais (Art. 4º).
· F: O que é resiliência cibernética segundo o Decreto?
· V: É a capacidade de um sistema continuar operando ou se recuperar rapidamente após um incidente.
· F: A cooperação internacional é prevista para o combate a crimes cibernéticos?
· V: Sim, pois os ataques digitais frequentemente atravessam fronteiras nacionais.
· F: O Policial Legislativo deve atuar na prevenção de ataques cibernéticos?
· V: Sim, através da vigilância de ativos físicos e conformidade com protocolos de acesso digital.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Estratégia Nacional de Segurança Cibernética (Decreto 11.491/23)
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Ciber_Seguranca_BR_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PONTO 33: E-CIBER
· GOVERNANÇA: Integração entre órgãos federais.
· OBJETIVO: Brasil seguro, resiliente e inovador.
· PILAR HUMANO: Educação e Capacitação.
· FOCO TÉCNICO: Proteção de Infraestruturas Críticas.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que a segurança cibernética é de responsabilidade exclusiva do Ministério da Defesa. Mentira. O Decreto deixa claro que é uma responsabilidade compartilhada por todos os entes da Administração, setor privado e sociedade. Outro ponto: o foco não é apenas "atacar" invasores, mas sim a prevenção e a recuperação dos sistemas. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. O Decreto 11.491/23 institui a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. A estratégia nacional visa unicamente à proteção de sistemas militares. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. O fortalecimento da resiliência das infraestruturas críticas é um dos objetivos da E-Ciber. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. A proteção de dados pessoais (LGPD) é ignorada pelo decreto de segurança cibernética. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. O decreto incentiva a cooperação entre órgãos governamentais e o setor privado. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. A educação e a cultura de segurança digital são consideradas eixos estratégicos. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. Cabe ao Gabinete de Segurança Institucional (GSI) a coordenação de ações previstas no decreto. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. A soberania digital brasileira é um dos fundamentos da estratégia. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. Ataques de phishing e malware são considerados ameaças no escopo do decreto. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. O Policial Legislativo não tem deveres em relação à segurança cibernética da Casa. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. CERTO. É o objeto da norma.
Q2. ERRADO. Abrange toda a administração pública e sociedade.
Q3. CERTO. Essencial para a continuidade dos serviços do Estado.
Q4. ERRADO. A proteção de dados é princípio norteador.
Q5. CERTO. A segurança digital é transversal.
Q6. CERTO. Prevenção passa por pessoas capacitadas.
Q7. CERTO. Historicamente o GSI coordena a segurança cibernética no Executivo, refletindo-se nacionalmente.
Q8. CERTO. Buscar autonomia tecnológica é um objetivo claro.
Q9. CERTO. São os principais vetores de ataques a infraestruturas.
Q10. ERRADO. Ele é o guardião físico e operacional dos ativos da Câmara.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: R.I.C.O.
Resiliência.
Inovação.
Cooperação.
Organização (Governança).

Este tópico consolida as Súmulas Vinculantes e a Jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ). Para o Cebraspe, este é o diferencial entre o candidato comum e o aprovado. Na prova de Policial Legislativo, os temas de busca em gabinetes, prerrogativa de foro e o uso de algemas são cobrados com base no que os ministros decidiram ontem, e não apenas no que está escrito no código de 1941.

— APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE —
POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ JURISPRUDÊNCIA E SÚMULAS VINCULANTES
🟨 ## PONTO 34: O ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS (STF/STJ)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS 🟦
· 🟦 O Veneno da Busca em Gabinete: O STF consolidou que a busca e apreensão em gabinetes parlamentares e residências de congressistas é de competência exclusiva do STF, para garantir a separação de poderes. Um juiz de primeira instância não pode mandar "invadir" a Câmara.
· 🟦 Acesso a Celulares: O STJ entende que o acesso a dados de WhatsApp e registros telefônicos sem ordem judicial prévia anula a prova, mesmo que o aparelho tenha sido apreendido em flagrante. O policial deve lacrar e pedir autorização ao juiz.
· 🟦 A Regra das Algemas (SV 11): Grave o "P.R.F." (Perigo, Resistência, Fuga). O uso de algemas sem justificativa por escrito gera nulidade da prisão e responsabilidade do policial. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A jurisprudência moderna limita o poder de polícia em favor das garantias individuais. No Congresso, isso se intensifica pela imunidade parlamentar.
· Súmulas Vinculantes: São normas com força de lei emitidas pelo STF.
· Foro por Prerrogativa: Restrito a crimes cometidos no exercício do cargo e em razão dele.
· Imunidade Material: O parlamentar é "inviolável" por suas opiniões, mas o STF exige nexo funcional se a fala ocorrer fora do Congresso.
3 - 🟨 TABELAS EXPLICATIVAS / COMPARATIVAS
.Tabela 1: SÚMULAS VINCULANTES FUNDAMENTAIS
	Súmula
	Tema
	Regra para o Policial

	SV 11
	Algemas.
	Só em caso de Perigo, Resistência ou Fuga.

	SV 14
	Acesso a Provas.
	Defesa acessa tudo o que já estiver documentado.

	SV 24
	Crimes Tributários.
	Exige lançamento definitivo do tributo para haver crime.


 
.Tabela 2: JURISPRUDÊNCIA STF/STJ (TEMAS QUENTES)
	Tema
	Tribunal
	Decisão Consolidada

	Busca Domiciliar
	STF (RE 603.616)
	Exige "fundadas razões" objetivas para entrar sem mandado.

	WhatsApp
	STJ
	Proibido devassar o aparelho sem ordem judicial específica.

	Abordagem Policial
	STJ
	Perfilamento racial ou "atitude suspeita" genérica anula a prova.


 
.Tabela 3: PRERROGATIVA DE FORO (COMPETÊNCIA)
	Cargo
	Órgão Julgador
	Limitação Atual

	Deputado/Senador
	STF.
	Crime no exercício do cargo + em razão dele.

	Governador
	STJ.
	Crimes comuns e de responsabilidade.

	Presidente
	STF.
	Apenas após autorização da Câmara (2/3).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Policial Legislativo pode revistar o carro de um Deputado no estacionamento da Câmara?
· V: Sim, se houver fundada suspeita de crime em flagrante, mas para busca e apreensão programada exige-se ordem do STF.
· F: O advogado pode acompanhar o depoimento de seu cliente em sede policial?
· V: Sim, e a negativa de acesso aos autos já documentados viola a SV 14.
· F: A invasão de domicílio sem mandado à noite é permitida em caso de flagrante delito?
· V: Sim, a Constituição prevê o flagrante como exceção à inviolabilidade (Art. 5º, XI).
· F: Parlamentar pode ser preso preventivamente?
· V: Não. Parlamentares só podem ser presos em flagrante de crime inafiançável.
· F: O que é o "Aviso de Miranda"?
· V: É o direito do preso de ser informado sobre seu direito ao silêncio e de não produzir prova contra si.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Informativos do STF e STJ para Carreiras Policiais 2026
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Jurisprudencia_Policial_2026
6 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PONTO 34: TRIBUNAIS
· ALGEMAS: P.R.F. (Perigo, Resistência, Fuga) + Justificativa Escrita.
· DEFESA: Acesso amplo ao que está no papel (SV 14).
· FORO: Só para crimes funcionais (Atual entendimento do STF).
· BUSCA: "Fundadas razões" – Não basta o "achei suspeito".
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que o Policial Legislativo que algema um preso por "segurança da guarnição" está sempre protegido. Cuidado! Se o preso estiver calmo, colaborando e sem risco de fuga, a "segurança" genérica não serve. A justificativa tem que ser específica e por escrito. Outro ponto: o silêncio do preso não pode ser usado pelo policial como "confissão" ou mau antecedente. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
Q1. (Cebraspe) A Súmula Vinculante 11 permite o uso de algemas para evitar o clamor público. ( ) Certo ( ) Errado
Q2. (Cebraspe) O acesso a dados de nuvem (iCloud/Google) exige ordem judicial específica. ( ) Certo ( ) Errado
Q3. (Cebraspe) É lícita a entrada em domicílio sem mandado se houver denúncia anônima desacompanhada de diligências prévias. ( ) Certo ( ) Errado
Q4. (Cebraspe) O defensor tem direito de examinar autos de flagrante, mesmo sem procuração. ( ) Certo ( ) Errado
Q5. (Cebraspe) A competência do STF para julgar parlamentares só se aplica a crimes cometidos após a diplomação. ( ) Certo ( ) Errado
Q6. (Cebraspe) O uso de cães farejadores em rodovias dispensa a necessidade de fundada suspeita para revista no veículo. ( ) Certo ( ) Errado
Q7. (Cebraspe) O policial que viola a SV 11 pode responder por abuso de autoridade. ( ) Certo ( ) Errado
Q8. (Cebraspe) Provas obtidas através de espelhamento de WhatsApp via Web sem autorização são nulas. ( ) Certo ( ) Errado
Q9. (Cebraspe) O parlamentar federal tem imunidade material por opiniões proferidas em suas redes sociais, desde que ligadas ao mandato. ( ) Certo ( ) Errado
Q10. (Cebraspe) A busca pessoal exige mandado judicial se for realizada em ambiente privado. ( ) Certo ( ) Errado

🟨 GABARITO COMENTADO
Q1. ERRADO. Apenas Perigo, Resistência ou Fuga.
Q2. CERTO. Proteção à intimidade e sigilo de dados.
Q3. ERRADO. Denúncia anônima sozinha não autoriza invasão (STF).
Q4. CERTO. SV 14 e Estatuto da OAB.
Q5. CERTO. Entendimento atual da questão de ordem na AP 937.
Q6. CERTO. O faro do cão já constitui a fundada suspeita externa.
Q7. CERTO. Conforme a nova Lei de Abuso de Autoridade.
Q8. CERTO. Jurisprudência pacífica do STJ.
Q9. CERTO. Nexo funcional é a chave.
Q10. ERRADO. A busca pessoal (revista) independe de mandado se houver fundada suspeita.
9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
Sigla: S.A.D. (Garantias do Preso)
Silêncio.
Advogado.
Dignidade (Sem algemas sem necessidade).

